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______________________________________________________________________ 

RESUMO 

 

Título: A comunicação estratégica na internacionalização da curta-metragem portuguesa: um 

diagnóstico de comunicação à Agência da Curta Metragem 

 

A curta-metragem está para o cinema como uma pedra preciosa em bruto para a indústria de 

exploração mineira, i.e., um formato rarefeito que possibilita ao cineasta uma forma mais livre 

de expressão e um resultado de enorme potencial artístico, criativo e económico.  

No caso da cinematografia portuguesa, o formato tem assumido efetivamente um papel de 

relevo, contribuindo de forma significativa para o dinamismo da produção cinematográfica e o 

progressivo prestígio internacional do cinema português. 

Esse papel de relevo da curta-metragem portuguesa deve-se em grande parte à Agência da Curta 

Metragem (Agência), instituição que, por sua vez, nasce no seio do Festival Curtas Vila do 

Conde, com o propósito de promover e divulgar o formato interna e externamente. 

Desta forma, é inevitável na persecução da sustentabilidade do trabalho de promoção e 

divulgação desenvolvido pela Agência, um planeamento e gestão estratégicos da comunicação, 

com base em estratégias e ferramentas menos dispendiosas em termos de recursos financeiros 

e humanos, mas igualmente eficazes no cumprimento dos objetivos que fundamentam a missão 

da instituição. 

Este trabalho nasce assim da necessidade de compreender as implicações das estratégias e 

ferramentas de comunicação utilizadas pela Agência à luz da comunicação estratégica e num 

contexto de mercado europeu de cinema. 

Propor um quadro referencial teórico para a integração dessas estratégias e ferramentas de 

comunicação que contribua para o trabalho sustentado de promoção e divulgação do cinema de 

curta-metragem é o objetivo final deste trabalho. 

 

Palavras-chave: Curta-metragem; Comunicação Estratégica; Internacionalização; Cinema 

Português; Diagnóstico de Comunicação. 
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______________________________________________________________________ 

ABSTRACT 

 

Title: The role of Strategic Communication in the internationalization of the Portuguese Short 

Film: a communication management analysis of the Portuguese Short Film Agency 

 

Like the value of a raw gem to the mining industry, the short film format, in turn, allows a 

filmmaker to express himself in a more independent way and produce simultaneously a film that 

may have a significant artistic, creative and economic potential. 

In the case of Portuguese Cinema, the Short Film has assumed a leading and important role 

which contributed significantly to the dynamism of Portuguese Cinema and its progressive 

international reputation. 

However, this prominent role of the Portuguese short film is largely due to the work developed by 

the Portuguese Short Film Agency – Agência, an institution founded within the Curtas Vila do 

Conde Festival in order to internationally promote and disseminate the Portuguese Short Film.  

Therefore, it’s foreseeable in order to maintain this work of promotion and internationalization in 

a sustainable way that a strategic communication management plan should be developed. 

This plan, in turn, should be based on communication strategies and tools less costly in terms of 

financial and human resources, but also effective in achieving the goals of the institution. 

This investigation aims to comprehend the implications of the communication strategies and 

tools used by the Agência through a strategic communication framework and especially taking 

into account the European film market context. 

Finally, the main goal of this investigation is to propose a theoretical framework model for the 

integration of communication strategies and tools that may contribute to a sustained work of 

promotion and dissemination of the Portuguese Short Film. 

 

Keywords: Short Film; Strategic Communication; Internationalization; Portuguese Cinema; 

Communication Analysis. 
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______________________________________________________________________ 

INTRODUÇÃO 

 

No “princípio era a curta”, como revela o crítico de cinema Augusto M. Seabra1, e na curta 

estava todo o potencial do cinema e, nesse potencial, a certeza de que, entre saídas de fábricas 

e viagens de comboio ou à Lua, testemunhava-se o nascimento de uma forma de expressão 

nova e pioneira: uma primeira forma de cinema.  

Neste sentido, para João Mário Grilo, criava-se “uma espécie de óculo moral sobre o mundo” 

que mais do que perpetuar o “prazer de ver” dava início ao ato de “ver de outro modo” 

(1958:38).  

Nascia também, com essa primeira forma de cinema, a curta-metragem: uma espécie de 

primeira centelha na qual residia todo o potencial artístico e criativo do cinema. Tudo o que viria 

a ser feito, não o seria sem a curta-metragem, talvez seja essa a razão pela qual a curta-

metragem continua a existir.  

Assim, a crença de que enquanto houver curtas-metragens, haverá cinema e, por isso, também 

na vitalidade e potencial artístico, criativo e económico do formato são o impulso do qual vive 

este trabalho.  

Embora o formato continue a desempenhar um papel vital na contemporaneidade do cinema, é 

certo que esse papel carece do protagonismo devido. A curta-metragem é vista como um 

formato “menor”, por vezes, até mesmo atribuído em exclusivo a um cineasta ainda em fase 

inicial de carreira. 

Podemos considerar que a curta-metragem está para o cinema como uma pedra preciosa em 

bruto para a indústria de exploração mineira: um formato rarefeito que, neste caso, possibilita ao 

cineasta uma forma mais livre de expressão e reflexão, menos sujeita aos imperativos 

comerciais e industriais. 

Esta visão denota a forte dimensão experimental que o formato pode possuir, traduzindo-se 

como um produto de enorme significado artístico e cultural, nomeadamente, num 

enquadramento de “cinema nacional”. 

                                                           

1 In “Filme É?”, texto que integra a publicação comemorativa dos 20 anos do festival Curtas Vila do Conde, Puro Cinema (AAVV, 2010:15). 
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Contudo, se considerarmos que a partir da curta nasceu a longa-metragem, é certo que, hoje, é 

a longa-metragem que delimita a curta-metragem enquanto formato, quer tendo em conta os 

critérios comerciais ligados aos canais de distribuição, quer no que diz respeito ao período de 

duração. Tendo por base o padrão de duração das longa-metragens, uma curta-metragem deve 

compreender uma duração máxima de 30 minutos. Todavia, o padrão do mercado internacional 

implica, por norma, uma duração ainda menor. 

Apesar do formato receber pouca atenção comercial, política, académica e especialmente por 

parte do público em geral, não são raros os casos de indústrias cinematográficas nacionais que 

têm na curta-metragem o seu formato de maior sucesso e notoriedade em termos 

internacionais. E Portugal é um exemplo disso.  

A curta-metragem tem sido um formato constante na paisagem do cinema português e tem 

contribuído significativamente para o progressivo prestígio internacional deste, tendo mesmo um 

efeito chamariz para os filmes de longa-metragem. 

Embora careça de uma distribuição interna mais expressiva e de uma cobertura mediática à 

altura, o cinema de curta-metragem português regista uma impressionante reputação 

internacional, atestada pelos importantes galardões atribuídos a curtas portuguesas em 

importantes festivais internacionais de cinema e pela presença progressiva e sem precedentes 

em festivais internacionais, nomeadamente europeus, da especialidade. Destaque, por exemplo, 

para nomes como Regina Pessoa, Miguel Gomes, João Nicolau ou mesmo, o jovem João 

Salaviza que com a curta Arena conquistou a Palma de Ouro de Cannes, galardão máximo 

jamais atribuído a um filme português, independentemente da sua duração. 

Muitos destes nomes pertencem a um conjunto de cineastas que começaram, a partir dos anos 

90, a destacar-se no panorama nacional e internacional tendo o formato curta-metragem como 

denominador comum, a um conjunto de cineastas ao qual Augusto Seabra denominou nos finais 

dos anos 90 de “Geração Curtas” (Agência da Curta Metragem, 2000:11). Uma alusão não só 

ao formato curta-metragem mas também ao festival Curtas Vila do Conde que serviu e serve de 

plataforma de lançamento destes cineastas e à chegada dos seus filmes à distribuição nacional 

e internacional.  

Assim, dessa vocação por parte do festival e dos seus responsáveis, em 1999, nasce no seu 

seio, a Agência da Curta Metragem – doravante Agência - com o propósito de promover e 



3 

 

divulgar a curta-metragem portuguesa, visto que não existia até então nenhuma entidade para o 

efeito e a riqueza da oferta e a progressiva procura e interesse internacionais o justificava. 

A Agência ocupa um lugar ativo e dinamizador que contribuiu para maior afirmação da curta-

metragem portuguesa. Entre os anos 2000 e 2009, por exemplo, através da Agência, o número 

de curtas selecionadas ou a participar em festivais da especialidade anualmente passou de 142, 

em 2000, para 595, no ano de 2009 (Agência da Curta Metragem, 2009). 

Contudo, os feitos recentes da Agência e das curtas-metragens e cineastas que representa 

podem, porventura, ocultar a fria realidade dos apoios públicos à produção e criação 

cinematográficas em Portugal, tendencialmente menores ou mesmo, inexistentes, como ocorrido 

em 2012.  

Assim, face à conjuntura socioeconómica, é inevitável para a continuidade do trabalho de 

promoção e divulgação realizado, que fossem adotadas estratégias e ferramentas menos 

custosas em termos financeiros e que sejam igualmente eficazes no atingir dos objetivos que 

fundamentam a vocação da instituição e adaptáveis ao conjunto diverso de curtas-metragens 

que a mesma dispõe em catálogo: um conjunto que aumenta ano após ano.  

Tendo por base um entendimento de que a promoção é, acima de tudo, uma ferramenta de 

comunicação mas que assume ainda um objetivo de modificação de perceções, atitudes e 

conhecimento, a Agência assenta as suas estratégias nessa dualidade.  

O planeamento estratégico da divulgação e da promoção e a adoção de estratégias menos 

dispendiosas em termos de recursos humanos e financeiros, mas igualmente eficientes, são 

privilegiadas, acabando por coincidir favoravelmente com a missão da Agência.  

Embora, seja inevitável alguma reserva ao falar de um produto único a ser promovido pela 

Agência, até porque por mais que se possam definir estratégias em comum, cada curta-

metragem exigirá uma abordagem mais específica.  

Ainda assim, apesar do entendimento da curta-metragem como um formato relativamente 

marginal na produção cinematográfica, a curta-metragem deve ser entendida como parte 

integrante do cinema nacional, representando o diverso espectro de pessoas e ideias que 

constroem a identidade do cinema português. 

A curta-metragem é integralmente parte do património cinematográfico e cultural de um país, 

especialmente no caso de Portugal, onde a curta-metragem tem sido garantia da continuidade e 

dinamismo da produção e criação cinematográfica. 
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Cabe assim à Agência a promoção de um produto de elevado capital cultural, representativo da 

identidade do cinema nacional, que por mais heterogénea, manterá alguns traços comuns. 

Nesses traços comuns, reside o maior potencial de atração e mesmo de exportação. As 

estratégias de promoção, numa lógica de planeamento estratégico da comunicação, devem 

inevitavelmente passar por eles.  

Este trabalho alicerça-se também nesse pensamento, de maneira a que procuramos estudar as 

implicações das estratégias e ferramentas de comunicação, integradas numa lógica de 

planeamento estratégico, levadas a cabo pela Agência da Curta Metragem na promoção e 

internacionalização do formato.  

Que papel assume a Agência da Curta Metragem na promoção e internacionalização do formato, 

especialmente no contexto europeu, e como o assume à luz da comunicação estratégica são as 

questões-base deste trabalho.  

Propor um quadro referencial teórico para integração de estratégias e ferramentas de 

comunicação num contexto de mercado internacional de cinema, com foco na realidade 

europeia, que contribua para o trabalho de promoção e divulgação do cinema de curta-

metragem português, visando uma atividade autónoma, sustentada e de continuidade é o 

objetivo final a que nos propomos. 
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Parte I 
______________________________________________________________________ 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. A indústria cinematográfica 

 

1.1. Da noção de “indústria cultural” à noção de “economia criativa” 

1.1.1.  Noção de “indústria cultural” 

 

A valorização económica dos bens e serviços culturais tem sido uma constante relativamente 

recente no discurso político e mediático em termos europeus.  

Contudo, o discurso académico sobre este tópico, por sua vez, existe há mais algumas décadas 

e tende a seguir, com raras exceções, a noção de “indústria cultural” desenvolvida por Theodor 

Adorno e Max Horkheimer nos anos 40.  

A noção desenvolvida por estes autores, apesar das “continuidades e descontinuidades da sua 

formulação inicial” (Machado, 2009: 84), manteve-se relativamente fiel às suas propostas 

iniciais, nomeadamente ao seu forte caráter analítico e especial foco nas implicações 

socioculturais do consumo massificado e estandardizado dos bens e serviços culturais 

(O’Connor, 2010:15; Machado, 2009: 84).  

A pertinência e atualidade da noção de “indústria cultural” de Adorno & Horkheimer, por entre 

as descontinuidades que deram origem a novas formulações e novos conceitos adjacentes, é 

reveladora das mudanças ideológicas, institucionais e socioculturais que foram marcando o setor 

da cultura e das artes ao longo das últimas décadas (Machado, 2009: 84). 

Este trabalho também partirá dessa mesma noção, de forma a desenvolver um breve historial da 

evolução desse conceito até ao seu entendimento mais atual e consensual, visando um melhor 

enquadramento para a pretendida explicação do cinema enquanto indústria cultural.  

No entanto, consideramos pertinente, antes de avançarmos, definirmos o que se entende por 

“bens culturais” e “serviços culturais”, visto serem estes os produtos da chamada “indústria 

cultural”. Segundo a definição do livro Cultura, Comércio e Globalização da UNESCO, devemos 

entender “bens culturais” como: 
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“Todos aqueles bens de consumo que transmitem ideias, valores simbólicos e modos de vida, 

informam ou entretêm, contribuindo para construir e promover a identidade coletiva assim como 

para dinamizar as práticas culturais. Protegidos pelos direitos de autor, os bens culturais são 

baseados na criatividade, seja esta individual ou coletiva. A singularidade destes bens consiste 

no facto de serem reproduzidos industrialmente e multiplicados para a sua circulação massiva” 

(2000: 13-14)2. 

 

Já os “serviços culturais” são entendidos como:  

 

“O conjunto de atividades que, sem assumir a forma de um bem cultural, atendem a um desejo 

ou necessidade de cultura e que se traduzem nas infraestruturas e medidas de apoio às práticas 

culturais que os Estados, as instituições privadas ou de direito semipúblico, as fundações ou 

empresas, colocam a disposição da comunidade, incluindo entre outros, a promoção de 

espetáculos, a conservação e informação cultural (bibliotecas, arquivos e museus). Estes 

serviços podem ser gratuitos ou comerciais” (2000: 14)3.  

 

A produção estandardizada de bens e produtos culturais e a racionalização da sua distribuição 

estão na génese do ensaio The Culture Industry: Enlightement as Mass Deception de Adorno & 

Horkheimer, publicado em 1947, que deu origem ao termo “indústria cultural” (2002:95). O 

termo nasce no âmbito da Teoria Crítica, desenvolvida pela Escola de Frankfurt, marcadamente 

marxista e da qual fizeram parte Adorno e Horkheimer.  

Em traços gerais, a Teoria Crítica parte do pressuposto marxista de que a “razão contida nas 

forças produtivas já se expandiu para as relações sociais de produção”, i.e., a atividade 

produtiva está estreitamente ligada às formas pelas quais os homens se organizam para a 

execução dessa atividade (Machado, 2009: 85-86). Para além disso, Horkheimer, ao estabelecer 

a integração de disciplinas dentro do programa da Teoria Crítica, define que a disciplina central 

                                                           

2 Tradução livre do autor. 

3 Tradução livre do autor. 
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seria então a economia política4. No entanto, a Escola de Frankfurt baseou-se no caráter 

epistemológico dos escritos de Marx, desenvolvendo uma teoria analítica crítica, fiel a máxima 

epistemológica de Marx de que se deve comparar a ideologia-base de uma sociedade com a sua 

realidade social. Assim, metodologicamente a Teoria Crítica reforçou um caminho trilhado por 

Marx, o do Método Dialético5 (Machado, 2009: 84-88). 

Assim, para os autores, a arte e a cultura, sob um sistema capitalista de monopólio, foram 

absorvidas pela economia e dessa absorção nasceu a indústria cultural, com o propósito de 

centralizar os vários setores e instituições culturais capazes de orientar a ação individual e por 

consequência, a própria sociedade. A produção cultural passa a obedecer aos mesmos 

princípios comerciais, direcionados para o lucro, que regulam a produção económica em geral 

(Machado, 2009: 87).  

O conceito analítico de “indústria cultural” pressupõe assim a existência de um mecanismo que 

desenvolvido pela sociedade capitalista dá origem a produtos que visam um consumo 

massificado que, por sua vez, determina esse mesmo consumo.  

O indivíduo assume um papel restrito de consumidor e o conformismo desse papel, “impede a 

formação de indivíduos autónomos, independentes, capazes de julgar e de decidir 

conscientemente” (Adorno, 1987:295 apud Machado, 2009: 87) e garante a manutenção do 

sistema e sociedade capitalistas. 

A produção cultural passa a ser concebida e organizada em função de um público massificado e 

indiferenciado. Esse mesmo público passa a servir, por sua vez, de agente mediador entre a 

produção artística e o mercado, que estende-se para além do local e do nacional, atingindo uma 

escala continental e mesmo internacional. 

                                                           

4 Apesar da centralidade atribuída por Horkheimer à economia política, também a psicologia social baseada na análise freudiana e a teoria da 

cultura, assumiriam um papel relevante na construção programática da teoria. Contudo, na busca de uma unidade teórica que integrasse 

também a teoria da cultura à economia política e à psicologia social, Horkheimer adota a noção de ‘cultura’ como sendo “apenas a totalidade 

dos recursos e aparatos culturais que servem de mediadores entre as demandas comportamentais societárias do exterior e a psique do 

indivíduo, que se tornou manipulável” (Honneth, 1999: 515 apud Machado, 2009: 87). 

5  Contrariamente ao método especulativo da dialética hegeliana e do empirismo imediato, próprio da economia clássica moderna, o método 

dialético de Marx tem “como sujeito o próprio real, a lógica da coisa e não a coisa da lógica”. Para Chagas, o método dialético de Marx 

pressupõe “dois momentos inseparáveis: a investigação (ou a pesquisa) e a exposição (ou a apresentação)”. A investigação enquanto esforço 

prévio de “apropriação analítica, reflexiva, do objeto pesquisado antes de sua exposição metódica” e a exposição, como uma apresentação crítica 

do objeto “com base nas suas contradições”, “uma exposição crítico-objetiva da lógica interna do objeto”  (Chagas, 2012: 2-3). 
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Contudo, se considerarmos este processo como um processo de globalização, devemos ter em 

conta que uma tendência de padronização de comportamentos e valores difundidos pela 

indústria cultural, i.e., de homogeneização cultural, também possibilita o contacto com novas 

realidades e, por consequência, novas possibilidades de escolha (Hall, 1999; Machado, 2009). 

Para Stuart Hall, o processo de globalização pode desencadear diferentes consequências, desde 

a resistência à homogeneização cultural, através do fortalecimento das identidades nacionais e 

locais, à produção de novas identidades híbridas que conviveriam com as identidades nacionais 

(Hall, 1999; Machado, 2009). O efeito dessas consequências traduz-se diretamente na produção 

e consumo de bens e serviços culturais numa sociedade.  

Embora os subsequentes trabalhos de Adorno, nomeadamente compilados por J.M. Bernstein 

na obra The Culture Industry, reafirmassem o conceito de “indústria cultural”6 e a influência 

política e académica do mesmo, começavam a insurgir-se as primeiras críticas ao conceito, 

assim como um novo discurso político-económico sobre a arte e a cultura e o valor dos mesmos 

por parte dos governos nacionais emergia na Europa.  

Progressivamente constituíam-se diferentes e importantes instituições nacionais direcionadas 

para a arte e a cultura e emergia uma nova política cultural de nacionalização da cultura e contra 

a mercantilização total do setor. Para além disso, afirmavam-se ainda novas escolas de 

pensamento e teorias acerca da produção e consumo de bens e serviços culturais e em torno do 

conceito de “indústria cultural” (O’Connor, 2010:11). 

Nesse contexto, o conceito de “indústria cultural” foi tornando-se cada vez mais amplo e 

reconhecido, contudo, à luz da democratização e valorização da arte e da cultura que marcava 

esse contexto, o conceito foi também sendo posto a prova.  

Entre as teorias e estudos formulados no sentido de questionar as teorias de Adorno, 

destacamos os British Cultural Studies e a “escola de economia política da cultura” (O’Connor, 

2010: 21). 

Stuart Hall, teórico suprarreferido e crítico do conceito de “indústria cultural” desenvolvido por 

Adorno, foi um dos nomes preponderantes dos British Cultural Studies, importante escola na 

construção dos Estudos Culturais como área de estudo no final dos anos 70.  

                                                           

6 No ensaio The Culture Industry Reconsidered, Adorno salienta mesmo que a indústria cultural já não necessita de persuadir diretamente os 

indivíduos do valor económico e comercial que a originou, pois esse valor já se tornou parte integrante da sua ideologia (2005:100). 
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Absorvendo muitas das ideias da Escola de Frankfurt e da sua Teoria Crítica, os académicos dos 

chamados Cultural Studies que se dedicaram ao seu estudo e construção eram oriundos 

maioritariamente dos Estados Unidos e do Reino Unido. A diferente origem não se pautava 

apenas pelo contexto geográfico mas igualmente por diferentes, embora não antagónicas, visões 

sobre a área em questão e o seu objeto de estudo. Hall considerava que a visão norte-americana 

é dominada por uma ilusão de um “pluralismo democrático”, i.e., a pretensão de que a 

sociedade é mantida por normas comuns, pela igualdade de oportunidades e respeito pela 

diversidade e os direitos individuais (Griffin, 2012:335). 

Neste trabalho, optamos por nos circunscrever aos escritos académicos britânicos doravante 

denominados British Cultural Studies.  

Nesse sentido, para além de Stuart Hall, destaca-se também Raymond Williams, autor que se 

dedicou a abordar as noções de arte e cultura de um ponto de visto sociológico. A abordagem de 

Williams motivou outros teóricos a aprofundar os seus estudos no sentido de situar essa mesma 

abordagem junto das classes trabalhadoras e em subculturas, nomeadamente, no que diz 

respeito a novas formas de cultura popular, em detrimento de uma visão comercial de cultura de 

massas. Começava-se a pensar o indivíduo não só como um consumidor apático e 

indiferenciado mas como um possível agente de resistência simbólica à ordem social dominante 

(O’Connor, 2010:22).  

Também a chamada “escola de economia política da cultura”, na qual se destacam nomes 

como Nicholas Garnham, Graham Murdock e James Curran, contribuiu para o questionamento 

sobre a Teoria Crítica e o conceito de “indústria cultural”.  

Em suma, para esta escola, a reflexão sobre a produção cultural numa sociedade capitalista 

deveria residir na lógica e nas contradições do sistema de produção cultural e no entendimento 

do produto cultural como mais uma commodity e não como o resultado da cultura produzida 

naquela sociedade per se (O’Connor, 2010:22-25). 

Nesse sentido, segundo O’Connor, podemos identificar quatro lacunas com base nesta teoria no 

conceito de “indústria cultural” desenvolvido por Horkheimer e mais aprofundadamente por 

Adorno.  

A primeira delas prende-se com a ausência do conceito de “utilidade” dos produtos culturais – 

bens e serviços – que reforça a urgência de satisfazer uma necessidade social do indivíduo e de 

assumir uma importância simbólica numa sociedade.  
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A dificuldade em avaliar e prever o consumo por parte das audiências, aliada à uma ausência de 

menção aos artistas e ofícios independentes que resistem e persistem à absorção pela indústria 

cultural são outras das lacunas apontadas pelo autor.  

Por fim, a última lacuna apontada por O’Connor é a totalização do conceito de “indústria 

cultural” que não conjuga com uma realidade onde existem diferentes e diversas manifestações 

artístico-culturais e, por consequente, produtos culturais. Para o autor, o termo “indústria 

cultural” deveria dar lugar ao termo “indústrias culturais” (O’Connor, 2010: 22-25).  

 

1.1.2. Indústrias culturais vs. Indústrias criativas 

 

A vontade por parte de O’Connor de alargamento do conceito de “indústria cultural” viria a 

concretizar-se na década de 80, quando o termo “indústrias culturais” substitui o termo 

“indústria cultural”, evidenciando assim a complexidade e dinâmica da atividade de produção 

cultural em termos europeus.  

Esta nova aceção acabaria por ser cunhada pelo Greater London Council (GCL).  

O trabalho desenvolvido pelo GCL entre 1979 e 1986 é justamente creditado, segundo 

O’Connor, com o desenvolvimento das primeiras estratégias para as indústrias culturais em 

termos locais e ainda como os primeiros ensaios para a formulação das políticas culturais 

democráticas contemporâneas (O’ Connor, 2010: 27).  

Para Nicholas Garnham, um dos principais nomes da “escola de económica política da cultura” 

e cujo trabalho académico esteve na base das estratégias do GCL, o termo “indústrias culturais” 

surge no seguimento dos estudos desenvolvidos no âmbito dos Cultural Studies e salienta que: 

 

“O uso do termo "cultural" marcou um afastamento de uma base economicista e de um 

paradigma de superestrutura para focar na cultura como uma esfera de prática social 

relativamente autónoma e locus fundamental da hegemonia. A partir desta posição, surge uma 

nova visão de base não trabalhista mas sim, sob o ponto de vista da política cultural. Mais 

importante, o rótulo de "indústrias culturais" também indicou uma mudança de ênfase da 

análise exclusiva das notícias da imprensa e da radiodifusão, dos seus possíveis efeitos políticos 



11 

 

e da associação entre o seu conteúdo e as estruturas de propriedade e controle ideológico, para 

as indústrias de entretenimento de música, cinema e televisão” (2005:18).7  

 

Contudo, seria em 1982, com a publicação da obra Cultural industries: A challenge for the future 

of culture da UNESCO que a noção de “indústrias culturais” seria aperfeiçoada. 

No ensaio “Cultural industries: a handicap or a new opportunity for cultural development?”, parte 

integrante da obra suprarreferida, Augustin Girard salienta que as indústrias culturais não devem 

ser consideradas como uma entidade única, mas sim como uma entidade que se divide em 

diferentes setores.  

Na ótica do autor, essa divisão deveria ser feita, por sua vez, de duas formas - tendo em conta 

as diversas fases do processo de produção e marketing, assim como tendo em conta a forma 

como cada meio de comunicação social aborda cada um desses estágios.  

Assim, a estratégia de abordagem passaria a variar de meio para meio e consoante a unidade de 

produção e marketing por detrás do meio em questão (UNESCO, 1982: 33). 

Para o autor, a dificuldade em definir e estudar as indústrias culturais prende-se com o facto do 

valor estético e simbólico dos produtos culturais facilmente ocultar o seu valor de mercado e 

uma abordagem que tenha por base esse valor. Vejamos, por exemplo, o facto dos críticos e 

estudiosos da arte que usualmente abordam o produto cultural enquanto objeto de um ponto de 

vista estético e sem referência ao processo de produção e marketing desse produto (UNESCO, 

1982).  

Não obstante essa dificuldade, a instituição definiria, mais tarde, no livro Cultura, Comércio e 

Globalização, as indústrias culturais como o conjunto de “setores que conjugam a criação, 

promoção e comercialização de bens e serviços baseados em conteúdos intangíveis de caráter 

cultural, geralmente protegidos por direitos de autor”8 (2000:11).  

Variando de país para país, as indústrias culturais podem incluir áreas como a edição impressa e 

multimédia, a produção cinematográfica e audiovisual, a indústria fonográfica, o artesanato, o 

design, a arquitetura, as artes do espetáculo, as artes plásticas, a manufatura de instrumentos 

musicais, a publicidade e o turismo cultural.  

                                                           

7 Tradução livre do autor. 

8 Tradução livre do autor. 
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De acordo com a instituição, as indústrias culturais aportam um valor adicional aos conteúdos e 

simultaneamente contribuem para construir e difundir valores culturais de interesse individual e 

coletivo.  

Destinadas a fomentar e apoiar a criação - a sua matéria-prima – mas também visando a 

inovação da produção e a sua distribuição, as indústrias culturais têm na indissociável dualidade 

cultural e económica o seu principal caráter distintivo (UNESCO, 2000). 

Para além disso, a UNESCO considera ainda que as indústrias culturais poderão ser 

denominadas como “indústrias criativas”. 

Apesar da existência de vários autores e estudos sobre as indústrias culturais e criativas, não 

podemos considerar que exista um consenso sobre o que são as indústrias culturais e as 

indústrias criativas e onde se situa a fronteira concetual entre ambos. Ou mesmo se essa 

fronteira existe, tendo em conta que, à semelhança da definição da UNESCO no livro Cultura, 

Comércio e Globalização, muitas vezes os conceitos são vistos como sinónimos.  

Como salienta O’Connor, o conceito tem evoluído desde a primeira definição de “indústria 

cultural” de Adorno & Horkheimer, nomeadamente devido as refutações académicas que tem 

sofrido e estas devem-se, acima de tudo, às transformações globais em termos de tecnologias 

da informação e comunicação, de interdependência económica e mesmo a progressiva 

democratização e diversificação da oferta cultural (2010). 

Definir e operacionalizar estes conceitos é por isso fundamental dado o impacto comprovado 

destas indústrias nas economias nacionais e transnacionais, mas também em termos regionais 

e locais. Embora a subjetividade das noções de “cultura” e de “criatividade”, respetivamente, na 

base de ambos os termos – “indústrias culturais” e “indústrias criativas” -, continuar a pautar os 

discursos académicos e políticos. 

Contudo, cada vez mais, ambos os discursos se orientam para uma noção conjunta de 

“indústrias criativas e culturais” e para uma categorização e hierarquização dos diversos setores 

que podem integrar essas indústrias.  

Antes de prosseguirmos no sentido de expor essa categorização e hierarquização, devemos 

traçar um breve historial do conceito independente de “indústrias criativas”.  

O conceito ganha notoriedade nos anos 90 com as políticas do governo de Tony Blair e com a 

reformulação do então Department of National Heritage que passou a denominar-se Department 

of Culture, Media and Sport (DMCS) em 1997 (O’Connor, 2010: 49-53). 
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De acordo com a definição do DMCS, as indústrias criativas são aquelas que têm origem na 

criatividade, competência e talento individual e que tem potencial de criação de riqueza e 

emprego através da geração e exploração de propriedade intelectual, incluindo áreas como a 

arquitetura, o mercado das artes e antiguidades, as artes performativas, as produções 

audiovisuais, o design gráfico, a indústria editorial, a indústria de software, a música, a moda, a 

publicidade, a difusão televisiva e a radiodifusão, o património cultural, o turismo e os museus 

(DMCS, 1998:3).  

Para Hesmondhalgh, a confusão terminológica continua a persistir e a constituir-se como um 

importante aspeto do conceito, até porque, neste caso, acaba mesmo por compreender um 

conjunto de correspondências e tensões devido ao número de atividades e tópicos associados às 

áreas da tecnologia, cultura e economia que se podem associar ao conceito. À esta confusão 

terminológica, devemos acrescentar ainda a complexidade do próprio conceito de “criatividade” 

que lhe está subjacente (2007). 

A adoção do conceito de “indústrias criativas” marca assim um evidente abandono do foco 

marcadamente crítico na produção massificada e estandardizada para dar lugar um novo, 

embora de igual orientação económica, no aumento do consumo de bens culturais, do 

investimento na inovação e na criação de novas redes culturais. 

Como facilmente podemos constatar, as questões de definição concetual e o interesse 

económico têm sido centrais no debate em torno das indústrias culturais e criativas.  

Como salienta O’Connor, a inclusão “duvidosa” da indústria de software na definição de 

indústrias criativas do DMCS é um exemplo notório dessa dualidade que permanece presente 

(O’Connor, 2010:56). 

Todavia, a dificuldade de definição do conceito de “indústrias culturais e criativas” tem motivado 

uma tendência relativamente recente de mapping estatístico da dimensão e diversidade do setor 

e da sua distribuição. Para à qual, a crescente necessidade político-económica dos líderes 

políticos e de grupos de lobby de inclusão destas indústrias nos seus discursos, tem contribuído 

consideravelmente (O’Connor, 2010: 56).  

O economista australiano David Throsby é uma referência na área da economia da cultura e o 

modelo de distribuição do setor criativo e cultural que desenvolveu é porventura o mais 

conhecido e disseminado internacionalmente. Throsby distingue os diferentes subsetores em 

quatro grandes áreas: “core creative arts” (literatura, música, artes performativas e artes 
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plásticas); “other core cultural industries” (cinema, museus e bibliotecas); “wider 

cultural industries” (património cultural, indústrias editorial, fonográfica e audiovisual; 

indústria de software); e, por fim, “related industries” (publicidade, arquitetura, design e 

moda (Throsby, 2001; 2007; O’Connor, 2010). 

Throsby organiza hierarquicamente as diferentes indústrias culturais e criativas com base no 

princípio de que a criatividade reside mais puramente nas manifestações artísticas mais 

tradicionais, as “core creative arts”.  

Segundo O’Connor, verificamos nesta estruturação uma forte influência das distinções standard 

da política cultural entre elevado e baixo potencial de reprodução e disseminação comercial dos 

produtos culturais. Por esse motivo, a literatura e a música são definidas como “core creative 

arts” comparativamente às indústrias editoriais e fonográfica que integram o grupo das “wider 

cultural industries” (O’Connor, 2010: 56-57). 

Nesse sentido, para Throsby, o valor económico de um bem cultural pode não ser unicamente 

medido pelo seu preço de mercado, como este serve ainda de baliza para determinar a 

distribuição dos diferentes subsetores das indústrias culturais e criativas. Já o valor cultural9 

desse bem, no entanto, não é tão fácil de determinar ou é mesmo imprevisível, uma vez que 

resulta de um processo de criatividade que pode ser irracional e aleatório (Throsby, 2001:105). 

Para O’Connor, este tipo de modelo, no qual a arte é sinónimo de criatividade no seu estado 

mais puro e/ou que dá origem a um produto cultural menos corrompido pela natureza comercial 

do mercado (embora este seja depois comercializado) não é adequada à realidade produtiva do 

setor.  

O trabalho criativo tem uma natureza colaborativa na qual a indústria em si contribui ativamente 

para a geração do produto artístico e criativo (2010: 56-57). 

O modelo de Throsby e os seus pressupostos estão na base da construção e disseminação de 

outras propostas que visam explicar da melhor forma como se distribuem e se relacionam entre 

si as diferentes indústrias culturais e criativas. Neste trabalho, apresentaremos três dessas 

propostas.  

 

                                                           

9 O valor cultural de um produto cultural resulta da combinação variável de seis componentes: o valor estético, o valor espiritual, o valor social, o 

valor histórico, o valor simbólico e o valor de autenticidade (Throsby, 2001:28). 
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Figura 1 - Modelo KEA  

Fonte: KEA, 2006: 3 

 

 

A primeira delas é o modelo apresentado na figura 1 que corresponde ao modelo incluído no 

estudo The Economy Culture in Europe, que foi encomendado, em 2006, pela Comissão 

Europeia para avaliar o impacto socioeconómico dos setores culturais e criativos nos Estados-

membros da União Europeia (KEA, 2006:1).  

Esta proposta caracteriza-se por, desde logo, fazer uma clara distinção entre setores culturais e 

não culturais, feita em razão da reprodução e, em menor medida, do exercício do direito de 

autor, i.e., tendo em conta a sua industrialização.  
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Para este modelo, as indústrias criativas são consideradas então “não-culturais”, mas 

simultaneamente empregam profissionais criativos que operam não só no setor criativo, como 

também no campo das artes, i.e., no setor cultural (KEA, 2006; O’Connor, 2010). 

Para O’Connor, mais uma vez, a distinção entre cultura, criatividade e arte é confusa e a 

distinção não é clara na explicação da razão pela qual, por exemplo, a moda, o design, a 

arquitetura e a publicidade são consideradas “não-culturais”, mesmo que os processos que 

originam os seus produtos finais, na sua génese, sejam essencialmente os mesmos (cf. Throsby, 

2001).  

O’Connor identifica, acima de tudo, na necessidade de prover estatísticas de emprego a razão 

para ausência de uma explicação mais adequada para a distribuição apresentada no modelo 

(2010: 58).  

 

Figura 2 - Modelo da Work Foundation 

Fonte: The Work Foundation, 2007: 4 
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A proposta apresentada na figura 2 foi formulada pela The Work Foundation (WF), em conjunto 

com o DCMS, e é porventura dos três modelos apresentados o mais fiel ao modelo 

suprarreferido de Throsby (2001; 2007), visto que tem nas artes propriamente ditas o seu 

núcleo central criativo.  

Neste modelo, o denominador para determinar quer o posicionamento, quer a relação com as 

restantes indústrias é o valor de expressão artística e do valor cultural adjacente. 

Com base nesse entendimento, constatamos que as indústrias culturais como o setor que 

produz bens e serviços culturais derivam diretamente do setor nuclear das artes, no qual o valor 

de expressão artística individual ou coletiva é mais elevado (cf. Throsby, 2001; 2007). O terceiro 

círculo concêntrico identificado corresponde às indústrias e atividades criativas. Estas podem ser 

vistas como aquelas, cujo impacto económico é tão ou mais importante que os impactos em 

termos sociais ou de expressão artística. 

Contudo, o modelo da WF prima por pretender, não estabelecer uma hierarquia, mas por 

demonstrar a relação de produção e funcionamento do setor das indústrias culturais e criativas.  

Esta interpretação abre espaço a um novo entendimento do setor das indústrias culturais e 

criativas: interligadas pela criação de valores culturais, económicos e sociais, i.e., por uma rede, 

em termos de distribuição, assim como de contaminação e interdependência. 

Contudo, embora essa nova interpretação, proporcionada pelo modelo, acabe por não se 

traduzir numa conclusão definitiva do debate sobre a separação entre arte e indústria, cultura e 

criatividade, nas indústrias culturais e criativas (Hartley, 2005 apud O’Connor, 2010). 

Além dos contributos suprarreferidos, outro contributo bastante pertinente deste modelo é 

percetível numa análise do quarto e último círculo concêntrico, referente ao “resto de 

economia”. Para este modelo, os setores da manufatura e dos serviços também beneficiam e 

aproveitam os valores e produtos gerados pelas indústrias culturais e criativas.  

Assim, esta abordagem ultrapassa as barreiras da Teoria Crítica sobre as indústrias culturais ou 

mesmo das políticas culturais, no sentido em que já não diz respeito apenas ao processo de 

industrialização das artes, mas também à um processo de industrialização da cultura do 

quotidiano.  

Por essa razão, o autor salienta que as indústrias culturais caminharam no sentido da 

denominação de “indústrias criativas”, pois serão estas a “criar” a economia e a indústria do 

futuro (cf. O’ Connor, 2010:61). 
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Figura 3 - Modelo do NESTA 

Fonte: NESTA, 2006: 55 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A figura 3 apresenta o modelo desenvolvido pelo organismo britânico National Endowment for 

Science, Technology and the Arts (NESTA) em 2006.  

Este modelo defende que as indústrias criativas, no que diz respeito à sua distribuição e relação, 

dividem-se em quatro áreas - “originals”; “content”; “services”; “experiences”. Contudo, 

cada uma dessas áreas poderá variar consoante o facto de incluir ou não os subsetores da 

manufaturação e da distribuição.  

A indústria cinematográfica, por exemplo, inclui desde os serviços de produção aos de 

distribuição e de exibição, assim como outros serviços, como o de aluguer de equipamentos. 

Embora alguns destes serviços não sejam focados no modelo, visto que não representam 

serviços criadores de novos conteúdos – manufatura e distribuição - mas apenas de suporte à 

criação desses novos conteúdos. 

O modelo do NESTA apresenta-se como uma proposta pragmática de representar a natureza 

diversa da produção cultural e as diferentes formas em que o produto é reinventado e 
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rentabilizado. Estes processos denotam que estamos perante um setor de complexa 

interdependência e dialética que deve ser visto como uma espécie de “ecossistema criativo”.  

Enquanto representação desse “ecossistema criativo”, o modelo assume-se como uma evolução 

dos modelos anteriores, caracterizado por um mapping mais orgânico e fiel ao funcionamento do 

setor e por fugir à mera referência e estruturação dos inputs, i.e., os produtos finais dos 

subsetores, procurando sedimentar uma taxonomia da produção no setor das indústrias 

culturais e criativas (NESTA, 2006; O’Connor, 2010:64-66). 

Por considerarmos que este é o modelo mais fiel ao real funcionamento e organização do setor 

das indústrias culturais e criativas, concluímos este primeiro tópico com o mesmo. No entanto, 

com a ressalva de que os três modelos explicativos apresentados podem ser utilizados com 

diferentes propósitos de análise e representação.  

 

Em suma, concluímos não só que os diferentes modelos denotam que a criatividade individual e 

coletiva, quer enquanto expressão artística e/ou cultural, quer associada a uma dimensão de 

inovação de um produto ou serviço de génese artística e/ou cultural, assume-se como o núcleo 

comum dos diferentes subsetores e indústrias do setor e da sua organização e dinamismo.  

Para além disso, compartimos da visão de que a característica única do setor das indústrias 

culturais e criativas de criação e manutenção de produtos – bens e serviços – que, 

simultaneamente, apresentam valores culturais, sociais e económicos, tem servido de motriz 

para a construção de uma nova economia, uma economia criativa.  

Podemos mesmo assumir que testemunhamos hoje à uma reviravolta: hoje é, cada vez mais, a 

economia que absorve o valor e importância dos bens e serviços culturais e não ao contrário (cf. 

Adorno, 1987; Adorno & Horkheimer, 2002).  

Esta nova economia criativa aparece enquanto conceito, pela primeira vez, em 2001, na obra 

The Creative Economy de John Howkin. Para o autor, a criatividade não é nova e muito menos a 

economia, o que é novo é a relação e a extensão dessa relação entre ambos, nomeadamente na 

criação de valores e riqueza (apud UNCTAD, 2008:15). 

A UNCTAD aponta cinco características à “economia criativa”. Essas características são as 

seguintes10: 

                                                           

10 As características enunciadas foram livremente traduzidas pelo autor. 



20 

 

1. Pode promover a geração de rendimentos, de emprego e de ganhos de exportação ao 

mesmo tempo que promove a inclusão social, a diversidade cultural e o 

desenvolvimento humano; 

2. Pauta-se por aspetos económicos, culturais e sociais que interagem intrinsecamente 

com as novas tecnologias, a propriedade intelectual e o turismo; 

3. Baseia-se num conjunto de atividades ligadas ao conhecimento e promove o diálogo 

intersectorial em termos macro e microeconómicos;  

4.  Consiste numa opção de desenvolvimento humano que pressupõe políticas inovadoras 

e multidisciplinares, assim como uma ação governamental interministerial;  

5. Tem nas indústrias criativas a sua principal força motriz (UNCTAD 2008:15). 

 

O conceito de “economia criativa” ou para alguns, “economia da cultura”11, presume que a 

economia, a cultura e a criatividade não são, nem devem ser vistos, como forças que se anulam 

ou contradizem, mas sim, como dimensões indissociáveis que progressivamente pautam o 

futuro das economias, sociedades e dos indivíduos no seu quotidiano. 

 

 

1.2. O cinema: entre a arte e a indústria 

 

1.2.1. O início do cinema 

 

O cinema emerge, simbolicamente, em 1895, com as suas primeiras sessões públicas: em 

novembro, pelos irmãos Skladanowsky, em Berlim, Alemanha; e, em dezembro, pelos irmãos 

Lumière, em Paris, França.  

Aquando do seu surgimento como nova forma de comunicação, não se fazia ideia do que o 

futuro reservaria ao cinema. Com efeito, o cinema não passava, para já, de uma 

experimentação, de uma “atração de feiras e certames” (Abrams et al., 2001: 117).  

Os primeiros sinais de atividade cinematográfica assumiam um caráter de competição 

tecnológica, uma espécie de “guerra das patentes”. Os pioneiros da atividade e indústria 

cinematográficas eram oriundos da América do Norte e da Europa e iam alcançando prestígio e 

                                                           

11 (cf. Machado, 2009; Throsby, 2010). 
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notoriedade “graças às inovações tecnológicas no registo e reprodução das suas imagens” 

(Faustino, 2012: 319).  

Paulo Faustino destaca mesmo figuras como Thomas Edison, nos Estados Unidos, os irmãos 

Lumière, em França, os irmãos Skladanowsky, na Alemanha, e Robert W. Paul, no Reino Unido, 

que patentearam, respetivamente, equipamentos similares de gravação e projeção de imagens – 

o cinetoscópio (Edison), o cinematógrafo (Lumière), o cinematógrafo primitivo e o bioscópio 

(Skladanowsky) e, por fim, o animatógrafo (Paul) (2012: 319).  

Contudo, é dessa “guerra das patentes” que nasce o cinema. Para Abrams et al., o cinema é o 

resultado da conjunção de técnicas de projeção de imagens e de tecnologias de gravação de 

aspetos do mundo real que despoletam em 1827, com a invenção da fotografia por Joseph 

Niépce (2001: 117).  

Rapidamente, essas técnicas e tecnologias foram-se expandindo e aperfeiçoando e, nesse 

mesmo ritmo, foi-se tornando evidente que, mais do que as invenções mecânicas, os próprios 

movimentos de imagem eram o foco do interesse e curiosidade dos espectadores (Faustino, 

2012:319-320). 

Como revela João Mário Grilo, “o cinema surge não apenas, nem principalmente, como uma 

arte da representação, nem como uma arte propriamente narrativa, fazendo antes apelo a uma 

longa história da enfatização do olhar e das suas capacidades performativas” (2008: 23). 

Para o autor, a genealogia do cinema aponta para uma dupla ancoragem: quer numa teoria que 

advém da “própria estrutura espacial da imagem e do modo como ela, automaticamente, imita a 

realidade”; quer da sua associação à revolução impressionista e por uma “ultrapassagem das 

mediações culturais/textuais na perceção das imagens e pelo deslocamento do seu centro de 

gravidade” – do objeto para o olhar sobre ele (2008: 24).  

Em suma, para Grilo, o cinema é um “mobilizador do olhar”, focando-o no movimento que esse 

próprio olhar desenvolve. Essa qualidade do cinema explica então o fascínio pelo cinema 

primitivo ou “pré-cinema”, que começa com os railroad movies desenvolvidos pelos irmãos 

Lumière, e com o “transformismo” de Méliès (2008: 25).  

O francês Georges Méliès é também uma importante figura dos primórdios do cinema. Méliès, 

reconhecido ilusionista na época, é um dos percursores de uma nova modalidade no espetáculo 

cinematográfico, pois começa a ultrapassar a barreira meramente documental dos filmes da 

altura, incorporando cenários, narrativas e efeitos visuais aos seus filmes.  
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Com Méliès, o cinema deixa de deslumbrar os seus espectadores apenas com a possibilidade de 

ver uma realidade captada e projetada, para passar a deslumbrá-los com uma mise-en-scène 

que remetia para um universo onírico e teatral que prendia o espectador à uma nova forma de 

contar histórias que viria a marcar, como sabemos, o século XX e a sociedade contemporânea 

(Faustino, 2012; Grilo, 2008; Machado, 1997). 

Méliès ficaria ainda conhecido pelo pioneirismo e inovação do seu estúdio cinematográfico e das 

suas salas e sessões de exibição que viriam a aprimorar, respetivamente, os desenvolvidos por 

Edison e pelos irmãos Lumière, no caso das sessões de exibição.  

Assim, aos avanços tecnológicos e narrativos ou mesmo artísticos, o cinema viria a registar 

ainda um importante acréscimo de público e de influência social.  

Inicialmente, as pequenas salas de cinema que foram proliferando, nomeadamente nos Estados 

Unidos, eram frequentadas por um público menos qualificado e de um nível socioeconómico 

inferior. No entanto, como salienta Arlindo Machado, nos Estados Unidos, “onde a guerra ao 

cinematógrafo chegou a um nível insuportável, os industriais que investiam no setor e a 

pequena-burguesia que realizava os filmes na condição de fotógrafos, cenógrafos, argumentistas 

e diretores, sentiram que o cinema precisava mudar” (1997:15). Mais do que isso, era 

necessário a criação de um “novo público”, que incorporasse grupos sociais de maior poder 

económico e social que permitiria, por sua vez, um fortalecimento da indústria cinematográfica.  

Assim, à Méliès, viriam a somar-se outros nomes de “contadores de histórias” que iriam 

sedimentar a cinematografia enquanto linguagem, numa lista que continua a aumentar em 

número e em dimensão geográfica. Nomes como, Abel Gance ou Fritz Lang, na Europa, e D.W. 

Griffith e Charles Chaplin, nos Estados Unidos (Faustino 2012. 320). 

Novas e mais complexas técnicas de produção e de manipulação do tempo e do espaço, assim 

como uma certa padronização da duração dos filmes e da sua cinematografia, fizeram o cinema 

passar de “uma mera novidade para uma forma de arte e, mais importante que isso, 

transformar-se numa nova e poderosa influência cultural” (Faustino, 2012: 320).  

 

1.2.2. O cinema enquanto arte 

 

Inicialmente, o cinema, sofreu de uma falta de reconhecimento social e cultural, nomeadamente 

nos Estados Unidos, em parte devido ao facto de na sua origem não estarem criadores, i.e., 
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como refere Edgar Morin, na sua obra O Cinema ou o Homem Imaginário, “distintos 

profissionais, pensadores diplomados ou artistas eminente, mas uns curiosos, uns autodidatas, 

uns falhados, uns trapaceiros, uns farsantes” (1980:50 apud Seabra, 2014: 12), visto como um 

passatempo de iletrados que se circunscrevia a um universo de atrações de feira (Seabra, 

2014:12).  

Essa origem, porventura pouco nobre, fez com que o cinema fosse inicialmente excluído do 

universo cultural, cujos agentes não consideravam que o cinema tivesse a credibilidade e valor 

artístico das artes maiores da época, como a escultura, música e pintura.  

Contudo, seria em 1908, apenas treze anos depois das primeiras sessões públicas de cinema, 

que a obra cinematográfica seria reconhecida oficialmente como criação artística, após a revisão 

do tratado celebrado na Convenção de Berna relativa à proteção das obras literárias e artísticas 

(Seabra, 2014: 13). 

No texto desta convenção, que estabelecia o reconhecimento do direito de autor entre os 

Estados soberanos que a subscreviam, afirma-se que as produções cinematográficas: 

 

“São protegidas como obras literárias ou artísticas quando, pelos dispositivos da mise-en-scène 

ou pelas combinações de incidentes representados, o autor tiver dado à obra um carácter 

pessoal e original. Sem prejuízo dos direitos de autor da obra original, a reprodução pela 

cinematografia de uma obra literária, científica ou artística é protegida como uma obra original” 

(Decreto de 1911, art.º 14º apud Seabra 2014: 13). 

 

O filme vê-se assim oficialmente elevado à categoria de obra artística e os seus direitos de autor 

são reconhecidos. Ainda com base no artigo acima, constatamos que o domínio das técnicas de 

montagem e enquadramento, mas, acima de tudo, a mise-en-scène, são as especificidades 

artísticas a ter em conta numa análise ou reflexão da obra fílmica enquanto obra artística.  

Para David Bordwell, a mise-en-scène, termo originário do teatro, quando estendido a um 

entendimento associado ao cinema, significa o domínio e técnica do realizador do filme sobre o 

que aparece em cada plano do mesmo. Assim, o termo deve incluir todos os aspetos que podem 

ser ainda identificados no teatro – a cenografia, a luz, o guarda-roupa e a ação dos atores (1997: 

169).  
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Enquanto técnica fundamental da obra fílmica, a mise-en-scène tem o poder de elevar o filme a 

um outro patamar de apelo aos sentimentos, ao intelecto e à imaginação do espectador que 

transcende as fronteiras do mero realismo sempre identificado ao cinema. Esse efeito 

especificamente estético, mas claramente comunicacional, é a génese da obra fílmica enquanto 

obra de arte (Bordwell, 1997: 171; Rosenfeld, 2002: 201). 

E a obra de arte, nas palavras de André Breton, “só tem valor na medida em que nela vibrem os 

reflexos do futuro” (apud 155:17). Com base nessa asserção, Walter Benjamin, no seu texto A 

Obra de Arte na Era da sua Reprodutibilidade Técnica, reconhece que efetivamente qualquer 

forma de arte desenvolvida situa-se na interseção de três linhas de desenvolvimento. A primeira 

delas é a técnica, responsável pelo surgimento da forma de arte, segue-se o diálogo com as 

formas de arte tradicionais e por fim, em terceiro lugar, as mudanças sociais que 

frequentemente passam despercebidas, mas que são responsáveis por suscitar no público uma 

mudança na sua receção à arte que abre espaço, por sua vez, para o estabelecimento de novas 

formas de arte (1955: 17). 

Nesse sentido, o cinema após ter passado um período de entrecruzamento dessas três linhas de 

desenvolvimento, até porque como afirma Walter Benjamin, “a história de qualquer forma de 

arte apresenta épocas críticas”, estabeleceu-se como nova forma de arte (1955: 17), a forma de 

arte por excelência da sociedade contemporânea.  

Assim, para “o homem contemporâneo, a representação cinematográfica da realidade é a de 

maior significado porque o aspeto da realidade isento de equipamento que a obra de arte lhe dá 

o direito de exigir, é garantido, exatamente através de uma intervenção mais intensiva com 

aquele equipamento” (1955: 14).  

Assistimos assim, nas palavras do teórico e crítico italiano Riciotto Canudo, a criação de uma 

“linguagem cinematográfica” – “o cinema, multiplicando pela imagem o sentido humano da 

expressão, formará uma língua verdadeiramente universal, com características perfeitamente 

desconhecidas” (apud Grilo, 2008: 49). 

Riciotto Canudo ficaria também célebre por ser o responsável pela “tão comum asserção do 

cinema como a sétima arte” (Grilo, 2008: 48). O teórico italiano procurou com o seu Manifeste 

des Sept Arts, situar o cinema na configuração das artes.  

Enquanto sétima arte, o cinema, concilia assim todas as outras – as artes do espaço 

(arquitetura, escultura e pintura) e as artes do tempo (música, dança e poesia). Desta forma, o 
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cinema promove assim a síntese e fusão destes dois grandes agrupamentos artísticos numa 

nova forma de racionalidade e representação, com uma gramática própria e totalmente 

inovadora, fundamentada quer no ritmo e movimento, quer na palavra e no tempo (cf. Benjamin, 

1955; Grilo, 2008: 48). 

Essa afirmação enquanto uma espécie de gramática de múltiplas linguagens será essencial para 

a afirmação do estatuto artístico do cinema e, para Grilo, a conclusão de uma aspiração que 

acompanha o Homem desde o Renascimento (2008:19). 

Grilo define o Renascimento como o período histórico, no qual se situa o nascimento da 

perspetiva e o “lento advento do olho ao centro da consciência, de Platão a Leonardo, de tal 

forma que podemos dizer que, com Leonardo e a hipertrofia do sentido da vista se assiste já, de 

alguma forma, ao aparecimento da perceção humana, do homem cinematográfico” (2008:19).  

 

1.2.3. O cinema como indústria cultural  

 

O instinto empresarial que viria a marcar a indústria cinematográfica em termos globais não 

acompanhou, inicialmente, o ritmo alucinante a que o cinema ia se desenvolvendo tecnológica e 

artisticamente. Para Faustino, o tardio aparecimento do instinto empresarial representava, desde 

logo, “uma lacuna séria para a nova indústria” (2012: 320).  

As primeiras companhias de produção e distribuição cinematográfica que dominariam o recém-

nascido mercado de cinema pertenceriam a uma geração de empresários europeus como 

Charles Pathé, Léon Gaumont e Ole Olsen. 

Contudo, se nas primeiras décadas do cinema, a hegemonia era europeia, os Estados Unidos 

viriam a acordar logo de seguida ao estabelecimento destas e transformar-se-iam rapidamente 

na maior potência da indústria cinematográfica em termos globais (Faustino, 2012: 320). 

O surgimento do nickelodeon theatre – nome dado às primeiras salas de cinema norte-

americanas – a partir de 1905, representou não só “a primeira e verdadeira oportunidade para a 

indústria cinematográfica se sustentar a si própria como indústria de entretenimento” (Faustino, 

2012: 320), como afirmou-se como a principal motriz da supremacia norte-americana como 

indústria cinematográfica.  
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Nos Estados Unidos, as “guerras das patentes” (cf. Faustino, 2012) deram lugar a um consórcio 

de produção de filmes chamado Motion Picture Patents Corporation (MPPC), com o objetivo de 

controlar o mercado nacional.  

Em 1910, esse consórcio passaria também a abarcar a distribuição de filmes, através da criação 

de uma firma subsidiária – a General Film Company – que, dois anos mais tarde, já dominava 

80% das estreias domésticas nos Estados Unidos (Faustino, 2012: 320-321).  

Como salienta Faustino, contrariamente aos Estados Unidos, na Europa, as grandes Pathé e 

Olsen não seguiram o mesmo caminho e assim, a indústria cinematográfica europeia viu-se 

incapaz de combater a ascensão da General Film Company e da indústria norte-americana. O 

inicial poderio europeu viria a perder-se de forma irrecuperável, como podemos verificar nos dias 

de hoje (2012: 321).  

A irrecuperabilidade dessa perda viria a acentuar-se, mais tarde, com a progressiva aplicação 

dos princípios de gestão das indústrias de fabrico de massas – como é o caso da indústria 

automóvel - ao negócio cinematográfico, que fundaram o chamado Hollywood Studio System. O 

Hollywood Studio System viria, por sua vez, a sedimentar a supremacia do cinema norte-

americano em termos globais e a caracterizar a indústria cinematográfica em todo o mundo 

(Faustino, 2012: 321; Abrams et al., 2001:7-9).  

Segundo Faustino, o Hollywood Studio System caracterizava-se por três fatores: (1) a ocorrência 

de um processo de “integração vertical” na estrutura industrial, criando um oligopólio de 

mercado; (2) a aplicação de “uma estratégia de gestão baseada na descentralização, divisão de 

trabalho, especialização e produção em massa” e por fim, (3) a “procura de um estilo tanto 

uniforme como diferenciado no produto, através da criação de géneros diferentes e do star 

system” (2012: 321). 

Embora mais tarde, nos anos 30 e 40, o Hollywood Studio System tenha acabado por ser 

desmantelado, nomeadamente devido ao monopólio vertical constituído, e o mercado tenha sido 

aberto aos produtores e distribuidores independentes, as suas restantes características 

perpetuar-se-iam e afirmariam o cinema como uma indústria cultural à luz das visões de Adorno 

& Horkheimer (cf. 2002; Adorno, 2005).  

Para Grilo, a “terra de Hollywood”, não é só um terreno ou um território, é, acima de tudo, 

constituída pelas “ideias que neles se instalam ou que sobre eles pairam”.  
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Grilo destaca ainda que a “terra de Hollywood” é um “espaço contaminado” no qual, numa 

lógica foucaultiana, “as vozes da ordem procuram dar uma coerência precária”, através de 

processos como o fomento do estabelecimento de géneros fílmicos ou associações entre atores 

(2008: 123-124).  

Assim, para o autor, é possível sistematizar a indústria cinematográfica “de Hollywood” em torno 

de três palavras ou práticas fundamentais: “produzir”; “generalizar” e “maquinar” (2008: 124).  

Também Adorno considera que o cinema “perdeu-se” no seu caminho de afirmação enquanto 

forma de arte e transformou-se num mero produto e parte integrante da chamada “indústria 

cultural". Também no caso do cinema, a padronização e a produção em série sobrepuseram-se 

à lógica e à mística do objeto artístico, fazendo com que o consumidor apático e acrítico 

consuma o produto fílmico como mais uma mercadoria (2005; Adorno & Horkheimer, 2002).  

Como salientam Adorno & Horkheimer na obra Dialectic of Enlightment: Philosophical 

Fragments, a obra fílmica, enquanto produto de uma indústria cultural, não deixa mais espaço à 

imaginação e pensamento espontâneos dos espectadores para percorrer e divagar sobre a obra 

fílmica. Essa atrofia da imaginação e pensamento do indivíduo e da sua espontaneidade como 

consumidor já nem sequer necessita de mecanismos psicológicos, a mesma já se assume como 

virtude da própria constituição objetiva da obra fílmica (2002: 99-100). 

Contudo, a crítica de Adorno & Horkheimer debruça-se essencialmente sobre a produção norte-

americana de cinema e não sobre todas as realidades nacionais e regionais de produção 

cinematográfica. Embora, a indústria de Hollywood mantenha-se como a mais proeminente em 

termos globais e os seus princípios e poder de influência, nomeadamente na padronização e 

previsibilidade das obras fílmicas apesar dos seus diferentes géneros cinematográficos (cf. 

Adorno, 2005; Faustino, 2012; Grilo, 2008), o que tem repercussões sérias na independência e 

originalidade dos mercados cinematográficos nacionais de menor dimensão.  

O surgimento de movimentos artísticos, como o Neorrealismo italiano ou a Nouvelle Vague 

francesa, ou mesmo com o surgimento de produtoras de cinema europeias são consequência 

direta desse processo. E as indústrias cinematográficas europeias, embora nunca tenham sido 

capazes de promover uma maior integração de serviços associados ao cinema, conseguiram 

consolidar uma oferta mínima de cinema local, apesar do domínio absoluto do cinema made in 

Hollywood (Faustino, 2012; Grilo, 2008).  
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À realidade europeia, somaram-se outras relevantes realidades nacionais e regionais, como o 

caso da Índia, do Japão ou da América Latina; e mesmo no caso norte-americano, a indústria 

independente de cinema. 

Tendo por base o pensamento bourdiano12, estas indústrias alternativas constituíram-se como 

forças de oposição que garantiram (e garantem) as assimetrias e confrontos necessários para a 

manutenção do acesso a diferentes recursos, posicionamentos e oportunidades para a indústria 

cinematográfica nos seus mais diversos níveis (Bourdieu, 1989 cf. Faustino, 2012; Grilo, 2008).  

Em suma, como salienta Mateus Araújo Silva:  

 

“Se concedermos a ele [ao cinema], na esteira do vislumbre e do aceno finais de Adorno, o 

estatuto de arte, então será impraticável a separação absoluta entre as duas esferas, pois talvez 

não haja sequer um filme digno do estatuto de arte que não esteja ao mesmo tempo e de uma 

certa forma enredado nos meandros da indústria cultural. Talvez seja mais adequado pensarmos 

a relação entre um certo cinema que é arte autônoma e a indústria cultural não como uma 

exclusão recíproca, mas como uma tensão constitutiva. O melhor cinema nunca deixa de fazer 

parte da indústria cultural, mas nunca deixa de tensioná-la e de forçar os seus limites” (1999: 

126). 

 

Já se tivermos em conta o pensamento de David Throsby, podemos considerar o cinema como 

uma “other core cultural industry”, i.e., como pertencente ao segundo subsetor da hierarquia (cf. 

2001; 2007; O’Connor, 2010). 

Podemos verificar assim ainda uma forte presença da criatividade e da expressão artística 

individuais e/ou coletivas na criação da obra fílmica. Apesar da forte industrialização que se 

repercute na padronização do gosto e na massificação do consumo, ainda podemos verificar na 

indústria cinematográfica, espaço para a aleatoriedade e originalidade dos seus produtos e do 

seu consumo. 

Com base no modelo NESTA (cf. 2006; O’Connor, 2010), concluímos que a indústria do cinema 

começa com os serviços de produção e estende-se aos de distribuição e de exibição, assim 
                                                           

12 O conceito de “campo”, desenvolvido por Bourdieu, refere-se essencialmente à uma espécie de “arena” social, na qual se estabelecem os 

“agentes” (atores) que integram esse espaço, as suas relações de conflito pelo “poder” (supremacia) e as suas posições sociais 

hierarquicamente organizadas. A posição de cada um desses “agentes” no “campo” é resultado da combinação das regras que definem a 

singularidade desse mesmo “campo”, do “habitus” de cada agente, i.e., a sua capacidade de absorção da estrutura do “campo” e de torná-la 

numa disposição efetiva de intervenção - e do “capital social, económico e cultural” de que dispõem (Bourdieu, 1989). 
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como outros serviços, como o de aluguer de equipamentos, que, como referido anteriormente, 

não representam serviços criadores de novos conteúdos, mas sim de suporte à criação desses 

novos conteúdos. 

 

1.2.4. A produção cinematográfica 

 

Para Faustino, a produção cinematográfica, “enquanto um processo sujeito a planificação e 

tempo”, pode ser repartida em três fases distintas – desenvolvimento, produção e 

comercialização (2012: 395).  

O autor acrescenta ainda que as fases de desenvolvimento e produção “constituem o âmago do 

processo de produção” (2012: 395).  

Eliashberg et al. também dividem o processo de produção cinematográfica em três fases. 

Contudo, os autores atribuem especial relevância à terceira fase definida por Faustino, relativa à 

“comercialização”, dividindo-a em duas fases distintas “distribuição” e “exibição” (2005:299), 

enquanto preferem agregar as fases de “desenvolvimento” e “produção” numa única fase 

primeira que denominam de “produção” (cf. 2012). Tal acontece, pelo facto de Eliashberg et al. 

basearem-se no modelo de cadeia de valor de um filme, como apresentado na figura 4.  

 

Figura 4 - Modelo de cadeia de valor de um filme 

Fonte: Eliashberg et al., 2005: 2 

 

Contudo, neste trabalho, optaremos por utilizar a divisão trifásica desenvolvida por Faustino - 

“desenvolvimento”, “produção” e “comercialização”, por considerarmos que é mais fiel 

à visão do processo de produção cinematográfica como um processo criativo (cf. Throsby, 
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2001), nomeadamente, por incluir, a fase de “desenvolvimento” de forma específica e distinta 

da fase de “produção” à luz do modelo de Eliashberg et al. (2005)13.  

Para além disso, no que diz respeito às fases de “distribuição” e de “exibição”, optamos por 

congregá-las numa só fase – “comercialização” -, pois, à luz das realidades portuguesa e 

europeia, consideramos que estas duas subfases misturam-se no sentido em que as entidades 

responsáveis quer pela distribuição, quer pela exibição, quando não são as mesmas, estão 

intimamente correlacionados, contrariamente à realidade norte-americana (cf. Abrams et al., 

2001; Faustino, 2012; Grilo, 2008).  

Para além disso, consideramos ainda que uma fase de “comercialização”, que abrange quer a 

“distribuição”, quer a “exibição”, é ainda mais fiel aos diversos canais de distribuição e formas 

de disseminação de um filme14, assim como nos remete de forma mais direta para a importância 

das áreas da comunicação estratégica e do marketing nessa fase. 

Sendo assim, torna-se relevante, desde já, começarmos por caracterizar a primeira fase da 

produção cinematográfica, a fase de “desenvolvimento”.  

Faustino define o “desenvolvimento” como o “ponto de partida no processo de realização de um 

filme”. Para o autor, esta fase “inclui a procura e aquisição de ideias para serem adaptadas para 

o grande ecrã ou para a televisão, assim como o planeamento meticuloso do processo inicial de 

todo o projeto” (2012:405).  

Como revelam Eliashberg et al., o desenvolvimento de um filme é uma longa sucessão de 

decisões criativas com diferentes implicações económicas para os diferentes atores do processo 

criativo inicial. Para os atores, esse processo criativo é sempre único, contudo, devido às 

realidades comerciais e industriais do setor cinematográfico, podemos observar algumas 

generalizações (2005:4).  

Assim, o processo geralmente parte de um conceito, de uma “semente criativa inicial” (Faustino, 

2012:405). Esse conceito possui assim uma importante dimensão enquanto propriedade 

                                                           

13 Num enquadramento da obra fílmica enquanto obra de arte e, simultaneamente, um produto de elevado valor social e económico, 

consideramos que a fase de “desenvolvimento” é de extrema relevância quer por remeter diretamente para um momento inicial da obra no seu 

estado “bruto de germinação”, i.e., o ponto de partida do processo criativo que dará lugar a um filme, assim como por ser um momento vital 

para se decidir que filme fazer mas, acima de tudo, como fazê-lo (cf. Faustino, 2012: 405; O’Connor, 2010; Throsby, 2001). 

14 Wirtz, por exemplo, divide essencialmente os canais de distribuição na indústria cinematográfica em quatro grupos – o cinema; o 

entretenimento doméstico; a televisão e o merchandising com características distintas na sua utilização (2011: 233 apud Faustino, 2012: 431). 
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intelectual, por parte de um argumentista e/ou realizador, seja este sob a forma de uma ideia 

geral e original por concretizar – pitch - ou um screenplay finalizado (Eliashberg et al., 2005:4).  

Contudo, poderá partir ainda, para Eliashberg et al., partir de um pitch ao inverso, i.e., proposto 

por uma produtora ou estúdio ao artista ou então de um acontecimento real que acaba por servir 

de catalisador ou de guarda-chuva para o desenvolvimento do filme (2005:4). 

A fase de desenvolvimento é ainda crucial por ser determinante na viabilidade de um projeto 

(Eliashberg et al., 2005; Faustino, 2012).  

Faustino salienta que, para além da possível escrita do argumento, esta fase inclui um conjunto 

de outras tarefas de ordem criativa, como a “procura de talentos”; financeira (estimativa de 

custos, previsão financeira, estratégias de produção, etc.), legal (aquisição de direitos, 

negociação de acordos, etc.); e, por fim, comercial (planeamento comercial, estratégias de 

marketing e de distribuição) (2012:406).  

Para o autor, esta fase poderá ser longa e exigente, durando, em média, um período de 18 

meses (2012:406). Quando finalizada, dá início à fase de produção propriamente dita ou, mais 

especificamente, a subfase de “pré-produção” que corresponde a, “acima de tudo, uma 

contagem decrescente para o início das filmagens” (2012: 415). 

Embora seja uma figura preponderante também na fase de desenvolvimento, é na fase de 

“produção” que o papel do produtor se assume como vital. O produtor é a figura central da fase 

intermediária entre o desenvolvimento e a comercialização do filme.  

Tendo em conta que, em Portugal, a Lei do Cinema e do Audiovisual (Lei nº55/2012), não 

define o ofício do produtor15, apresentamos a definição de Herrera. 

Herrera, com base na legislação espanhola, define produtor como “a pessoa física ou jurídica 

que tenha a iniciativa e assuma a responsabilidade na realização de uma obra cinematográfica” 

(2003: 13 apud Faustino, 2012:399).  

No entanto, Faustino contrapõe esta definição com a da Federação Internacional de Associações 

de Produtores de Filmes, para a qual “o produtor é a pessoa física ou jurídica que detém os 

direitos do filme” (2012:399).  

                                                           

15 Na Lei do Cinema e Audiovisual (Lei nº55/2012), apenas está definido a figura do “produtor independente” que, numa ótica claramente 

associada à distribuição, é “a pessoa coletiva cuja atividade principal consista na produção de obras cinematográficas ou audiovisuais, desde que 

se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: i) Capital social não detido, direta ou indiretamente, em mais de 25 % por um operador 

de televisão ou em mais de 50 % no caso de vários operadores de televisão; ii) Limite anual de 90 % de vendas para um único operador de 

televisão”. 
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Para o autor, o produtor é o responsável máximo pelo projeto, possuindo assim a autoridade 

máxima no controlo e supervisão do processo desde o seu desenvolvimento até a sua 

comercialização (2012:399). 

No entanto, dada a importância e multiplicidade de tarefas do produtor, é comum identificarmos 

uma hierarquia no trabalho de produção propriamente dito. A hierarquia de produção norte-

americana, dada a influência dos Estados Unidos na produção cinematográfica em termos 

globais, foi largamente adotada.  

Esta hierarquia é constituída por quatro níveis que se organizam, hierarquicamente, da seguinte 

forma: produtor executivo, produtor de linha ou produtor, produtor associado e diretor de 

produção ou de unidade (Faustino, 2012:401-402). 

A fase de produção é aquela que envolve o trabalho de mais profissionais. Para além dos 

responsáveis de produção – que usualmente integram o chamado departamento de produção - o 

processo de produção de um filme inclui ainda outros agentes: o diretor de fotografia, os 

compositores, os montadores, os designers de guarda-roupa, os atores, o diretor de casting, os 

designers de produção, os duplos, a equipa de som, entre outros (Eliashberg et al., 2005; 

Faustino, 2012).  

A fase de produção de um filme só está concluída após a subfase de pós-produção que consiste 

“na montagem do filme e na colocação adequada de todos os diferentes elementos – imagens 

editadas, efeitos de som e música -, de modo a que seja criado o ritmo da narrativa e o tom 

emocional” (Faustino, 2012:423).  

De acordo com Camillieri, na sua obra Marketing du Cinéma, “um filme tem várias vidas, que 

correspondem a cada meio de difusão” (2007: 21 apud Faustino, 2012:425). 

Deste modo, entramos na terceira e última fase do processo de produção cinematográfica, a 

“comercialização”.  

Para Faustino, a comercialização “engloba marketing, distribuição e consumo do produto 

acabado – exibição, transmissão ou vendas, dependendo dos diferentes meios em que o filme 

será lançado” (2012:428).  

Tal asserção do autor baseia-se na divisão de Wirtz relativamente aos diferentes canais de 

distribuição de um filme – cinema, entretenimento doméstico, televisão e merchandising -, cada 

um com os seus respetivos distribuidores (2011:233 apud Faustino, 2012:431). 
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No caso do cinema, os operadores de cinema e as empresas de distribuição cinematográfica. Já 

no que diz respeito ao entretenimento doméstico, as empresas especializadas que adquirem os 

direitos e disponibilizam o produto ao consumidor final ou mesmo departamentos de 

entretenimento doméstico integrados nas produtoras e estúdios de cinema. As emissoras de 

televisão aberta ou de acesso pago que no quando da sua programação disponibilizam os filmes 

aos seus espectadores.  

Por fim, no caso do merchandising, “este poderá ser disponibilizado por determinados 

segmentos da indústria de retalho” (Wirtz, 2011:233 apud Faustino, 2012:431).  

Assim, facilmente concluímos que os profissionais de marketing e comunicação assumem uma 

especial relevância nesta fase, representando o “esforço final para atrair o maior número de 

espectadores”, i.e., “informar a audiência e convencê-la a pagar para consumi-lo” (Faustino 

2012:435-437). 

 

1.2.5. Os públicos do cinema  

 

Aumont & Marie caracterizam os filmes como produtos que se vendem num mercado específico, 

apontando as “condições materiais e, sobretudo psicológicas, da sua apresentação ao público, e 

a cada espectador em particular, são modeladas pela existência de uma instituição, socialmente 

aceite e economicamente viável, ainda mais percetível por se encontrar atualmente em plena 

mutação” (2013: 9). 

Nesse sentido, para os autores, apenas “no próprio dispositivo da sala escura se determina” e 

“até certo ponto”, o público do cinema tendo em conta a natureza da sua receção e o âmago da 

sua existência (2013: 9). 

Verificamos assim que o espectador, enquanto unidade do público de cinema, é moldado pela 

própria experiência cinematográfica, que varia de indivíduo para indivíduo e mesmo para esse, 

de experiência para experiência (Aumont & Marie, 2013; Schefer, 1980 apud Grilo, 2008).  

João Mário Grilo, com base na obra L’Homme Ordinaire du Cinéma de Schefer, salienta que o 

espectador de cinema se encontra numa “situação filmofânica”, i.e, face a “uma noite 

experimental, artificial e inimitável” (Schefer, 1980 apud Grilo, 2008:188).  

Neste sentido, o cinema para o seu espectador proporciona uma experiência que vai para lá das 

imagens, produz também uma “noite”, criando as suas próprias condições de existência, 



34 

 

repetição e frequência. Assim, “à esta noite experimental, diz Schefer, corresponde a 

pressuposição de um homem igualmente experimental (e não apenas uma experiência diferente 

do mesmo homem)” (Grilo, 2008:189).  

Desta forma, tendo em conta essa unicidade do cinema face ao espectador, devemos admitir 

certamente que o espectador não tem nas suas mãos, a possibilidade de uma intervenção 

direta.  

Contudo, essa ausência de uma possibilidade direta de moldar o cinema que está vedada ao 

espectador enquanto tal, não corrobora totalmente com a visão de Adorno & Horkheimer de um 

espectador enquanto consumidor apático e conformado enquanto parte de um público 

massificado e indiferenciado (cf. Adorno & Horkheimer, 2002).  

Como afirma Geada, “não obstante, é em função do olhar do espectador e da sua capacidade 

de participação afetiva que o espetáculo [do cinema] se organiza” (1987:9).  

Para Fernandes, por exemplo, o público é um “ente de razão” ou “constructo” que tende a 

constituir-se enquanto tal – ativa ou passivamente - consoante a forma que lhe dá 

espontaneamente o grupo ou instituição a que corresponde (2004:203).  

Assim, o espectador acaba também por servir não só como um “agente mediador” - enquanto 

mera transmissão das regras do mercado (cf. Adorno & Horkheimer, 2002) – mas também 

como um “agente regulador”.  

Nesse sentido, Fernandes defende que o público do ponto de vista da regulação cultural é, 

simultaneamente, “construção-produto de um discurso” e não apenas um “público consumidor 

de cultura” (2004:201). Com base nesta aceção, Fernandes identifica quatro tipos de público, 

embora questione a legitimidade de cada um – “ideológico”; “de interesse privado”; 

“outorgado” ou “pulverizado” (2004). 

O primeiro - “público ideológico” - corresponde ao Estado, que define como, i.e., “qualquer que 

seja o partido no poder, [a sua política cultural] aparece sempre penetrada quer pela ideologia 

política, quer pela ideologia que espontaneamente atravessa a cultura (Fernandes, 2004:203-

206)16.  

                                                           

16 Para Fernandes, embora a responsabilidade e capacidade do Estado “devem restringir-se aos equipamentos e aos estímulos materiais e 

financeiros às instituições de produção cultural ou de formação do gosto estético e artístico, assim como a pessoas”, compete-lhe “uma 

distribuição criteriosa de recursos. Mesmo isso já implica regulação” (2004:206-207). 
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Em contrapartida, o “público de interesse privado” é aquele que inclui os profissionais que 

trabalham numa determinada instituição ou serviço. 

Para Fernandes, também os intelectuais, “na sua diversidade de atividades, podem ainda 

formular conceções de público” - o “público outorgado”. E, finalmente, o “público pulverizado” 

que “na sua forma mais abrangente, tende a englobar diversos consumidores de cultura” que, 

por sua vez, tendem, a “reivindicar uma modalidade de público que lhe pareça adequada” em 

circunstâncias nas quais tal é suscetível (2004:203). 

Nesse sentido, esse último tende a traduzir uma organização dos espectadores consoante a sua 

experiência cinematográfica através da “identificação, discriminação e arrumação dos filmes em 

categorias17, em função da cultura cinematográfica que vai acumulando: se um filme pertence a 

um género determinado e exibe algum grau de similaridade com outras obras, ele instaura 

necessariamente determinadas expectativas para o espectador”. À volta dessas expectativas 

comuns, se pode formar um público (cf. Fernandes, 2004).  

Este tipo de público, dado a génese da sua organização, assume, de certa forma, um papel 

intermediário “entre as expectativas do espectador e o cálculo do produtor” (Nogueira, 2010:7). 

 

 

2. A indústria cinematográfica portuguesa e o mercado europeu de cinema 

 

2.1. A noção de “cinema nacional” 

 

Uma reflexão sobre a distribuição da obra fílmica portuguesa, enquanto resultado final da 

atividade de produção cinematográfica em Portugal, num contexto de mercado europeu, por 

mais breve que seja, passa inevitavelmente pela noção de “cinema nacional”. Enquanto, 

começar por refletir sobre a noção de “cinema nacional”, começa indubitavelmente pelo 

conceito de “identidade nacional” numa lógica dentro da qual o cinema possa ser encarado 

como uma força que contribui para construir e manter essa identidade.  

                                                           

17 Nogueira divide os géneros cinematográficos em “géneros clássicos”, por sua vez, subdivididos em ação, comédia, drama, fantástico, ficção 

científica, film noir, musical, terror, thriller, western; “cinema de animação” e “cinema experimental”. O autor destaca ainda alguns subgéneros, 

embora correlacionados com os “géneros clássicos”, como, por exemplo, o biopic ou os filmes de artes marciais (2010).  
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De acordo com Eric Hobsbawn, os sentidos modernos de “nação” e “nacionalismo” emergiram 

na Europa a partir do século XVIII, no sentido de designar a identidade e sentimento de pertença 

de cada povo (1998:13).  

Segundo o autor, entre 1830 e 1880, período marcado pelo triunfo do Liberalismo, "três 

critérios permitiam a um povo ser firmemente classificado como nação, sempre que fosse 

suficientemente grande para passar da entrada”: 

 

 

1. "O primeiro destes critérios era sua associação histórica com um Estado existente ou 

com um Estado de passado recente e razoavelmente durável"; 

2. "O segundo critério era dado pela existência de uma elite cultural longamente 

estabelecida, que possuísse um vernáculo administrativo e literário escrito"18; 

3. O terceiro critério “era dado por uma provada capacidade para a conquista”, sendo que 

essa conquista, por sua vez, “dava a prova darwiniana do sucesso evolucionista 

enquanto espécies sociais” (1998:49-50). 

 

Assim, verificamos que a construção de uma identidade nacional pode ser um processo político 

que visa ou carece de um Estado de facto, garantido por uma força militar, mas mantido por 

uma dimensão eminentemente cultural, baseada, em traços gerais, numa língua e numa cultura 

comuns. 

Neste sentido, podemos recorrer à Stuart Hall para melhor entender a importância da dimensão 

cultural na construção da identidade nacional.  

Hall defendia que a identidade nacional baseia-se num processo participado e continuado de 

criação de uma essência “imaginada”, mas pautado por símbolos e códigos concretos – como a 

língua, uma história comum feita de acontecimentos e figuras-chave ou uma bandeira – com o 

fim de garantir uma singularidade comprovada ao povo (cf. 1999; Hobsbawn, 1998).  

Por esse motivo, Hall defende o processo de construção da identidade cultural ainda como 

ambíguo, no sentido em que tem - quer no passado comum, quer no futuro partilhado - os seus 

                                                           

18 Recorde-se os casos alemão e italiano, nos quais a existência de uma língua nacional, mesmo que esta precedesse a existência de um estado 

único que se constituísse como base da identificação necessária à nação, era vital e obrigatória. Essa língua nacional poderia mesmo ser 

minoritária: no caso de Itália, aquando da sua unificação, se estimasse que apenas 2,5% da população falava a língua adotada como nacional 

(Hobsbawn, 1998:49). 
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pontos referenciais. Ambos vivem e sobrevivem da criação e manutenção da memória e da 

tradição, mesmo que envolvidas na sua génese, na fantasia e no mito - como o “mito 

fundacional”- garantem a continuidade e intemporalidade do povo e da sua singularidade 

enquanto tal.  

Em suma, a identidade nacional reside e se caracteriza, acima de tudo, por ser uma narrativa 

(cf. 1999). Assim sendo, a continuidade das narrativas, nas quais se alicerçam as nações 

contemporâneas passa também pelo grande ecrã.  

Alan Williams salienta que inicialmente o cinema era visto pelos seus primeiros estudiosos como 

o primeiro meio de comunicação verdadeiramente global e transnacional pela simples razão de 

não possuir uma linguagem, mas mais do que isso uma língua.  

Contudo, essa asserção facilmente cairia por terra, quando o cinema começa a constituir-se 

enquanto linguagem artística comum, não obstante fosse apresentando nuances específicas na 

abordagem dessa linguagem, consoante a origem de cada filme; e, simultaneamente, a 

utilização de intertítulos nas línguas nacionais dos países de origem (Williams, 2002).  

A língua, associada à questão da identidade nacional, surge como um fator fundamental por 

detrás da diferenciação e categorização dos diferentes cinemas nacionais. Alguns especialistas 

consideram mesmo que a diferenciação entre os cinemas nacionais e internacionais reside na 

diferenciação entre o cinema falado em inglês – numa lógica do inglês como lingua franca do 

mercado internacional de cinema – e os restantes (cf. Williams, 2002). 

Esta distinção denota então uma clara separação entre o cinema made in Hollywood e o cinema 

produzido de forma independente no resto do mundo (ou mesmo nos Estados Unidos) que está 

na raiz de algumas definições de “cinema nacional”.  

Na obra Film and Nationalism, editada por Alan Williams, por exemplo, Tom O’Regan revela que 

o cinema efetivamente sempre foi um fenómeno internacional de dimensão cultural e 

económica, fruto da “negociação” das realidades nacionais com a realidade internacional do 

cinema, dominada pela indústria norte-americana de Hollywood.  

Os cinemas nacionais enquanto tal nasceriam e afirmar-se-iam dessa “negociação”. 

A noção de “cinema nacional” funciona assim como um “termo subordinado”, apontando mais 

para uma dimensão de relação face a uma outra realidade, do que propriamente a uma 

essência particular (Williams, 2002: 93-95). 

Nesse sentido, surge a sistematização dos diferentes tipos de cinema nacional proposta por 
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Stephen Croft.  

O autor identifica assim os seguintes tipos: (1) os cinemas que distinguem-se dos parâmetros 

de Hollywood e que não competem diretamente com estes, voltando-se param um determinado 

público-alvo ou setor especializado; (2) aqueles que diferem de Hollywood e que não competem 

com este, mas assumem-se como uma crítica direta a Hollywood; (3) os cinemas de 

entretenimento europeus e oriundos de outras realidades regionais que combatem os filmes 

provenientes de Hollywood; (4) o cinema que é feito de forma totalmente independente e que 

ignora os parâmetros de Hollywood; (5) o cinema anglófono que procura também competir com 

Hollywood; (6) os cinemas cuja produção é totalmente controlada e quase sempre financiada 

pelo Estado; e, por fim, (7) o cinema regional ou nacional mas que, contudo, procura distanciar-

se ou criticar a realidade dos Estados-nação a que pertencem (2002 in Williams, 2002: 27). 

Assim, não obstante a origem do cinema nacional como uma consciente oposição à uma 

indústria cinematográfica de hegemonia global, verificamos que os cinemas nacionais que 

surgem não são todos iguais.  

Tal como salienta Andrew Higson, existe uma estratégia cultural e económica de resistência por 

detrás do cinema nacional, visando uma autonomia nacional face ao domínio da indústria de 

Hollywood19. Contudo, a história dessa busca por um posicionamento mais autónomo e seguro 

num contexto internacional de mercado, está quase sempre também associada a um processo 

de fomento da identidade cultural de um país (Higson 2002 in Williams, 2002: 52-67).  

Nesse sentido, no texto “Oh! Althusser!: Historiography and the Rise of Cinema Studies”, Sklar 

debruça-se sobre as relações entre a historiografia e a teoria do cinema.  

Para o autor, existe pouco espaço académico para o diálogo entre a teoria, pela hiperatividade 

desta, e a historiografia que, por sua vez, é significativamente menos desenvolvida (1988:20). 

Todavia, essa dificuldade, não inibiu a perceção de que o cinema teve repercussões na alteração 

dos seus públicos enquanto indivíduos e coletivo, proporcionando-lhes uma nova forma de 

formação e transformação cultural das representações nacionais, i.e., das narrativas 

constitutivas das suas comunidades (Sklar, 1998 cf. Hall, 1999; Hobsbawn, 1998). 

Jorge Seabra considera mesmo que a “aceitação do filme como memória é a forma mais correta 
                                                           

19 Higson define a indústria cinematográfica de Hollywood como resultado da “institucionalização internacional de certas estandardizações e 

valores do cinema, no que diz respeito às expectativas dos públicos, as práticas e ideologias profissionais, assim como ao estabelecimento de 

infraestruturas de produção, distribuição, exibição e marketing, no sentido de manter, regular e produzir essas estandardizações e valores” (2002 

in Williams, 2002:55). Esta afirmação foi livremente traduzida pelo autor.  
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e produtiva para utilizar o filme em investigação social” (2014:40).  

Para o autor, “o filme assume-se como memória do tempo que, através da forma como 

perceciona o seu objeto, temporalmente passado ou contemporâneo, exibe no seu lastro mais 

profundo e normalmente não denotado, o pulsar da sociedade relativamente a si própria” 

(Seabra, 2014:40).  

Por esse motivo, devemos regressar ao contributo de Higson para esta discussão e focar, desta 

feita, na importância deste para a caracterização do “cinema nacional”. 

Essencialmente, o autor salienta que um primeiro parâmetro a ser tido em conta para 

caracterizar um determinado cinema nacional baseia-se na comparação deste com outras 

realidades de cinema nacional através de diferentes ângulos de análise.  

Já um segundo parâmetro, deveria focar-se essencialmente na realidade socioeconómica do país 

em questão e comparar a realidade do cinema com as realidades de outras indústrias culturais 

daquele país (Higson, 2002 in Williams, 2002: 54). 

Higson aproxima-se ainda do pensamento de Hall sobre o processo de construção da identidade 

nacional (cf. 1999), defendendo que o termo “nacional”, no que diz respeito ao cinema, também 

deriva da criação de narrativas nacionais, centradas em mitos e ideais que reúnem em si a 

essência distintiva de um determinado país – a sua alma nacional (2002 in Williams, 2002: 52-

67). 

No entanto, não devemos fazer uma leitura excessivamente linear da relação entre a produção 

cinematográfica nacional e o contributo desta para o processo de construção da identidade 

nacional. 

João Mário Grilo, por exemplo, contrapõe uma certa linearidade deste entendimento, defendendo 

que, no caso do cinema português, por exemplo, cada filme traduz uma visão distinta do seu 

autor e da forma como este expressa a “sua própria autoconsciência do que somos” (2006: 

156).  

Em suma, podemos considerar que a inevitabilidade identificada por Grilo na abordagem 

individual por parte do cineasta do que é ou pode ser a identidade nacional de um país pode ser 

transposta para uma realidade comunitária.  

O entendimento de Grila vai ao encontro da diferenciação identificada por Hall, acerca do próprio 

processo de globalização. 

Para Hall, esse mesmo processo pode desencadear três possíveis consequências para as 
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identidades nacionais: (1) a sua desintegração como resultado do crescimento da 

homogeneização cultural e do “pós-moderno global”; (2) o reforço das identidades nacionais, 

assim como de outras identidades locais ou particularistas; (3) o surgimento de identidades 

novas e híbridas, que assumem o lugar da identidade nacional (1999).  

A identidade nacional está em constante mutação, condicionando assim o ponto de vista 

daquele que a procura representar e, por consequente, também o cinema nacional.  

Para além disso, a distribuição de cinema como um processo igualmente multicultural ou 

transcultural, marcado pela deslocação dos filmes entre diversos territórios, nacionais e 

internacionais, vem a comprovar que a relevância académica, económica e cultural da 

nacionalidade dos filmes, reforça a multiculturalidade de um setor, no qual as diferentes partes 

dialeticamente se influenciam. 

Antes de prosseguirmos com a nossa reflexão no sentido de compreender as naturezas industrial 

e identitária do cinema português, salientamos que a legislação portuguesa vigente, mais 

concretamente, o artigo 2º da Lei do Cinema e Audiovisual (Lei nº55/2012), considera como 

obra cinematográfica nacional, aquela que reúna cumulativamente os seguintes seis requisitos:  

 

1. “Um mínimo de 50 /prct. dos autores, designadamente, o realizador, o autor do 

argumento, o autor dos diálogos e o autor da banda sonora, de nacionalidade 

portuguesa ou de qualquer Estado membro da União Europeia ou do Espaço 

Económico;” 

2. “Produção ou coprodução portuguesa, nos termos dos acordos internacionais que 

vinculam o Estado português, dos acordos bilaterais de coprodução cinematográfica e 

da Convenção Europeia sobre Coprodução Cinematográfica e da demais legislação 

comunitária aplicável;” 

3. “Um mínimo de 75/prct. das equipas técnicas de nacionalidade portuguesa ou de 

qualquer Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu;” 

4. “Um mínimo de 75/prct. dos protagonistas e dos papéis principais e secundários 

interpretados por atores portugueses ou nacionais de qualquer Estado membro da União 

Europeia ou do Espaço Económico Europeu, salvo nos casos em que o argumento o não 

permita ou em caso de coproduções internacionais maioritárias;” 

5. “Possuam versão original em língua portuguesa, salvo exceções impostas pelo 
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argumento;” 

6. “No caso das obras de animação, os processos de produção devem ser integralmente 

realizados em território nacional, salvo exigências de coprodução ou de argumento, 

ainda que a pós-produção seja efetuada em qualquer Estado membro da União Europeia 

ou do Espaço Económico Europeu.” 

 

2.2. O cinema português: identidade e indústria 

 

2.2.1. A “questão nacional” como marca do cinema português 

 

Maria do Rosário Bello revela no seu texto “A Implosão do Cinema Português: Duas Faces da 

Uma Mesma Moeda” que a reflexão e o debate sobre a natureza “mais ou menos específica” do 

cinema português são marcados por uma dualidade que constitui-se como “duas faces da 

mesma moeda” (2010:19). 

A autora salienta que quer os cineastas, quer os estudiosos dividem-se assim em posições 

antagónicas e claramente demarcadas sobre a “possibilidade de encontro de uma (ou mais) 

linha(s) caracterizadora(s) da Sétima Arte portuguesa” (2010:19). 

Contudo, apesar das posições antagónicas na importância de uma eventual “portugalidade”: 

considerando, por um lado, que devemos partir do pressuposto que essa dimensão existe e é 

comprovada na “variedade e originalidade que se afigura como predominante na produção 

cinematográfica feita em Portugal”; assim como, “por outro lado, uma irreprimível e recorrente 

indagação” relativamente à essa “portugalidade”, no entanto, na crença de que sem ela não é 

possível uma “adequada compreensão e contextualização de cada objeto cinematográfico do 

nosso país” (Bello, 2010:19). 

Tiago Baptista, por exemplo, cita João Bénard da Costa que, por sua vez, defende que 

contrariamente a outras realidades nacionais, o cinema português não possui nenhum género 

cinematográfico predominante. Contudo, para Bénard da Costa, o cinema português foi, em 

contrapartida, pródigo e reconhecido pela sua excelência em retratar as realidades sociais e o 

imaginário português no grande ecrã, de forma que ao existir um género dominante no 

panorama do cinema português, este seria o cinema português em si mesmo (2007 apud 

Baptista, 2010:3; cf. Bello, 2010). 
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O primado da “reflexão da questão nacional” é apontado por Jacques Lemière como uma das 

características-base da singularidade da indústria cinematográfica portuguesa, nomeadamente 

após o período revolucionário entre 1974 e 1975.  

Para o autor, esta expressão:  

 

“Quer dizer que, durante uma sequência particular, numa dialética do singular (nacional) e do 

universal, o cinema nacional tem, alternadamente, capacidade de interrogar segundo um modo 

progressista (não nacionalista ou folclórico) a história nacional e de apresentar esta interrogação 

ao mundo, tornando visível, simultaneamente, o país, na sua dimensão subjetiva e autorreflexiva 

(uma consciência nacional), e aquilo que, com prudência, somos tentados a designar por escola 

cinematográfica” (2006:736). 

 

Lemière revela que a partir dos finais dos anos 70 e sobretudo durante os anos 80, que uma 

certa “singularidade portuguesa” começa a ser reconhecida ao cinema nacional no cenário 

internacional, nomeadamente através dos filmes de cineastas como Manoel de Oliveira, António 

Reis e Margarida Cordeiro, Paulo Rocha, João Botelho ou João César Monteiro (2006:736).  

Para o autor, uma análise do corpus dos filmes realizados nesse período baseada nos temas 

abordados, nas suas características formais e condições económicas e técnicas de realização, 

assume, pela primeira vez, uma consistência e coesão que inscreve formalmente o cinema 

nacional numa nova etapa da modernidade cinematográfica que surgia.  

Para além dessa consistência, atestada entre outras características, pelo já referido “primado da 

reflexão da questão nacional”, também só nesse período assistimos a afirmação da liberdade 

criativa dos cineastas portugueses que, por sua vez, caracterizavam-se por uma “procura 

constante dos meios dessa liberdade contra toda a norma industrial” (2006: 736).  

Já Tiago Baptista situa este “momento de viragem” na cinematografia portuguesa rumo à sua 

reconhecida singularidade - “portugalidade” (cf. Bello, 2010; Lemière, 2006) – nos anos 60, 

embora saliente a importância do período pós-revolucionário para a sua afirmação internacional 

(2010:5).  

Contudo, o autor revela que desde os primeiros anos da história do cinema português que a 

“questão nacional” já fazia parte da cinematografia portuguesa.  
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Baptista ressalta que a singularidade do cinema português reside na abordagem da “questão 

nacional” como um fator de coerência e mesmo revelador de uma identidade partilhada na 

produção cinematográfica nacional. Todavia, o autor reconhece que, desde os finais de 1910, 

outros cinemas nacionais na Europa tornaram-se reconhecidos também pela particularidade das 

suas produções. No entanto, contrariamente a Portugal, essas “particularidades” deram lugar a 

movimentos ou géneros cinematográficos específicos e, muitas vezes, datados (2010:4-5).  

Citando Victoria de Grazia, Baptista revela ainda as singularidades dos cinemas nacionais na 

Europa gerou efetivamente diferentes estilos cinematográficos que começaram a pautar os 

cinemas nacionais, mas, mais importante do que isso, criou um “estilo cinematográfico 

europeu”, fortalecido pelas primeiras coproduções da história do cinema na Europa (Grazia, 

1989:53-87; 2005: 284-335 apud Batista, 2010:4).  

Esse “estilo cinematográfico europeu” que, surge nos anos 20, vivia, acima de tudo, da crença 

generalizada em termos europeus de que os filmes produzidos na Europa deveriam ser 

verdadeiras obras de arte individuais em, oposição aos produtos fílmicos industriais do cinema 

de Hollywood (Grazia, 1989:53-87; 2005: 284-335 apud Batista, 2010:4-5).  

Essa asserção viria a caracterizar a produção cinematográfica europeia num período de 

afirmação da hegemonia do cinema norte-americano em termos globais, constituindo-se como 

uma tradição que a grande maioria dos cinemas nacionais no continente iria respeitar e que 

marcaria a sua produção cinematográfica até os dias de hoje (Baptista, 2010:4-5). Porventura, 

por esse motivo, a “questão nacional” – os imaginários, realidades e mitos nacionais - tornar-se-

ia uma temática de extrema importância e influência nos cinemas nacionais europeus e, 

evidentemente, no caso português (cf. Baptista, 2010; Bello, 2010; Lemière, 2006). 

Todavia, Baptista salienta que apesar do cinema nacional de arte ou de autor ter-se tornado o 

modelo predominante da produção cinematográfica em Portugal desde muito cedo, este nunca o 

foi de uma forma constante e monolítica.  

O autor identifica assim dois períodos na história do cinema de arte ou de autor em Portugal.  

O primeiro começa com as primeiras exibições públicas de cinema e com Aurélio Paz dos Reis e 

as suas primeiras experimentações a partir de 1896, persistindo até o início da década de 60, 

com o surgimento do chamado “Cinema Novo”.  

Durante esse período, Baptista considera que a “questão nacional” esteve presente na quase 

totalidade dos filmes portugueses, contudo, assumindo diversas e numerosas formas – desde os 
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primeiros filmes de Aurélio Paz dos Reis às adaptações literárias do período do cinema mudo, 

passando pelas comédias populares e urbanas das décadas de 30 e 40 até as superproduções 

históricas que marcariam a década de 40 (2010:5).  

Já o segundo período, para Baptista, começa então nos anos 60 com o “Cinema Novo”, 

especialmente, depois da denominação e reconhecimento internacional da “Portuguese School” 

durante os anos 80 e que perdura até os dias de hoje (2010:5-6). 

O “Cinema Novo” foi um movimento vanguardista no cinema português de carácter artístico, 

mas também político. O movimento nasceu, nos anos 60, ainda sob jugo salazarista, este 

movimento procurou, nomeadamente, através de um documento subscrito por um grupo de 

cineastas portugueses e apresentado à Fundação Gulbenkian em 1967, pedindo o apoio desta 

instituição à produção cinematográfica em Portugal.  

Este documento assumiria contornos de um verdadeiro manifesto artístico e inauguraria um 

importante período na história do cinema português com repercussões até aos dias de hoje. 

Focando-se na importância da questão da identidade e cultura nacionais, o documento tinha 

ainda na necessidade do cinema português ser financiado e protegido do mercado internacional, 

com o qual não tinha condições de competir.  

O documento viria a ser aceite e daria início, em 1969, ao Centro Português de Cinematografia.   

Anos mais tarde, o Estado português substituiria o Fundo do Cinema Nacional pelo Instituto 

Português de Cinema, numa mudança que iria para além da mera nomenclatura, visto que este 

novo instituto passaria a financiar todos os filmes produzidos em Portugal (Baptista, 2010:10).  

Para o autor, este período reafirmou a formulação moderna do cinema de arte português e a sua 

excelência em refletir o imaginário nacional, todavia, assistiu um atenuar do consenso de que 

gozava entre cineastas, público e críticos (2010:5-6).  

O cinema português que conquistou o reconhecimento enquanto estilo singular e de excelência 

viu-se reduzido a um gueto dentro das suas próprias delimitações e fronteiras, forçado pelo 

reconhecimento estrangeiro que não coincidia com a aceitação e audiência domésticas 

(Baptista, 2010).  

Lemière defende mesmo que a “configuração portuguesa da modernidade cinematográfica 

conquistou então, sob o nome de cinema português, uma forte legitimidade exterior nos festivais 

internacionais e, por consequência, certas posições no espaço da distribuição comercial de 



45 

 

certos países” (2006:738). Já Bello prefere salientar a importância do “Cinema Novo” nos anos 

60.  

Para a autora, este movimento vai trazer “sangue novo” ao cinema português, através de “obras 

de rutura, que introduzem a estética da Nouvelle Vague francesa em Portugal. Os Verdes Anos 

de Paulo Rocha, Belarmino de Fernando Lopes e O Cerco de António da Cunha Telles são os 

“exemplos mais flagrantes” enunciados pela autora (2010:22). 

Corroborando com a visão já enunciada de Baptista (cf. 2010:4-5), Bello salienta que não são 

apenas as novas tendências estéticas que marcam este período, estas:  

 

“Fazem-se acompanhar de um deslizar temático, onde é visível a passagem de uma abordagem 

‘coletiva’ (em que cada filme procurava ser, a seu modo, Portugal’) para uma abordagem 

‘singular’ – não apenas porque cada filme procura espelhar o sentir do seu específico ‘autor’, 

mas também porque (e é este aspeto que aqui mais nos interessa) começa a surgir a tentativa 

de que, ao contrário do habitual, passe a ser o caso individual – e não o comunitário – o foco de 

interesse da intriga” (2010:22).  

 

Para a autora, “num primeiro e global olhar sobre a história do cinema português dos últimos 50 

a 60 anos”, é evidente a passagem de uma cinematografia “normatizada” e popular, 

característica do período entre os anos 30 e 50, para a afirmação de um cinema de autor 

marcado por uma dimensão subversiva e experimental dos anos 60 (2010:20). 

No entanto, esse cinema de autor adapta-se às diferentes conjunturas nacionais a fim de se 

manter vivo até os dias de hoje.  

Nos anos 70 e início dos anos 80, atravessa uma fase de “forte politização e ideologização do 

cinema”, depois numa tentativa de conquistar mais público começa a apostar na “pura ficção” 

para a partir dos anos 90, assumir uma tendência ainda mais “irreverente” de “realismo 

radical” (Bello, 2010:20).  

Assim, dos anos 90 até ao presente, Bello considera que a produção cinematográfica portuguesa 

tem adquirido gradualmente uma maior diversificação temática e estilística, nomeadamente 

devido a abertura do espaço televisivo à iniciativa privada e a progressiva influência social e 

económica do audiovisual (2010: 25-27). 
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Apesar disso, é possível identificarmos que a “tendência autorreflexiva, que faz do nosso cinema 

um permanente e exigente lugar de análise social, histórico-política e cultural” continuou, o 

“primado da questão nacional” persiste (2010:26; cf. Lemière, 2006). 

Bello aponta como exemplo, obras como A Idade Maior, de Teresa Villaverde; Malvadez, de Luís 

Alvarães, Eternidade, de Quirino Simões ou Ao Sul, de Fernando Matos Silva, entre muitos outros 

– “todos eles procurando figurar um Portugal sofrido e sofrível, em luta com os seus fantasmas 

históricos, sociais e políticos” (2010:26). 

No entanto, a autora acrescenta que “uma maior sofisticação estética e técnica parece ter 

afastado os realizadores portugueses, nos últimos anos, do retrato mais diretamente documental 

e antropológico, deslocando-os para obras mais ficcionalizadas e elaboradas” (2010:26).  

Nas obras dos últimos anos, o “ímpeto autocrítico” continua embora tenha vindo a ganhar 

contornos de “moda”, aqueles filmes chamados “realistas” – cuja designação para a autora 

confessa “ valeria a pena questionar”. Nesses filmes, predomina a “cultura (sub)urbana e 

marginal, feita de depressão e tragédia, aglutinando nesta tendência obras de qualidade e outras 

menos conseguidas” (2010:26).  

Filha da Mãe e Sapatos Pretos, de João Canijo, Ao Fim da Noite, de Joaquim Leitão, O Rio do 

Ouro, de Paulo Rocha, O Sangue, Casa de Lava e Ossos, de Pedro Costa, Os Mutantes, de 

Teresa Villaverde são, entre outros, alguns dos exemplos enunciados pela autora.  

Para Bello, mesmo aqueles filmes “que desejam explicitamente afastar-se de qualquer traço de 

cinema de arte ou de autor, apostando tudo na conquista do público e do lucro, evidenciam, nas 

suas intrigas de bas-fond, sexo, droga, escândalo e faca na liga” evidenciam uma “idêntica 

marca cultural de fundo”20 (2010: 26). 

Em suma, apenas um cinema português que retrate a variedade e intensidade do imaginário 

português e da nossa realidade política e socioeconómica conseguirá ser fiel à identidade 

cultural do nosso país. E, estando nessa fidelidade, a realização da nossa espetacularidade e 

unicidade enquanto indústria e escola cinematográfica, o futuro do cinema português deve 

passar por ela, procurando nos seus espaços mais ou menos claustrofóbicos, brechas para fazer 

                                                           

20 No sentido de exemplificar “com casos recentes”, Bello enumera os casos de O Crime do Padre Amaro de Carlos Coelho da Silva, Call Girl de 

António-Pedro Vasconcelos e Corrupção do produtor Alexandre Valente. Para a autora, o rótulo de “cinema português” permanece, contudo, 

desta feita, transvestida em ambientes de crime, vício e corrupção” (2010: 26). 
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respirar – não de alívio, mas de plena satisfação – todo o potencial criativo que ela alberga (cf. 

Bello, 2010; Lemière, 2006). 

 

2.2.2. A produção cinematográfica em Portugal 

 

O investigador Paulo Cunha revela que, “salvas raríssimas exceções como a Invicta Filmes, as 

Produções António Lopes Ribeiro ou as Produções António da Cunha Telles”, Portugal nunca 

terá tido uma indústria cinematográfica e aponta essa ausência de “tradição industrial” do setor 

como um problema estrutural, logo, com consequências e condicionantes na produção 

cinematográfica no nosso país (2013:557). Das exceções suprarreferidas, destacamos, desde já, 

a Invicta Filmes, pela sua relevância e pioneirismo em Portugal21.  

A Invicta Filmes surge na cidade do Porto, em 1917, procurando seguir os modelos das 

“grandes casas europeias, que colocavam no filme a sua marca de prestígio” e, nesse sentido, 

iniciou uma tendência que marcaria a década de 20, “contrataram realizadores franceses e 

italianos, construíram estúdios e chamaram atores de teatro mais conhecidos da época para 

interpretar adaptações dos grandes romances portugueses do século XIX” (Pina, 1978: 11 apud 

Avelar, 2013:47). Esta produtora extingue-se no início dos anos 30.  

Avelar revela que a década de 30 foi marcada pelo apogeu das comédias à portuguesa, como o 

Pátio das Cantigas de Francisco Ribeiro – “cânone político do regime salazarista – e ainda, pela 

fundação do estúdio da Tobis Portuguesa com apoio estatal (2013:48).  

Paulo Cunha cita, por sua vez, Luís de Pina, no sentido de destacar que o “cinema português, 

assim, vivia sobretudo da produção ‘subsidiada’, direta e indiretamente, e não do normal 

sistema de investimento-recuperação no mercado” (1977:129 apud Cunha, 2013:557).  

Porventura, por essa razão, até aos anos trinta, as tentativas de estabelecer uma indústria 

cinematográfica demonstraram-se incipientes, embora, em contrapartida, começassem a surgir 

distribuidoras como a Lopes Freire ou a Castello Lopes, que passariam a controlar o mercado 

tanto em Lisboa, como no Porto (Avelar, 2013:48).  

                                                           

21 Avelar salienta, contudo que, por outro lado, “há quem defenda que o primeiro filme português terá sido Os Crimes de Diogo Alves, de João 

Tavares, estreado em 1911 e produzido pela Portugália Filmes, de João Freire Correia, a qual surgiu em 1909”. Esta ressalva prende-se 

essencialmente com o facto deste filme poder ter sido “o primeiro filme português realizado sob a égide de um produtor com o objetivo de levar a 

cabo uma atividade regular de produção” (2013:47 apud Pina, 1978: 7). 
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No entanto, o mercado nacional padecia das inevitabilidades de ser um mercado de pequena 

dimensão, facto que associado a uma censura constante da criação e produção cinematográfica 

por parte do Estado, estrangulariam o despoletar de uma indústria cinematográfica efetiva. 

Essa tendência manter-se-ia até finais da década de 60, não obstante alguns acontecimentos 

relevantes no sentido de contrariar essa tendência: nomeadamente, em 1948, com a criação da 

primeira lei de proteção de cinema e, por conseguinte, o primeiro sistema de apoio financeiro à 

produção cinematográfica e ainda a Cinemateca Nacional, que visava “fomentar o gosto pelos 

filmes portugueses” (Baptista, 2009: 312 apud Avelar, 2013:49) ou mesmo com alguns casos 

de modos alternativos de produção, dos quais destacam-se Manoel de Oliveira, que tornou-se 

produtor dos seus próprios filmes desde 1956 (Cunha, 2013:558).  

Também as inovações introduzidas, nos anos 60, por António da Cunha Telles, no sentido de 

introduzir um novo modelo de produção, nomeadamente marcado pela crença na participação 

do produtor como coautor do projeto cinematográfico (Cunha, 2013:559).  

Para Cunha, “a nova filosofia de produção de Cunha Telles distanciava-se do conceito tradicional 

de produção conhecido até então em Portugal” (2013:559 cf. Cunha, 2013:559-560).  

Devemos salientar que as Produções Cunha Telles, surgida em 1962, foram responsáveis pela 

produção dos filmes Verdes Anos de Paulo Rocha, que seria premiado em Locarno, e Belarmino 

de Fernando Lopes – obras-primas do chamado “Novo Cinema Português”, movimento que, 

como vimos anteriormente, contribuiu significativamente para o reconhecimento internacional do 

cinema português (cf. Bello, 2010).  

Nesse sentido, Avelar realça que a empresa de produção de Cunha Telles assumia assim um 

papel ativo no financiamento a projetos que não estavam necessariamente ligados ao regime 

salazarista (2013:49).  

Todavia, a produção seguia extremamente reduzida: no período compreendido entre as 

primeiras décadas do século XX e a década de 70, por exemplo, a “produção de filmes 

portugueses nunca ultrapassou a média dos três filmes por ano, atingindo-se em épocas 

excecionais, uma produção anual de sete ou oito filmes” (Pina, 1977: 126 apud Avelar, 

2013:49).  

Aliás, nos anos de 1925 e 1955, por exemplo, não foram produzidos quaisquer filmes em 

Portugal e muitos foram os anos em que apenas um só filme foi produzido (Avelar, 2013:49).  
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Para Grilo, seria na transição dos anos 60 para os anos 70 que a produção cinematográfica 

nacional testemunharia uma mudança de paradigma (cf. Avelar, 2013:50).  

O autor identifica quatro fatores essenciais que pautariam essa mudança: em primeiro lugar, “o 

aparecimento de uma nova vaga de autores”, dos quais destaca, entre outros, João César 

Monteiro e António-Pedro Vasconcelos; em segundo lugar, “a intervenção de um novo parceiro 

nas debilitadas relações financeiras”, a Fundação Calouste Gulbenkian; segue-se “a expectativa 

ligada à publicação de uma nova lei do cinema - a famosa Lei 7/71”22; e, finalmente, “o divórcio 

estabelecido e consubstanciado entre produtores e realizadores (consagrado na fundação do 

Centro Português de Cinema, verdadeira cooperativa de autores)” (2006:22). 

Um novo paradigma seria estabelecido e abriria caminho, nas palavras de Lemière, à “um 

original sistema público de produção foi, desta forma, instituído, vindo a assegurar (a partir de 

1973, data da criação do Instituto Português do Cinema) uma ajuda a fundo perdido a uma 

dezena de longas-metragens por ano (ficção e documentário) ” (2006:742).  

No entanto, como salienta Avelar, “a revolução do 25 de Abril de 1974 veio, no entanto, pôr em 

causa os programas de financiamento então existentes, levados a cabo pelo Instituto Português 

de Cinema, juntamente com a Gulbenkian” (2013:51). 

O Instituto Português de Cinema só voltaria a retomar a sua atividade de forma normalizada em 

1977, contudo, passaria a assumir um papel renovado e de maior protagonismo (Avelar, 

2013:52 cf. Lemière, 2006:742). 

Com base em Eduardo Geada (1981:66 apud 2013:53), Avelar defende que nesse sentido, até 

1977, a produção cinematográfica em Portugal só decorreu de forma contínua e regular em 

apenas cinco momentos e todos eles associados a determinadas empresas ou instituições. 

Seguem-se, respetivamente, esses momentos e respetivas associações: Invicta Filmes, entre 

1918 e 1924; Produções António Lopes Ribeiro, entre 1941 e 1943); entre 1926 e 1969, as 

Produções António de Cunha Telles; de 1962 a 1965, a produção da Cinedex; e, por fim, a 

produção do Centro Português de Cinema, “em fórmula cooperativa, subsidiada pela Fundação 

Calouste Gulbenkian desde 1969” (Avelar, 2013:53). 

                                                           

22 Recorde-se que com a aprovação desta lei, o Estado português substituiria o Fundo do Cinema Nacional pelo Instituto Português de Cinema. 

Este novo instituto passaria a financiar todos os filmes produzidos em Portugal (cf. Baptista, 2010:10).  

Lemière acrescenta ainda que essa mudança na denominação foi especialmente emblemática e reveladora da vontade do governo de 

estabelecer uma fusão dos diferentes modelos de produção e financiamento à produção em Portugal (2006:748). 
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Já Lemière caracteriza a “economia do cinema nacional” do período imediatamente pós-

revolucionário e que perduraria, com poucas oscilações, durante a década de 80 com base em 

sete características básicas: (1) a “ausência de um mercado cinematográfico nacional ou 

externo que permitisse rentabilizar os investimentos feitos na produção dos filmes”; (2) “um 

ambiente televisivo durante muito tempo limitado à existência de dois canais públicos”23; (3) 

“um afastamento, isto é, a ausência da figura do produtor”, i.e., os filmes são produzidos 

essencialmente pelo próprio realizador ou num âmbito cooperativo, marcado “pela experiência 

do Centro Português de Cinema e, em seguida, pelas cooperativas nascidas com o 25 de Abril; 

(4) “a reivindicação pelos cineastas de um cinema artesanal, ou, dito de outra maneira, 

conservando, desse artesanato, um ponto de definição essencial: o valor dado ao tempo como 

bem mais precioso, mais precioso do que o dinheiro”; (5) “uma quase monopolização da 

distribuição por uma sociedade [a Lusomundo] que atua como testa-de-ferro do cinema 

americano em Portugal”; (6) “um dispositivo de exploração muito frágil, com uma rede de salas 

particularmente devastada”; (7) uma carreira profissional dos realizadores marcada por certos 

“traços específicos” como “a não-profissionalização; interrupções da carreira e/ou afastamento 

para a realização marginal de filmes documentais” (2006:742-746). 

Para além de todas as transformações ocorridas até então no paradigma da produção 

cinematográfica portuguesa, o período pós-revolucionário, assim como, a entrada de Portugal na 

Comunidade Económica Europeia, em 1986, sedimentariam algumas das alterações que 

pautaram o “novo paradigma” de produção cinematográfica nacional no início da década de 70 

(cf. Grilo, 2006:22; Lemière, 2006:742). 

Contudo, esses dois momentos históricos contribuiriam ainda para o estabelecimento de outras 

e novas tendências que, para Lemière, prendem-se essencialmente com duas dimensões: a 

primeira delas “diz respeito às novas relações do cinema com a televisão, ou melhor, às 

relações do cinema com a nova televisão: aquela que em 1992 foi aberta à iniciativa privada e 

que levou ao declínio da televisão pública” (2006:474). 

Enquanto a segunda, advém da integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia 

(hoje União Europeia) que abriu ao cinema português um leque de novas oportunidades para o 

cinema português, nomeadamente de mais financiamento para o cinema, da maior facilidade na 

                                                           

23 Lemière acrescenta que “a televisão, que teve o seu início em Portugal em 1955, diretamente sob o controlo de Marcelo Caetano, então 

ministro da Presidência do Conselho de Ministros, permaneceu inteiramente pública até 1992. Só em 1990, uma lei pôs fim ao monopólio de 

Estado” (2006:743). 
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realização de coproduções europeias e, acima de tudo, de novos mercados ou mesmo de um 

grande mercado europeu (cf. Avelar, 2010; Lemière, 2006). Aliás, Lemière salienta que as duas 

tendências não são de todo indissociáveis.  

Citando o Despacho Normativo n.º 14/87, de 13 de Fevereiro de 1987, que aprova o 

regulamento do apoio financeiro à produção cinematográfica, o autor revela que este texto 

regulamentar não só enuncia o aumento de coproduções europeias desde fevereiro de 1987, ou 

seja, ainda antes da abertura do campo televisivo à exploração dos privados, como apela à 

necessidade de incentivar o desenvolvimento dessas coproduções, o acesso a financiamentos 

externos ao Instituto Português do Cinema (logo, europeus), assim como ao cruzamento entre as 

produções cinematográfica e televisiva de forma a fomentar ambas as atividade em Portugal 

(2006:750).  

As décadas de 80 e 90 marcariam assim o início de um período de maior produção 

cinematográfica em Portugal, que acabaria por coincidir com uma maior projeção internacional e 

presença nos mais conceituados festivais internacionais de cinema (cf. Avelar, 2013; Grilo, 

2006; Lemière, 2006).  

Nesse sentido, Paulo Cunha revela que já o “conturbado processo produtivo do filme Amor de 

Perdição (1976-78) de Manoel de Oliveira marcou simbolicamente a falência do modo de 

produção cooperativo e lançou um novo paradigma que vingaria na década de 1980” 

(2013:564).  

Para o autor, o processo de produção do filme Amor de Perdição, também cessaria a “produção 

militante do ‘cinema de Abril’” e, mais do que isso, projetaria a internacionalização do cinema 

português que marcaria os anos vindouros e iniciada por António-Pedro Vasconcelos e Paulo 

Branco na V.O. Filmes (2013: 564 cf. Grilo, 2006:27). 

No entanto, a produção cinematográfica em Portugal permaneceria reduzida e desfasada, 

comparativamente a outras realidades nacionais na Europa, e pautada por um mercado nacional 

reduzido e pouco recetivo às obras endógenas em termos de distribuição e consumo.  

Segundo Jorge Leitão Ramos, em Portugal, a “indústria de cinema é uma indústria de protótipos, 

não uma atividade de produção em série” (2003:1 apud Avelar, 2013:103).  

Assim, ao admitirmos a existência de uma indústria cinematográfica portuguesa (cf. Cunha 

2013:557), devemos reconhecer que na sequência da realidade acima referida, a indústria 
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cinematográfica portuguesa sobrevive da pontualidade criativa e produtiva de cada realizador (cf. 

Avelar, 2013:103). 

Já Avelar, após uma análise cuidada de dados mais recentes por parte do Instituto do Cinema e 

do Audiovisual (ICA) - entidade pública que garante o “apoio à criação, produção, exploração e 

divulgação e outras atividades no domínio do cinema” para que “sejam tidas em conta as novas 

formas e oportunidades de produção e de distribuição ou difusão de obras cinematográficas”24- 

conclui que “em Portugal não estaremos rigorosamente perante uma indústria cinematográfica 

per se, mas sim perante um setor de atividade mais reduzido”.  

A grande diferença entre a produção cinematográfica em Portugal face aos seus homólogos 

europeus serve como um bom parâmetro na verificação da reduzida atividade de produção no 

setor cinematográfico do nosso país. 

Ao compararmos, por exemplo, o número de longas-metragens produzidas em Portugal25 no ano 

de 2011, que foi de 29 longas-metragens, com os meus dados relativos à produção 

cinematográfica de longas-metragens nos principais produtores de cinema em termos europeus 

– França (272), Alemanha (212), Itália (155), Espanha (199) e Reino Unido (299) -, verificamos 

então uma diferença abismal face a realidade de produção anual em Portugal verificada no 

mesmo ano (UNESCO-UIS, 2012:38).  

Todavia, essa grande diferença em termos de produção cinematográfica em Portugal no contexto 

europeu torna-se ainda mais flagrante, se compararmos a realidade portuguesa com realidades 

de países que em termos populacionais se assemelham ao nosso, como a República Checa ou a 

Bélgica, que apresentaram, em 2011, uma produção anual de 45 e 47 longas-metragens, 

respetivamente (UNESCO-UIS, 2012:38). 

No entanto, Avelar considera que, “apesar de reduzido [em termos de produção], este setor não 

deixa de apresentar uma tendência para crescer ao longo dos anos” (2013:113). 

Nesse âmbito, apresentamos os dados do ICA no que diz respeito à produção cinematográfica 

entre 2004 e 2013.  

                                                           

24 Consultado no site do ICA (http://www.ica-ip.pt) em 28 de abril de 2015. Saliente-se que o ICA veio a substituir o antigo Instituto do Cinema, 

Audiovisual e Multimédia (ICAM) que surge, em 1998, fruto de um processo de reformulação institucional que começa com o extinto Instituto 

Português de Cinema – Lei nº 7/71 de 1973. 

25 A comparação é feita apenas tendo por base o número total de longas-metragens produzidas nestes países pelo facto de somente esses 

dados constarem na fonte consultada. 
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Na tabela abaixo, optamos por apresentar o número de total de filmes produzidos em Portugal 

contabilizados pelo ICA, podendo ter recebido financiamento deste ou não, e sem distinção na 

sua duração – longa ou curta-metragem – ou mesmo no que diz respeito ao género 

cinematográfico – ficção, documentário e animação26. 

 

Tabela 1 – Evolução da produção cinematográfica em Portugal entre 2004 e 2013 

Fontes: ICA 2010; 2012; 2014. 

 

Ano de 
Produção 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Filmes 
Produzidos 

55 47 65 51 42 50 66 57 39 24 

 

 

Numa análise sucinta à tabela acima apresentada, verificamos que apesar das oscilações, a 

produção cinematográfica em Portugal, financiada pelo ICA, entre 2004 e 2011, manteve-se 

com uma média de produção cinematográfica anual de aproximadamente 51 filmes (cf. Avelar, 

2013:113).  

Contudo, essa tendência viria a abrandar significativamente a partir de 2012. Nesse mesmo ano, 

no qual não existiu apoio financeiro por parte do ICA, foram produzidas um total de 39 obras 

cinematográficas nacionais, representado um decréscimo de 46,2 % em relação ao ano anterior.  

Esse abrandamento viria a acentuar-se em 2013, com uma produção cinematográfica, já 

contando novamente com o apoio financeiro do ICA, que resultou num total de 24 obras 

cinematográficas nacionais, representando, por sua vez, um decréscimo de 38,5% em relação ao 

ano transato. 

Na tabela 2, apresentada abaixo, verificamos mais claramente a evolução positiva e quase 

constante da produção cinematográfica em Portugal até 2011 e o significativo abrandamento 

que ocorre em 2012 e 2013, nomeadamente devido ao corte substancial de financiamento 

verificado nesses anos por parte do ICA. 

 

                                                           

26 Nos anuários estatísticos do ICA, a apresentação do número de filmes produzidos em Portugal, são distinguidos pela sua duração - curta-

metragem ou longa-metragem-, assim como entre o género cinematográfico do filme – ficção, documentário ou animação. 
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Tabela 2 – Evolução da produção cinematográfica em Portugal entre 2004 e 2013 

Fontes: ICA 2010; 2012; 2014. 
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A posição predominante no mercado nacional dos filmes de origem norte-americana, sintomático 

do domínio transversal, i.e., económico e artístico por parte das empresas ligadas ao setor do 

cinema nos Estados Unidos em termos de produção e de comercialização, é de extrema 

importância. Como salienta Avelar, essa predominância “implica por si só uma redução 

considerável do espaço de manobra que poderia estar reservado a empresas europeias, mais 

precisamente as portuguesas” (2013:118).  

Assim, verificamos por parte dos produtores portugueses essencialmente duas opções para fazer 

face às vicissitudes do mercado nacional. 

A primeira delas traduz-se na aposta na criação e produção de filmes com uma linguagem muito 

próxima dos conteúdos televisivos, procurando assim uma outra forma de linguagem popular, 

que possa, por sua vez, fazer frente ao cinema de entretenimento proveniente de Hollywood 

numa dinâmica competitiva que visa exclusivamente o contexto de mercado nacional (cf. Avelar, 

2013; Croft, 2002 in Williams, 2002: 27). 

O sucesso de bilheteira verificado pelo filme 7 Pecados Rurais de Nicolau Breyner em 2013 não 

é caso isolado na história recente do cinema português. A película registou um número total de 

287.144 espetadores, consagrando-se como o quinto filme mais visto daquele ano em Portugal 

(ICA, 2014: 62-63). 

A segunda e mais comum aposta por parte dos produtores portugueses, em contrapartida, 

prende-se com a opção por uma cinematografia mais próxima do cinema de arte (cf. Bello, 

2010; Lemière, 2006) quer através de coproduções europeias e internacionais, quer de 

financiamento estatal.  
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Como realça Avelar, o mercado europeu internacional “é de extrema importância para os filmes 

portugueses, pois permite garantir uma quota-parte da sua comercialização, o que contribui para 

uma margem razoável do seu financiamento” (Avelar, 2013:111; cf. Croft, 2002 in Williams, 

2002: 27).  

A aposta em filmes de elevada qualidade artística com a singularidade reconhecida ao cinema 

desse tipo feito em Portugal (cf. Bello, 2010; Lemière, 2006) tem garantido o acesso a 

importantes festivais internacionais de cinema que acabam por servir de montra e de plataforma 

desses filmes para a tão desejada e necessária internacionalização (cf. Avelar, 2013). 

Como destaca André Rui Graça, os festivais de cinema “são nevrálgicos para a questão da 

legitimação dos autores, da atribuição de valor, construção de cânones, bem como para a 

exposição e mercantilização de obras cinematográficas” (2014:1954). 

 

2.2.3. A especificidade da curta-metragem portuguesa 

 

Para Paulo Cunha, “o género da curta-metragem sempre foi, no contexto do cinema português, 

um género desvalorizado e pouco reconhecido” (2012a:79).  

Essa desvalorização começou logo nos finais dos anos 10 do século XX, quando a longa-

metragem passa a ser “a mais nobre e importante da produção cinematográfica” (Cunha, 

2012a:79).  

A padronização da produção cinematográfica e a sua hierarquização no que diz respeito à 

duração dos filmes em termos globais começa, segundo Cooper & Dancyger, quando o 

realizador D.W. Griffith, influenciado pelos primeiros filmes épicos italianos, adota a longa-

metragem como norma da sua prolífica produção, nomeadamente com a produção de Judith of 

Bethulia. A sua influência no cinema norte-americano da época acaba por determinar que essa 

norma contaminasse toda a produção cinematográfica norte-americana e, por conseguinte, a 

produção de cinema em termos globais (2005:1). 

No entanto, como salienta Augusto M. Seabra, apesar de a duração de um filme ser um “dado 

adquirido do cinema”, i.e., uma “prática social”, por sua vez, adquirida por uma “arbitrária” e 

“insistente” força do hábito, o cinema “nasceu em formato curto, com os emblemáticos La 

sortie des usines de la fabrique Lumière à Lyon, dos irmãos Louis e Auguste Lumière (nome 
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predestinado para uma arte de luz e sombras), ou La voyage dans la lune de Georges Meliès” 

(2002:15-16).  

Neste sentido, verificamos que esta determinação não tem raízes de carácter estético, mas sim, 

numa lógica puramente produtiva e comercial, o que justifica o facto de a curta-metragem sofrer 

desde então de um grave problema de visibilidade (cf. Seabra, 2012: 16). 

Emma Blomkamp revela que a curta-metragem costuma ser delimitada ao nível académico, 

como pelos produtores e realizadores de cinema, até um máximo de 30 minutos. No entanto, a 

autora salienta que o mercado internacional dita que a curta-metragem deve ter uma duração 

ainda menor – entre cinco e quinze minutos (2009:4).  

Para Blomkamp, a grande diferença em termos de duração da curta-metragem 

comparativamente à longa-metragem revela uma série de constrangimentos industriais e 

económicos a que estará sujeita a curta-metragem enquanto produto final, contudo, proporciona 

ao realizador uma liberdade criativa muito maior, que abre espaço ao experimentalismo e à 

inovação técnica e artística (2009:4).  

Porventura, dada essa característica da curta-metragem é que o formato permaneceu uma 

constante na produção cinematográfica em termos globais e, como salientam Cooper & 

Dancyger, as razões para esse facto foram evidentes desde muito cedo. Para os autores, a curta-

metragem Un Chien Andalou de Salvador Dalí e Luis Buñuel nos finais dos anos 20 assumiu-se 

como um marco para o cinema mundial, pois demonstrou, em resposta a todas as convenções 

que se iam instalando na produção cinematográfica em termos globais, que ainda era possível 

inovar e surpreender artisticamente e não seriam precisos muitos minutos para fazê-lo (cf. 

2005:2).  

O exemplo da curta de Dalí e Buñuel seria largamente seguido por um conjunto de cineastas ao 

longo da história do cinema e o formato curta-metragem foi-se estabelecendo, pouco a pouco, 

como o formato por excelência do cinema experimental ou do realizador em início de carreira (cf. 

Blomkamp 2009:2).  

Porventura, por esse motivo, o primeiro filme a cores da história do cinema é uma curta-

metragem – Flowers and Trees, produzido pela Disney em 1932, no âmbito da série de filmes 

de animação Silly Symphonies (International Short Film Festival Leuven, 2011:15).  

Em Portugal, nos finais dos anos 20, contrariamente à padronização da duração dos filmes e 

das consequências industriais e comerciais que desse processo advinham, viria a ser aprovada a 
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“lei dos cem metros” - decreto nº 13564 de 6 de Maio de 1927 – que obrigava à exibição de um 

filme português de 100 metros, i.e., cerca de 5 minutos) em todas as sessões de cinema 

realizadas no país. Contudo, como destaca Paulo Cunha, a legislação “não contribuiu para 

melhorar a qualidade da produção nacional mas apenas para aumentar exponencialmente a sua 

quantidade” (2012a:79).  

Como explica o autor, a “necessidade de distribuidores e exibidores não podia esperar pela 

inspiração artística dos realizadores e ordenou a produção a metros de todo o tipo de filmes que 

cumprissem as obrigações legais”. Os filmes turísticos e jornais de atualidade, pela sua natureza 

pouco exigente em termos de recursos financeiros e humanos, tornaram-se os géneros por 

excelência das curtas-metragens produzidas naquela altura (2012:79).  

A elevada produção de curtas-metragens viria a perpetuar-se em Portugal, nomeadamente 

durante o Estado Novo, devido a necessidade de produtos propagandísticos e educacionais. No 

entanto, a produção de curtas-metragens vir-se-ia, mais uma vez, presa a uma lógica 

“meramente mercantilística”. O cinema português não soube assim “aproveitar ou potenciar as 

possibilidades criativas e estéticas da curta-metragem”, nem mesmo “o facto de [a curta-

metragem] envolver menores custos e menores recursos humanos e técnicos” (Cunha, 

2012a:79).  

Em contrapartida, a partir dos anos 50, a curta-metragem portuguesa começa a ganhar um novo 

fôlego com o surgimento de algumas obras - O Desterrado de Manuel Guimarães, O Pintor e a 

Cidade de Manoel de Oliveira ou Um Tesoiro de António Campos - que “afastadas dos propósitos 

propagandísticos, ilustrativos e descritivos da produção portuguesa das décadas de 30 e 40”, 

manifestavam “um claro desejo de renovação estética” (Cunha, 2012a: 80).  

Para Richard Raskin, a década de 50 marcaria igualmente uma mudança no paradigma do 

formato curta-metragem na história do cinema em termos globais. O autor aponta um conjunto 

de acontecimentos que acabariam por definir essa mudança: (1) o encerramento dos 

departamentos das célebres comedy shorts nos estúdios de Hollywood; (2) criação de mostras e 

festivais internacionais dedicados a curtas-metragens realizadas por estudantes de cinema ou 

realizadores amadores, visando por um lado contribuir para a inovação criativa estética do 

cinema, mas também no sentido de servir de plataforma para o estabelecimento destes como 

realizadores, preferencialmente, de longas-metragens; (3) a produção por parte de alguns 
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canais de televisão de curtas-metragens, nomeadamente no sentido de aferir a receção do 

público a um determinado programa televisivo (2002:1-2). 

Contudo, seria na transição dos anos 50 para a década de 60, que a curta-metragem se 

estabeleceria então como estádio indispensável na carreira de um realizador, um exercício de 

criatividade e originalidade artística que antecederia a criação e produção de longas-metragens. 

Este processo seria especialmente evidente na Europa (cf. Cooper & Dancyger, 2005). 

Cooper & Dancyger enumeram os exemplos de alguns cineastas que viriam a tornar-se 

aclamados internacionalmente graças à curtas-metragens por si realizadas nesse período, como 

o caso do polaco Roman Polanksi com Two Men and a Wardrobe e dos franceses Jean-Luc 

Godard com All Boys Are Called Patrick e François Truffaut com Les Mistons (2005:3).  

O estabelecimento da curta-metragem como uma forma viável de cinema e de extrema 

importância cultural na Europa, como viria a comprovar o continuado financiamento à sua 

produção por diferentes governos europeus até aos dias de hoje, não deixou de passar também 

por Portugal (cf. Cooper & Dancyger, 2005; Cunha, 2012a).  

O maior reconhecimento do valor cultural e artístico da curta-metragem em termos europeus 

coincidiria em Portugal com a afirmação da “geração do Novo Cinema Português”. A afirmação 

desta geração, como reconhece Paulo Cunha, “pressupunha uma rutura radical com quase todo 

o passado cinematográfico português. A nova geração reclamava sobretudo uma consciente 

negação dos métodos e técnicas cinematográficas características do cinema português de 

então” (2012a:81).  

Com a exceção de Paulo Rocha que faria a sua primeira longa-metragem “sem antes fazer um 

estágio nas curtas-metragens”, embora depois viesse a “experimentar a realização de curtas 

com dois projetos consecutivos”, “todos os restantes colegas de geração iniciaram a sua 

atividade profissional pelas curtas” (Cunha, 2012a:81). 

Como salienta Cunha, mesmo o “veterano” Manoel de Oliveira, em períodos de menor 

disponibilidade financeira, realizou curtas-metragens (2005:82). 

Assim, concluímos que a história do cinema moderno português também passou pela curta-

metragem. Para Paulo Cunha, “num primeiro momento, sobretudo nos anos 60, foram as 

curtas-metragens destes jovens cinéfilos que participaram em festivais de cinema internacionais 

e que assim contribuíram decisivamente para a afirmação internacional do novo cinema 

português” (2012a:84).  
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O formato curta-metragem viria a afirmar-se como fundamental para a manutenção da vitalidade 

e produtividade do cinema em Portugal ao longo das décadas seguintes, nomeadamente após a 

Revolução dos Cravos de 1974, mas, acima de tudo, seria o formato a garantir uma visibilidade 

internacional sem precedentes ao cinema português.  

Neste sentido, devemos destacar a década de 90, como aquela na qual o paradigma da curta-

metragem portuguesa iniciado na década de 60 se afirmaria e ganharia ainda uma nova pujança 

criativa.  

Assente numa espécie de dualidade identificada por Augusto M. Seabra entre o início do apoio 

estatal à produção de curtas-metragens de forma específica e estável desde 1991, por um lado 

e, por outro, no aumento da “importância de modos de produção exteriores às políticas 

institucionais”, Portugal vê nascer nos anos 90, uma nova geração – a “geração curtas” 

(Agência da Curta Metragem, 2000: 14-15). 

Esta geração assim intitulada pelo crítico de cinema e que para este “mudou o devir do cinema 

português”: com ela o cinema português “passou a contar” com um “punhado de cineastas” 

promissores para o primeiro quartel do século XXI, como João Pedro Rodrigues, Miguel Gomes, 

Sandro Aguillar, Edgar Pêra, Margarida Cardoso, António Ferreira, entre outros (Agência da Curta 

Metragem, 2000). 

Em comum estes cineastas que começaram com o formato curta-metragem, segundo Seabra, 

“prosseguiram obra no novo patamar da longa-metragem de ficção” e nomes como João Pedro 

Rodrigues e Miguel Gomes passaram mesmo a integrar “o reduzido grupo de cineastas 

portugueses de estatuto internacional” (Agência da Curta Metragem, 2009:7).  

O nome de “geração curtas” não se prende somente com o facto de estes cineastas terem 

alcançado o reconhecimento nacional e internacional a partir do formato curta-metragem, mas 

também por terem mantido esse formato como uma constante ao longo das suas carreiras e, 

para além disso, da importância do festival Curtas Vila do Conde no seu lançamento quer 

nacional, como internacional (Agência da Curta Metragem, 2000; 2009). 

O Curtas Vila do Conde é um festival internacional de curtas-metragens que nasce em 1993 e 

que viria a assumir-se como a “plataforma que acompanhou e permitiu a reabilitação do estatuto 

do formato [curta-metragem]”, contribuindo ainda para a “muita maior visibilidade nacional e 

internacional” da curta-metragem portuguesa (Agência da Curta Metragem, 2009:7).  
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Para Daniel Ribas, o papel de extrema relevância do festival manteve-se na última década e “o 

sinal máximo” desse facto foi o prémio de Melhor Filme do festival para Rapace, de João 

Nicolau, em 2006, “a primeira e única vez [até então] que esse prémio foi dado a um filme 

português em Vila do Conde” (2012:12-13). 

Ribas salienta que “[João] Nicolau surgia assim como um relâmpago súbito do cinema 

português no final da década de 2000, e que foi acompanhado por outros autores como Cláudia 

Varejão, Basil da Cunha, Gabriel Abrantes ou João Salaviza” (2012:13).  

João Salaviza é considerado uma das criações do festival, tendo vencido em 2005, com Duas 

Pessoas a secção competitiva “TakeOne!” do festival dedicada exclusivamente a filmes de 

escolas portuguesas de cinema. 

Ribas aponta esse momento como o início de “um caminho importante na ainda jovem carreira 

deste cineasta (Salaviza acabaria por arrecadar a Palma de Ouro em Cannes, em 2009, e o Urso 

de Berlim, em 2012)” (2012:13). 

Em suma, verificamos que desde a década de 60 com o surgimento do “Novo Cinema 

Português”, numa tendência que se tem acentuado ainda mais nos últimos anos, o formato 

curta-metragem tem garantido ao cinema nacional o seu reconhecimento e sucesso 

internacional e a preservação do seu forte carácter autoral, atestado mesmo por importantes 

galardões em termos europeus e internacionais. Para além disso, a curta-metragem assume um 

lugar privilegiado para grande parte dos produtores portugueses no sentido de fazer face à 

indisponibilidade financeira e à falta de espaço para distribuição no mercado nacional que atinge 

a produção cinematográfica portuguesa.  

Um exemplo disso é a curta-metragem de animação em Portugal, que segundo Davide Freitas, 

assume-se como “um caso particular”, no sentido em que “as dificuldades de financiamento 

condicionam a produção de longas-metragens de animação – quer pela natureza do processo de 

produção e recursos humanos implicados, quer pelas dificuldades em termos de distribuição” 

(2009:110). No entanto, dentro do formato curta-metragem português, o cinema de animação é 

o mais bem-sucedido.  

De acordo com dados da Agência da Curta Metragem27, os cinco filmes que, entre 2000 e 2009, 

foram mais vezes selecionados ou que agregaram mais participações em festivais internacionais 

                                                           

27 Organismo que surge, em 1999, no seio do Curtas Vila do Conde e num período que, como já referirmos, assistiu à “reabilitação” do formato 

nacional e internacionalmente, com o objetivo de promover e divulgar a curta-metragem portuguesa. 
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de cinema eram de animação, respetivamente: História Trágica com Final Feliz de Regina 

Pessoa (180); A Suspeita de José Miguel Ribeiro (129); Abraço do vento de José Miguel Ribeiro 

(116); Clandestino de Abi Feijó (108) e A noite de Regina Pessoa (89) (Agência da Curta 

Metragem, 2009:110).  

A curta-metragem História Trágica com Final Feliz de Regina Pessoa é mesmo o filme português 

mais premiado, tendo arrecadado, mais de meia centena de prémios e distinções (Agência da 

Curta Metragem, 2009:110).  

 

2.3. A comercialização de cinema no mercado europeu 

 

2.3.1. Caracterização do mercado europeu de cinema 

 

Neste trabalho, optaremos, desde logo, por distinguir, no âmbito da caracterização do mercado 

europeu de cinema, as definições de “mercado de consumidores” e de “mercado de 

distribuição”. Dada a natureza do trabalho desenvolvido, optaremos ainda por nos restringirmos 

à definição de “mercado de distribuição” em termos europeus.  

Nesse sentido, sendo “mercado de consumidores”, segundo Colbert & Cuadrado, aquele que é 

“formado por indivíduos que compram determinados bens e serviços” na qualidade de 

“consumidores finais”, devemos entender “mercado de distribuição” como aquele que “engloba 

todos os agentes ou intermediários” entre os produtores e os consumidores finais (2003:66-68).  

O mercado europeu de cinema, enquanto “mercado de distribuição”, caracteriza-se, 

primeiramente, por ser um mercado extremamente “fragmentado”, uma característica que 

resulta em grande medida da diversidade linguística e cultural que caracteriza a região e que 

pauta, por conseguinte, as indústrias cinematográficas nacionais. Por conseguinte, esta 

fragmentação do mercado traduz-se numa larga variedade de agentes envolvidos quer na 

distribuição, como na promoção e exibição e, logo, numa ainda maior variedade e 

imprevisibilidade no consumo (cf. Faustino, 2012; Saura, 2010; Wutz, 2014). 

No entanto, essa primeira característica do mercado europeu de cinema coexiste numa 

dinâmica complexa, mas vital à manutenção da especificidade comercial e criativa do cinema na 

Europa, com uma segunda característica que, para Faustino (2012) e Wutz (2014), é transversal 

à realidade europeia, assumindo contornos de uma tendência internacional - a forte presença 
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dos grandes distribuidores norte-americanos que resulta, por sua vez, numa hegemonia quase 

cristalizada dos filmes por estes distribuídos no mercado. 

Assim, a relação entre essas duas características essenciais do mercado europeu de cinema, em 

traços gerais, tem pesadas consequências na produção cinematográfica na região e, 

principalmente, no espaço disponível no mercado para a distribuição dos filmes europeus pelas 

salas de cinema e outros formatos de exibição na Europa (Faustino, 2012; Wutz, 2014). 

Embora como reconhece Wutz, a produção cinematográfica na Europa tenha atingido nos 

últimos anos números record, nomeadamente, em 2011, se contabilizarmos o total de 915 

filmes de longa-metragem produzidos na Europa, esse progressivo aumento da produção não se 

tem traduzido num acréscimo da presença de filmes europeus a serem distribuídos e exibidos 

na região (2014:18). 

Todavia, para Faustino, a distribuição de filmes na Europa “é um novo e promissor negócio em 

expansão”, nomeadamente, pelo facto de “as estruturas de distribuição obsoletas têm sido 

objeto de modernizações e a competição local está a organizar-se para rivalizar com os 

poderosos majors de Hollywood” (2012:351).   

O autor revela que os filmes norte-americanos representam cerca de 70% dos lucros de 

bilheteira no mercado europeu, enquanto os filmes europeus têm uma representação de cerca 

de 20% no seu mercado doméstico. Os filmes norte-americanos, domesticamente, representam 

90% do total de filmes comercializados (2012:357).  

Por isso, Faustino considera que o número de distribuidores ativos tem vindo a aumentar na 

região: “enquanto alguns distribuidores independentes estão a virar-se para o negócio da 

exibição/projeção de filmes, de modo a constituírem uma plataforma para os seus produtos, 

muitos distribuidores e agentes de venda estão a iniciar-se na produção para garantirem o 

produto” (2012:351-352). 

Mark Lorenzen salienta que assistimos a uma simultânea aposta enquanto estratégias de 

crescimento quer na “integração horizontal”, quer, embora com menor intensidade, na 

“integração vertical” (2008:4-5). 

No caso do processo de “integração horizontal”, i.e., quando são adquiridos ou assimilados 

concorrentes diretos que desenvolvam atividade na mesma fase da cadeia de produção 

cinematográfica, a tendência tem-se verificado mais frequentemente no setor da distribuição em 

casos de indústrias cinematográficas mais fortes, tais como a França ou a Dinamarca, no 
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sentido de garantir um maior peso no mercado para fazer frente a concorrência dos homólogos 

norte-americanos (Lorenzen, 2008:4).  

Já no caso da aposta numa estratégia de “integração vertical”, i.e., quando uma produtora 

passa a controlar o serviço de distribuição e exibição do seu filme ou quando uma distribuidora 

passa a produzir os seus próprios produtos, a tendência tem sido mais largamente adotada. 

Como destaca Lorenzen, esta estratégia visa uma diminuição de custos e ainda uma atenuação 

da “incerteza” na procura pelos produtos (2008:5). 

No entanto, a aposta nesta estratégia na Europa, contrariamente a outras realidades regionais, 

não tem procurado assimilar, para além da produção, distribuição e mesmo exibição, os serviços 

de marketing e publicidade, não atingindo assim totalmente o objetivo máximo desta estratégia: 

a imprevisibilidade que pauta a procura pelos filmes europeus na Europa e os elevados custos 

na sua produção e comercialização continuam (Lorenzen 2008:5).  

Assim, por entre esta tendência consideravelmente positiva e que tem enriquecido e 

complexificado ainda mais a dinâmica competitiva do mercado de distribuição no espaço 

europeu, verificamos ainda que este mercado tem ainda seguido outras tendências 

internacionais que têm contribuído para uma reformulação das suas especificidades. A crescente 

aposta quer na digitalização do cinema (Wutz, 2014), como no marketing, através de uma maior 

investimento nas estratégias de promoção (Faustino, 2012) são aquelas que mais tem se tem 

afirmado. 

Para Wutz, o cinema digital oferece imensas possibilidades pois reduz os custos de distribuição, 

assim como os obstáculos à circulação e exibição, contribuindo assim para um incremento da 

presença dos filmes europeus nos mercados doméstico e externo. Contudo, características 

técnicas das salas de exibição ou mesmo consequências resultantes das conjunturas 

económicas de algumas indústrias cinematográficas nacionais têm atrasado esse processo e 

contribuído para os seus diferentes ritmos consoante o país europeu em questão, não obstante, 

o facto de, em traços gerais, esse ritmo seja bastante positivo (2014:36-39).  

Já Faustino debruça-se sobre a “importância crescente do marketing”, que surge “como 

consequência da importância da fatia do mercado internacional no total dos lucros das 

bilheteiras e dada a necessidade de amortização de custos acrescidos no processo de realização 

de um filme”. Para o autor, as principais produtoras e agentes de distribuição “têm reunido 

esforços para intensificar as estratégias de marketing” (2012:356).  
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Contudo, a produção cinematográfica na Europa continua a subsistir e a manter-se competitiva 

graças à uma forte subsidiação estatal e em termos europeus, devido aos programas de 

financiamento da União Europeia, e.g., o programa MEDIA, parte integrante do programa 

estratégico “Europa Criativa” ou do Conselho da Europa, e.g., programa Eurimages (Wutz, 

2014:101).  

Para além de garantir a sustentabilidade das indústrias cinematográficas europeias e a cada vez 

mais importante aposta nas coproduções, estes programas contribuem para fortalecer o diálogo 

intercultural dentro e fora da Europa e ainda o rótulo de “art film” atribuído à grande maioria dos 

filmes europeus (cf. Wutz, 2014). 

Nesse sentido, Wutz cita parte de um discurso do presidente da European Film Academy, o 

realizador alemão Wim Wenders, dado em 2010, em Bruxelas:  

 

“A cultura como um todo e num sentido lato é a fator de coesão que constitui a identidade 

europeia e determina a alma da Europa. O cinema tem uma posição privilegiada nesse sentido: 

não é apenas uma forma mais eficiente e popular de difundir e comunicar mensagens sociais, 

morais e culturais (…), é mais do que apenas projetar filmes, é acima de tudo um retrato da 

nossa sociedade, dos seus hábitos, esperanças e medos” (2010 apud Wutz 2014: 114-115)28. 

 

Nesse sentido, para Wutz, o cinema europeu não está unicamente focado nos interesses 

comerciais, até porque o “carisma” e “atratividade” da Europa dependem do seu cinema, que 

projeta assim a “imagem cultural” reconhecida ao continente (2014:115-116). 

A distribuição e circulação do cinema europeu dentro e fora de portas tem em conta, 

simultaneamente, quer o ponto de vista financeiro, como considera ainda os benefícios sociais e 

culturais dessa mesma distribuição e circulação (Wutz, 2014:115-116). 

Por esse motivo, Wutz salienta o importante papel desempenhado pelos festivais, certames e 

prémios de cinema para a vitalidade do cinema europeu e, nomeadamente, do seu singular 

segmento de “art film” (2014: 115). 

 

 

 

                                                           

28 Tradução livre do autor. 
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2.3.2. O papel dos festivais de cinema europeus 

 

Marijke De Valck realça que a “Europa é o berço dos festivais de cinema enquanto fenómeno” 

(2007:14). Para o autor, foi a conjuntura geopolítica vivida na Europa no período pós-2ª Guerra 

Mundial que proporcionou as condições para a criação dos festivais de cinema e, 

posteriormente, para a sua expansão enquanto fenómeno regional e global (2007:14).  

O primeiro festival de cinema surge em 1932, na cidade italiana de Veneza, com o nome de 

Mostra Cinematographica de Venezia, como criação do regime fascista de Benito Mussolini.  

Para Cindy Hing-yuk Wong, o regime fascista serve-se da premissa de que a “retórica do filme 

enquanto arte é a de glorificar o Estado-nação” e que, nesse sentido, justifica que a Itália como 

uma nação de forte produção cinematográfica poderia competir com Hollywood (2011:37). O 

festival surge assim como uma estrutura baseada num discurso e entendimento do papel do 

cinema, assim como na necessidade de contribuir para uma visão do cinema italiano como uma 

indústria “séria, glamorosa e nacionalista” (Wong, 2011:38).  

Contudo, embora o festival tivesse procurado afirmar-se internacionalmente, a sua forte 

inclinação fascista e nazi levou a que os agentes norte-americanos, britânicos e franceses 

envolvidos abandonassem o festival desde muito cedo e procurassem constituir um novo festival, 

ao qual o francês Philippe Erlanger chamaria de Festival of The Free World (cf. Wong, 2011:39). 

A necessidade da Cinemateca Francesa de também promover o cinema francês à semelhança 

da estratégia italiana, encontraria um novo fôlego na ideia de Erlanger, mas, acima de tudo, nas 

motivações comerciais e turísticas do lobby hoteleiro da região francesa de Côte d’Azur que viam 

na criação de um festival na zona, a possibilidade de prolongar as estadias turísticas na região. 

Assim, nasceria, em 1939, na cidade costeira de Cannes, um novo festival de cinema na Europa 

que ganharia imediatamente a simpatia britânica e norte-americana (Wong, 2011:39-40).  

Wong defende que o cinema e a sua defesa e promoção seriam utilizados como justificação para 

a criação dos festivais de Veneza e de Cannes, todavia, a autora identifica que outras três 

motivações essenciais estão por detrás da criação de ambos os festivais. A primeira delas é 

geopolítica: “o Festival de Veneza era fascista e o de Cannes antifascista” (2011:39 cf. De 

Walck, 2007).  

A segunda das motivações apresentadas pela autora é a de que ambos os festivais pretendiam 

estabelecer uma relação com Hollywood. Wong salienta que antes da celebração do Eixo Berlim-
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Roma, em 1936, o Festival de Veneza procurava estabelecer relações internacionais com outras 

importantes indústrias cinematográficas, nomeadamente a de Hollywood. Já no caso do Festival 

de Cannes, Wong reconhece que, desde a primeira ideia de Erlanger, o apoio de Hollywood foi 

procurado e esse apoio seria vital para a criação do festival (Wong, 2011:39). 

Por fim, a terceira das motivações prende-se com a escolha das localizações, tanto Cannes 

como Veneza, eram importantes destinos turísticos, mais do que importantes centros de criação 

e produção cinematográfica. Para a autora, sendo o cinema uma forma de arte que possibilita 

quer a reprodutibilidade como a mobilidade das obras fílmicas, as três razões suprarreferidas 

são então as “verdadeiras” razões na base da criação destes festivais de cinema e daqueles que 

se seguiriam (2011:39-40).  

No sentido de identificar os momentos-chave do desenvolvimento de festivais de cinema, De 

Walck demarca e caracteriza três períodos históricos: (1) esta fase surge com o estabelecimento 

do Festival de Veneza em 1932 e dura até o início dos anos 70, período marcado por fortes 

manifestações e reivindicações dos profissionais do setor do cinema, nomeadamente no 

seguimento do célebre “Maio de 68”29, que motivaram uma mudança drástica na identidade dos 

festivais de cinema europeus, libertando-os do jugo nacionalista a que estavam condicionados; 

(2) a segunda fase é caracterizada pela afirmação de festivais de cinema organizados de forma 

independente e que procuravam a valorização quer do cinema enquanto arte como das suas 

indústrias cinematográficas nacionais. Esta fase perdura até os anos 80, nos quais começa a 

terceira e última fase; (3) a terceira fase é marcada pela afirmação dos festivais internacionais 

de cinema em termos globais e pela criação de um circuito internacional de festivais, que 

motivou uma considerável profissionalização e institucionalização dos mesmos (2007:19-20).  

O autor considera que o festival de Berlim – Berlinale -, criado pelos norte-americanos na cidade 

alemã, em 1951, é bastante ilustrativo destas três fases (2007:20)30.   

O festival de Berlim surge no sentido de revitalizar a importante indústria cinematográfica alemã 

após a 2ª Guerra Mundial mas, acima de tudo, como revela De Walck tem também uma 

                                                           

29 O festival seria mesmo suspenso no ano de 1968, no seguimento das manifestações, greves e reivindicações que abalavam o setor da 

produção cinematográficas e que marcariam também o início do festival que acabou por não chegar ao fim (De Walck, 2007: 61-62). 

30 De Walck considera que, atualmente, o festival em Berlim (criado em 1951) a par dos festivais de Veneza (1932), Cannes (1939), Locarno 

(1946) e Roterdão (1972) são os mais importantes a decorrer na Europa. O autor salienta ainda outros três festivais europeus de cinema – 

Moscovo (1959), Karlovy Vary, na República Checa (1946) e San Sebastian (1953) -, estes festivais tal como os quatro suprarreferidos (à 

exceção de Roterdão), possuem a acreditação máxima da Federação Internacional de Associações de Produtores de Cinema (2007).  
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motivação geopolítica: neste caso, de origem norte-americana. Os Estados Unidos viam na 

criação de um festival de cinema em Berlim, cidade que possuía uma importante e estratégica 

localização em plena Guerra Fria, uma oportunidade de desafiar o bloco soviético, com a 

promoção de um cinema feito no lado ocidental da Alemanha, no seu país e nos seus aliados 

(De Walck, 2007:51-52).  

De Walck considera que o Berlinale, na sua génese, assumiu-se um mero “instrumento norte-

americano” durante a Guerra Fria, tendo em conta que seria um festival que excluiria a 

participação de filmes produzidos no bloco soviético e que, em contrapartida, promoveria a 

“cultura ocidental” junto às fronteiras com o bloco soviético (2007:51-52).  

No entanto, também o Berlinale seria afetado pela atmosfera de agitação social que marcaria os 

finais da década de 60 e inícios dos anos 70.  

Em 1963, a organização do festival começa a questionar os procedimentos de seleção de filmes 

e a fazer algumas alterações possíveis na estrutura do festival, a grande razão de reivindicação 

se mantinha, i.e., a possibilidade dos países mais influentes em termos de indústria 

cinematográfica poderem selecionar, oficialmente, o filme que os representaria no certame. 

Contudo, em 1970, dois anos após o momento de rutura vivido pelos festivais de Veneza e 

Cannes, o Berlinale caminharia finalmente no sentido da autonomização na seleção dos filmes. 

A exclusão por parte do júri do filme experimental O.K. de Michael Verhoeven, baseado na 

história real de uma menina vietnamita violada e assassinada por soldados norte-americanos 

(embora a ação do filme fosse situada na região alemã da Bavaria) motivou a indignação dos 

críticos, jornalistas, profissionais do setor do cinema e, por fim, da opinião pública (De Walck, 

2007:64).  

Assim, com esta alteração no Berlinale, as competições internacionais nos principais festivais de 

cinema na Europa deixariam finalmente de estar ligadas a submissão de filmes por escolha 

oficial e, logo, explicitamente política, e a ênfase da seleção passaria a residir na aparente 

qualidade artística das obras.  

Caminhava-se assim para a terceira e última fase histórica do desenvolvimento dos festivais de 

cinema, uma fase inevitavelmente global, na qual os festivais tornaram-se verdadeiras 

instituições, interrelacionadas e interdependentes, constituindo assim, por sua vez, um circuito 

internacional de festivais (cf. De Walck, 2007; Wong, 2011).  
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 De Walck salienta que essa interdependência que está na base do circuito internacional de 

festivais de cinema, na qual os festivais europeus assumem uma enorme influência e 

importância, verifica-se essencialmente pela existência de um “dogma” internacional, explícito e 

implícito, mas verificável, por exemplo, com a existência e respeito pelas premières dos filmes. 

Para além disso, De Walck destaca a competição pelos prémios atribuídos por cada um dos 

festivais que justificam quer a “corrida” aos mesmos por parte dos realizadores e produtores, 

como a cobertura mediática de que os festivais são alvo (2007:68).  

Para Wong, os festivais têm-se alterado e profissionalizado significativamente no sentido de 

afirmar o seu lugar no mercado internacional de cinema. Hoje, os festivais promovem feiras de 

negócios exclusivamente para profissionais do setor. A autora revela que “o dinheiro e a 

oportunidade chamam as pessoas aos festivais”, visto que estas feiras ou mercados são cruciais 

para os produtores e realizadores venderem os direitos de distribuição dos seus filmes e, assim, 

garantirem o financiamento para a produção de mais filmes (2011:14-19). 

Para além da importância económica dos festivais de cinema, De Walck acrescenta que estes 

acabam por funcionar como plataformas por excelência de lançamento e posicionamento de 

novos realizadores no mercado internacional e, mais do que isso, os festivais afirmam-se como 

“locais de passagem”. Ocorre assim um processo ritualístico de legitimação, no qual os 

realizadores podem ser “elevados a um patamar superior de status cultural na rede de festivais, 

aumentando assim as suas chances de celebrarem contratos de distribuição e exibição nos 

circuitos de cinema artístico e de salas comerciais” (De Valck, 2007: 38). 

 

2.3.3. A circulação do cinema português nos festivais de cinema europeus 

 

A possibilidade dos festivais de cinema de proporcionarem o lançamento e afirmação de uma 

carreira internacional por parte dos realizadores, abrindo portas à circulação dos seus filmes, 

significa também a hipótese de uma indústria cinematográfica nacional afirmar-se na cena 

internacional e de desenvolver-se internamente, i.e., internacionalizar-se.  

Para Mark Lorenzen, a internacionalização de uma indústria consiste na exportação progressiva 

de filmes para lá do mercado interno. Contudo, o autor salienta que apesar da 

internacionalização das indústrias cinematográficas nacionais ser uma característica da 

globalização do cinema, abrindo possibilidades para o crescimento e desenvolvimentos dessas 
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indústrias, “na realidade, a história do cinema do último século escreveu-se do predomínio de 

um número muito limitado de países e mercados de exportação” (2008:5).  

A maior imprevisibilidade na procura e a importância das economias de escala são as 

explicações apontadas pelo autor, até porque, como este salienta, os gostos e preferências dos 

públicos do cinema aumentam consideravelmente numa escala global, assim como outros 

fatores, como os de ordem linguística e cultural, entram em jogo (2008:5).  

Neste sentido, André Rui Graça salienta que “não obstante o desiderato de internacionalização 

manifestado pelo mais diversos intervenientes, até muito recentemente, a presença de filmes 

portugueses em mostras, festivais ou canais de distribuição de países estrangeiros era 

meramente episódica” (2014:1956).  

O autor destaca ainda que antes dos prémios atribuídos aos realizadores Miguel Gomes no 

Berlinale, em 2012, e de João Salaviza, em 2009 e 2012, nos festivais de Cannes e Berlinale, 

respetivamente – entre os mais proeminentes em todo o mundo -, “o prestígio, a valorização e a 

visibilidade do cinema português contemporâneo ficava-se, quando existia, pelas obras de um 

punhado de realizadores-embaixadores”: João César Monteiro, Pedro Costa e Manoel de Oliveira 

(2014:1956). 

Contudo, a aposta na presença portuguesa nos festivais europeus de cinema começou a 

assumir uma certa seriedade e continuidade, no início da década de 70.  

Paulo Cunha ressalta que “goradas todas as expectativas de triunfar comercialmente no 

mercado interno, o circuito cinematográfico internacional surgiu como uma forma de viabilização 

económica e de legitimação artística para o Novo Cinema português” (2012b:195).  

O cinema português começou assim a abdicar da sua vocação nacionalista e começou a 

reclamar “uma familiaridade com as renovadoras e jovens cinematografias europeias” (Cunha, 

2012b:196).  

Cunha reconhece ainda que, tendo em conta que os “principais festivais internacionais – que 

dependiam sempre da “boa vontade” dos júris de seleção, raramente recompensavam os custos 

das representações e poucas menções ou prémios conquistavam”, o cinema nacional começou 

a apostar “na promoção e divulgação em iniciativas não-competitivas e massificada das suas 

produções, nomeadamente mostras e ciclos” (2012b:197).  

Assim, a falta de recursos financeiros que pauta a produção cinematográfica em Portugal, faz-se 

sentir significantemente também no acesso aos festivais e as feiras paralelas a estes, 
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normalmente, de acesso pago, assim como na realização de mostras e ciclos de cinema 

português no exterior (Graça, 2014:1958). 

Para Graça, estes encargos podem ser não só demasiado onerosos, como “superam largamente 

os valores destinados ao marketing e publicidade dos orçamentos.”  

“Deste modo, forma-se um ciclo vicioso: menos recursos trazem menos oportunidades e menos 

visibilidade, e vice-versa” (2014:1958).  

Por fim, verificamos que a produção cinematográfica em Portugal está numa espiral positiva, 

assim como o reconhecimento internacional do cinema português, nomeadamente no circuito de 

festivais europeus, contudo, estes fatores tardam a coincidir com um maior peso da produção 

nacional no mercado doméstico.  

Como sublinha Graça, citando Jäckel, “os distribuidores europeus acreditam que o sucesso ou o 

fracasso de um filme depende da estratégia de marketing e das somas injetadas para esse 

efeito” (Jäckel, 2003:113 apud 2014:1958). 

 

 

3. A comunicação estratégica na promoção do cinema  

 

3.1. A promoção como ferramenta de comunicação no cinema 

 

Colbert & Cuadrado definem o conceito de promoção como uma “ferramenta de comunicação”, 

i.e., um instrumento para transmitir a mensagem e a imagem de uma instituição ou produto, 

enquadrando-o, nesse sentido, enquanto uma das variáveis fundamentais do marketing e a ser 

tida em conta no plano estratégico de marketing de qualquer instituição (2003:189).  

Para os autores, o conceito é facilmente confundido com as definições de publicidade ou mesmo 

de marketing. Todavia, esclarecem que a publicidade é, antes de mais, uma ferramenta da 

própria promoção; enquanto, o marketing é um processo, mais amplo, de planificação e 

execução que engloba a promoção, assim como “a conceção, o preço e a distribuição de ideias, 

bens e serviços para criar intercâmbios que satisfaçam objetivos dos indivíduos e das 

organizações” (2003:20).  

No entanto, Colbert & Cuadrado vão além da definição de promoção como uma mera 

“ferramenta de comunicação”, vendo-a também como uma “ferramenta de transformação”, i.e., 
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que permite a entidade que a emprega “modificar as perceções, atitudes, conhecimentos e 

consciência [dos públicos] em diferentes níveis” (2003:190).  

Com base no pensamento de Michael P. Mokwa e da sua obra Marketing the Arts, os autores 

enumeram três objetivos que podem ser reconhecidos à comunicação: (1) o de informação, i.e., 

fazer com que o público saiba que um determinado produto existe e proporcionar os detalhes 

fundamentais do mesmo; (2) o de persuasão, i.e., convencer o público a comprar determinado 

produto mediante a apresentação de motivações e valores adicionais; (3) o de educação, i.e., 

proporcionar ao público as ferramentas e códigos que este necessita para avaliar a 

especificidade do produto (1980 apud 2003:190). 

Assim, verificamos que a promoção pode assumir então uma dupla função: uma primeira função 

de comunicação, i.e., veicular uma mensagem, e, para além disso, assumir uma segunda 

função, a de provocar a transformação de atitude no público.  

Neste sentido, apresentamos a adaptação do modelo de comunicação de Wilbur L. Schramm 

utilizada por Colbert & Cuadrado: 

 

Tabela 3 – Modelo do processo de comunicação de Schramm adaptado  

 Fonte: Colbert & Cuadrado, 2003:195 
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Schramm decompõe o processo de comunicação em oito componentes, como podemos verificar 

na tabela 3.  

O “emissor” é o primeiro componente, i.e., representa o indivíduo, organização ou grupo que 

começa o processo de comunicação. Ao processo de utilização de elementos gráficos, visuais ou 

escritos para transmitir o significado de uma mensagem, chamamos de “codificação”, o 

segundo componente deste modelo.  

A “mensagem”, por sua vez, enquanto terceiro componente, é a “pedra angular da 

comunicação” e se traduz na conjunção dos elementos organizados e transmitidos ao “recetor”, 

que, podendo ser um indivíduo, organização ou grupo, é aquele que recebe a mensagem. 

Contudo, o “recetor” é o quinto componente do processo, pois o quarto componente é a 

“descodificação”. À semelhança da codificação, a “descodificação” é um processo mas, neste 

caso, aquele no qual o recetor procura compreender a organização e significado dos elementos 

veiculados pelo emissor.  

O sexto componente do modelo de Schramm é o “campo de experiência”. Colbert & Cuadrado 

definem este componente como aquele que “faz referência a amplitude da experiência de 

comunicação” do emissor e do recetor, ambos influenciados pelo background e know-how dos 

envolvidos em termos do conhecimento comunicacional que dispõem.  

Neste sentido, o “ponto de referência”, o sétimo componente do modelo, consiste na comunhão 

entre os campos de experiência do emissor e do recetor. 

Por fim, o oitavo e último componente é a “retroalimentação”, i.e., a perceção por parte do 

emissor da forma como o recetor apreendeu a mensagem. Colbert & Cuadrado salientam a 

importância deste último componente, no sentido em que “permite ao emissor adaptar o 

processo de comunicação segundo a sua perceção da resposta do recetor” (2003:195-196).  

Os autores salientam ainda a existência de um nono componente, igualmente importante, 

embora não incluído por Schramm no seu modelo: o “canal de comunicação”, i.e., o meio 

utilizado pelo emissor para transmissão da mensagem. Para Schramm, esta componente não 

existe de forma explícita, pois integra a “mensagem” em si (1980 apud Colbert & Cuadrado, 

2003:196).  

Contudo, a não inclusão do “canal de comunicação” como uma componente independente no 

quadro do modelo do processo comunicacional de Schramm, assim como a ausência de 
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referência à possibilidade de “ruído” no mesmo, são os mais evidentes pecados do modelo de 

Schramm na visão de Colbert & Cuadrado. 

Os autores defendem que “os códigos por si mesmo não asseguram a rota correta de uma 

mensagem”, existindo desta forma possíveis “interferências” na emissão e receção da 

mensagem, quer internos ao processo, como no caso de a imagem do emissor ou o uso de 

códigos e canais inadequados, como externos, i.e., “os fatores conjunturais podem exercer uma 

influência direta na compreensão da mensagem” (2003:196).  

No entanto, no sentido de melhor explicar a promoção na sua função dual de informação e 

persuasão, os autores referem ainda o “modelo AIDA”.  

Colbert & Cuadrado acreditam que a função de promoção pode ainda definir-se como uma série 

de quatro passos: atrair atenção, criar interesse, gerar desejo e provocar ação. Assim, tendo em 

conta a primeira letra de cada um dos objetivos – atenção; interesse; desejo; ação – este 

modelo é conhecido como “AIDA” (2003:197).  

Com base no processo comunicacional de Schramm e no modelo AIDA, podemos de facto 

compreender melhor a promoção enquanto ferramenta de comunicação.  

Contudo, ambos os modelos são facilmente discutíveis no atual estado da arte da literatura. 

Atualmente, os modelos de comunicação mais pragmáticos e fortemente ligados à semiótica 

social pressupõem uma maior importância da intencionalidade que está na base do processo 

comunicativo, do que propriamente no entendimento do discurso como uma mera questão de 

troca entre emissor e recetor (cf. Voloshinov, 1979; 1980 apud Narzetti, 2013).  

Para Patrick Charaudeau, este posicionamento na análise discursiva deve ser chamado de 

“sociolinguística”, tendo em conta que na sua génese reside uma relação dialética entre uma 

matriz de semiótica social e outra, linguística, no sentido em que “a construção do sentido e sua 

configuração se fazem através de uma relação forma-sentido (em diferentes sistemas 

semiológicos), sob a responsabilidade de um sujeito intencional, com um projeto de influência 

social, num determinado quadro de ação” (2005).  

Essa relação, por sua vez, dá origem a um processo, ao qual o autor denomina de “semiotização 

do mundo”. A figura 5 apresenta o esquema do autor para ilustrar o processo suprarreferido:  
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Figura 5 - Modelo do “duplo processo de semiotização do mundo” de Charaudeau 

Fonte: Charaudeau, 2005 

 

O processo de “semiotização do mundo” tem, por sua vez, origem num duplo processo: o 

primeiro, “processo de transformação”, no qual o sujeito falante na possibilidade de ter 

“um mundo a significar” o transforma num “mundo significado” numa lógica de causalidade; e 

o segundo, “processo de transação”, no qual o “mundo significado” passa a ser um objeto 

de troca com um outro sujeito, por sua vez, destinatário desse objeto, e que visa influenciar esse 

mesmo destinatário. 

Ambos os processos, apesar de interligados, realizam-se com base em procedimentos 

diferentes, no entanto, possuem um princípio em comum: os de pertinência, i.e., ambos exigem 

um saber comum que é construído na finalização do primeiro processo, o de transformação.  

Assim, as operações na base do “processo de transformação” – identificação, qualificação, 

ação e causação – não se fazem de forma totalmente independente do “processo de 

transação”, é necessário considerá-las no quadro situacional imposto por esse processo, numa 

relação que contribuirá para a construção de uma espécie de “contrato de comunicação”. 

Este tipo de modelo torna-se assim muito mais pertinente, nomeadamente se tivermos em 

conta, a multiplicidade de ferramentas que a promoção acaba por albergar per se – 

publicidade; relações públicas; promoção de vendas; patrocínio; venda pessoal; 

força de vendas; merchandising (cf. Colbert & Cuadrado, 2003; Faustino, 2012). 

A publicidade é uma técnica de comunicação essencialmente persuasiva que se define como um 

meio impessoal e remunerado para a comunicação com um público-alvo o mais objetivo possível 

(cf. Colbert & Cuadrado, 2003:191; Faustino, 2012:157). 

As relações públicas, enquanto técnica de comunicação, se diferencia da publicidade por não 

ser paga de forma direta e que tem como objetivo central “criar, manter e melhorar a imagem 
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de uma organização com os seus públicos interno e externo” (Faustino, 2012:157). Para Colbert 

& Cuadrado, uma das principais componentes das relações públicas e principal razão para a sua 

confusão por vezes com a publicidade, é a publicity, i.e., a promoção de um produto ou serviço 

nos meios de comunicação social mas sem necessidade de pagamento direto e/ou explícito, 

nomeadamente através de conferências de imprensa, disponibilidade de espaço ou cobertura 

por parte de um meio de comunicação social, etc. (2003:193).  

A promoção de vendas, por sua vez, “é a técnica de comunicação de apoio ao marketing que 

consiste na junção de uma vantagem temporária a um produto/serviço – amostras, brindes, 

concursos, descontos no preço, etc. – para aumentar a sua venda num determinado período 

(Faustino, 2012:158). Esta técnica é diferente quer da venda pessoal, i.e., a transmissão de 

uma mensagem mediante contacto direto entre as partes, e.g., correio direto ou telemarketing, 

ou ainda da força de vendas que se traduz, por sua vez, na criação de relações ou vínculos com 

o público, num processo bilateral. Neste sentido, esta técnica pressupõe uma monitorização 

constante do público e das suas opiniões, atitudes e perceções sobre o produto ou serviço em 

questão e as suas potenciais ameaças e oportunidade no mercado (cf. Colbert & Cuadrado, 

2003:193-194; Faustino, 2012.159).  

Para além das técnicas suprarreferidas, devemos acrescentar o patrocínio, i.e., “técnica de 

comunicação que tem por objetivo ajudar, apoiar, subsidiar ou financiar uma atividade com 

divulgação pública, através da sua associação a eventos ou entidades” (Faustino, 2012:158) e, 

por fim, o merchandising que se define como um instrumento de apoio à venda através da 

criação (e, por vezes, comercialização) de outros produtos ou serviços subjacentes, sinalética, 

brindes e ofertas, caracterização do ponto de venda, etc. (cf. Faustino, 2012:159-160). 

O constante surgimento de novos desafios para o cinema - desde o surgimento de novas formas 

de consumo à pirataria, passando pelo incremento da complexidade e imprevisibilidade da 

dinâmica concorrencial e dos públicos, por sua vez, cada vez mais, globalizados e exigentes - 

tem contribuído para que a componente do marketing, com destaque para a variável 

promocional e, logo comunicacional, do mesmo, seja tida em conta nas diversas fases do 

processo de produção cinematográfica (cf. Faustino, 2012; Lorenzen, 2008; Saura, 2010).  

Para Saura, atualmente, “o cinema é marketing e o futuro do cinema será ainda mais 

marketing”. A criação de notícias acerca do produto fílmico ou a manutenção de uma imagem 
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de marca ou do produto fílmico são tendências estreitamente ligadas à promoção que, para o 

autor, se manterão e fortalecerão nos próximos anos (2010:73). 

Com base no pensamento de Saura que, por sua vez, baseia-se no caso do cinema espanhol, 

que os cinemas nacionais na Europa devem criar uma marca reconhecida aos seus produtos 

para que possam agregar valor a cada um dos produtos da indústria cinematográfica nacional: 

“se não se pode criar volume, porque não se domina na distribuição, em troca, devemos criar 

uma imagem de marca que tenha um certo volume” (Saura, 2010:73).  

Já Faustino, realça a importância da “política de comunicação” não ocorrer apenas na fase de 

comercialização do produto acabado, mas também nas fases precedentes, nomeadamente, 

através da aposta não só na publicidade, mas também nas relações públicas e no 

merchandising.  

O autor destaca também o papel dos agentes de venda, i.e., aquelas entidades que atuam como 

intermediários entre os produtores e os distribuidores numa perspetiva mais local e adaptada, 

focada normalmente num tipo de filme específico e numa relação de confiança com os 

compradores (2012). 

Saura também enfatiza o importante papel dos agentes de venda, enquanto promotores da 

capacidade de distribuição e visibilidade dentro e fora do país (2010:74).  

As dificuldades vividas pelas produtoras independentes, nomeadamente em termos europeus, 

onde o financiamento para produção é obtido através de subsidiação estatal ou de programas 

europeus, têm propiciado aos agentes de venda ou de promoção, muitas vezes também eles 

subsidiados da mesma forma, a ocupação de um importante espaço no mercado.  

A Agência é um bom exemplo disso. Como destaca Miguel Dias, este organismo surge da 

necessidade de “preencher a lacuna de promoção e divulgação da curta-metragem portuguesa a 

nível internacional, uma vez que não existia nenhuma entidade com essa atribuição específica” 

(Agência da Curta Metragem, 2009:7).  

 

3.2. A comunicação estratégica e a sua importância no contexto organizacional 

 

Quando nos referirmos à comunicação enquanto ferramenta para a interação de uma 

organização com os seus públicos e clientes, no sentido de promover, divulgar ou vender os 
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seus produtos, várias são as áreas e práticas profissionais que podem ser envolvidas: da gestão 

à publicidade, passando pelo marketing e pelas relações públicas.  

Esse facto demonstra que a comunicação no contexto organizacional é uma prática que envolve 

a organização em diversos níveis, i.e., uma prática que deve estar presente em todos os 

processos de desenvolvimento e implementação de uma organização – da identidade ao produto 

- numa lógica de continuidade e transversalidade, logo, estratégica (Hallahan et al., 2007:3-4). 

A complexidade, a interdependência e a inconstância que pautam os mercados e a sua dinâmica 

num sentido lato, nomeadamente o do cinema (e das indústrias culturais e criativas no geral), 

têm feito da aposta na comunicação de uma forma estratégica, integrada e holística por parte 

das organizações uma tendência em termos globais.  

Como realça Hallahan et al., não só as empresas e entidades de fins lucrativos têm adotado o 

planeamento estratégico da comunicação como prática, também organizações e associações de 

cariz cívico e social ou sem fins lucrativos adotam a prática, visando atingir os seus objetivos 

(2007:4). 

Nesse sentido, Argenti et al. salientam que as organizações que continuarem a desenvolver uma 

abordagem de comunicação meramente tática ou a curto-prazo terão maiores dificuldades em 

competir num contexto concorrencial, comparativamente aquelas que apostarem numa 

abordagem integrada e estratégica da comunicação (2005:83).  

Os autores definem essa abordagem da comunicação num contexto organizacional como 

“comunicação estratégica”, i.e., a comunicação praticada de forma concordante e intencional 

com a estratégia global da organização com o objetivo de potencializar o posicionamento da 

mesma (2005:83). 

Para Argenti et al., a visão estratégica da comunicação numa organização deve cumprir alguns 

parâmetros: a comunicação não pode ser competência exclusiva do departamento ou gestor de 

comunicação, no sentido em que os altos dirigentes e gestores da organização devem querer 

efetivamente comunicar e participar ativamente desse processo; a comunicação deve ser 

encarada numa perspetiva integrada, no sentido de assegurar a identidade da organização 

dentro e fora dela e nos seus produtos; a comunicação deve ser sempre proactiva e orientada 

para o longo-prazo; e, por fim, os profissionais de comunicação devem também ter algum 

conhecimento de gestão (2005; cf. Hallahan et al., 2007).  
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A Comunicação Estratégica difere assim do conceito de “comunicação organizacional”, i.e., “o 

estudo da comunicação humana em contexto organizacional”, considerando-se “a comunicação 

como um processo central à vida da organização” e que integra “particularidades resultantes do 

contexto em que ocorre” (Ruão, 2001:728).  

Para Hallahan et al., a comunicação estratégica “examina” a comunicação organizacional com 

base numa perspetiva multidisciplinar e, acima de tudo, integrada que desenvolve ideias e 

tópicos provenientes de diferentes disciplinas da comunicação (2007:4).  

Os autores acrescentam ainda que a comunicação estratégica nasce enquanto disciplina da 

transição da realidade pautada pela especificidade das diferentes disciplinas da comunicação no 

século XX para um estado da arte dessas disciplinas no século XXI marcadamente pós-moderno 

e que evidencia uma abordagem mais difusa e interrelacionada (2007:4).  

Para Ruão & Kunsch, a comunicação estratégica é ainda uma área concetual em construção e 

de fronteiras ainda pouco definidas, nomeadamente pelas referências comuns com outras áreas, 

e.g., a comunicação organizacional, as relações públicas, a comunicação corporativa e a 

comunicação de negócio (2014:54-55). 

Assim, para as autoras, os estudos em comunicação estratégica procuram centralizar as suas 

investigações sobre “o uso intencional da comunicação para atingir os objetivos organizacionais” 

(2014:55).  

Argenti et al., no sentido de realçar a dimensão multidisciplinar e de integração da abordagem 

proporcionada pela comunicação estratégica propõe, como apresentado na figura 6, a 

integração das seguintes funções ou áreas de comunicação: as relações com os media (“media 

relations”) visando quer a gestão das relações públicas como a gestão de crise; a comunicação 

interna ou administrativa (“employee communications”) no sentido de construir consenso 

interno; a comunicação financeira (“financial communications”) visando a transparência e 

obtenção de financiamento; as relações com a comunidade (“community relations”), cruciais 

na construção da imagem e reputação da organização; as relações com o governo 

(“government relations”) procurando atingir a consonância quer com os consumidores, quer 

com a entidade reguladora; e, por fim, a comunicação de marketing (“marketing 

communications”) com o objetivo de fomentar as vendas, assim como de aprimorar a 

imagem da organização (2005:87). 
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Figura 6 – Esquema de integração da comunicação estratégica numa organização 

 Fonte: Argenti et al., 2005:87 

 

Em suma, a comunicação estratégica assume assim um importante e gradual papel nas 

organizações servindo para a integração de um conjunto de diferentes funções e áreas da 

comunicação no seio da organização que contribui, por sua vez, para uma comunicação mais 

clara, consistente e credível com os públicos, assim como mais coerente, estruturada e 

homogénea dentro da organização (cf. Argenti et al., 2005; Hallahan et al., 2007).  

Contudo, apesar de ter um papel semelhante no campo académico, carece ainda de uma 

delimitação efetiva e consensual, afirmando-se progressivamente como um resultado de um 

novo paradigma nos estudos de comunicação, mas ainda não como o imperativo desse novo 

paradigma per se (cf. Argenti et al., 2005; Ruão, 2001; Ruão & Kunsch, 2014).  

 

3.3. O planeamento estratégico da comunicação numa organização 

 

O planeamento estratégico de comunicação numa abordagem integrada deve partir de uma 

leitura contextual da organização, atentando nas oportunidades e tendências, riscos e ameaças 

do mercado no qual está posicionado. Esse planeamento deve partir ainda de um conhecimento 

holístico da estrutura e orgânica organizacionais, numa atitude proativa e analítica (cf. Argenti el 

al., 2005; Hallahan et al., 2007).  

Nesse sentido, Margarida Kunsch situa a tónica do planeamento estratégico no contexto 

organizacional “no fazer-acontecer; na perseguição dos objetivos; no desenvolvimento das 
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potencialidades organizacionais mediante o uso da flexibilidade, do poder de inovação e da 

criatividade; e na visão estratégica da importância de atender e levar em conta às demandas do 

ambiente externo” (2003:239).  

Kunsch defende ainda que o planeamento de comunicação consiste num “processo 

sistematizado que acontece por meio de sucessivas partes ou etapas.”  

Assim, a autora enumera as seguintes doze partes ou etapas como integrantes do planeamento 

de comunicação numa organização: (1) identificação da realidade situacional; (2) levantamento 

de informações; (3) análise dos dados e construção de um diagnóstico; (4) identificação dos 

públicos envolvidos; (5) determinação dos objetivos e metas; (6) adoção de estratégias; (7) 

previsão de formas alternativas de ação; (8) estabelecimento de ações necessárias; (9) 

definição de recursos a serem alocados; (10) fixação de técnicas de controlo; (11) implantação 

do planeamento; (12) avaliação dos resultados (2003:218-219).  

Kunsch, todavia, ressalva que “a interdependência e as conexões entre essas fases não se dão 

de forma cronologicamente rígida. Decorrem, sim, de ações encadeadas e ordenadas, mas 

dentro de contextos que exigem a flexibilidade e adaptações” (2003:219). 

A importância da gestão e implementação do plano estratégico de comunicação é também 

salientada por Kunsch: “não adianta elaborar sofisticados planos estratégicos se eles não forem 

executados” (2003:274).  

Para autora, “mais do que converter o plano global de comunicação em realidade” é necessário 

uma prévia divulgação do plano estratégico de comunicação para todos os empregados, no 

sentido de envolve-los em todo o processo de implementação e ainda um contínuo processo de 

monitorização das ações (2003:275).  

Esse processo de monitorização ou controlo exige, por sua vez, a definição de parâmetros e 

instrumentos de avaliação e mensuração, e.g., cronogramas, check-lists, fluxogramas, quadros 

de controlo, e deverá guiar as ações vindouras numa lógica de reação ou mesmo proatividade 

(2003:275).  

A definição de objetivos mensuráveis que permitam valorizar os esforços de promoção dos seus 

produtos e serviços por parte de uma organização e proporcionar uma ideia de efetividade ao 

plano estratégico de comunicação são também salientados por Colbert & Cuadrado (2003:204).  

Para estes autores, a resposta à pergunta “Que resultados?” é uma das seis perguntas básicas 

que qualquer plano de comunicação deve inevitavelmente responder (2003:202). 
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Para além dessa questão, um plano de comunicação deve ainda ser capaz de responder as 

seguintes questões: “quem?”, i.e., a organização deve conhecer a imagem que projeta e a 

perceção que os públicos têm desta; “o quê?”, i.e., a organização deve decidir que mensagem 

quer enviar; “a quem?”, i.e., a organização deve segmentar o seu público e mercado; 

“como?”, i.e., a organização, em função do sue público-alvo e mercado, deve contemplar a 

melhor forma de chegar aos mesmos; e “quando?”, i.e., a organização deve decidir quais são 

os períodos de transmissão da mensagem nas suas diferentes ações de promoção e 

disseminação (Colbert & Cuadrado, 2003:202-204). 

Apesar de, porventura, parecer uma divisão mais redutiva se comparada a divisão em doze 

partes do plano estratégico de comunicação de Kunsch (cf. 2003), as seis perguntas-base 

definidas por Colbert & Cuadrado denotam uma importante inclinação do plano de comunicação 

para a função primordial de construção e manutenção da imagem de uma organização, i.e., a 

sua marca. 

Para Faustino, a marca pode ser atribuída a uma instituição ou produto, assim como assumir 

uma vertente umbrella, no caso de uma marca que categoriza vários produtos distintos 

(2012:135). 

A marca tem um papel extremamente importante de identificação e diferenciação da 

organização, atribuindo-lhe um valor quer comercial, como institucional. O autor define ainda a 

marca como uma ferramenta de comunicação, no sentido em que se apresenta como “um 

recurso de coordenação porque dá coerência a todas as atividades” da organização e que torna 

“visível e palpável” o plano estratégico de uma organização, nomeadamente junto aos seus 

trabalhadores (2012:133-134). 

Para além disso, a marca vive da manutenção da sua imagem que, por sua vez, carece das 

perceções e atitudes do público para proporcionar importantes inputs na avaliação da eficácia 

das estratégias e ferramentas de comunicação da organização (cf. Faustino, 2012:137). 

A identidade de uma marca é estruturada essencialmente pelas suas características 

diferenciadoras de outras marcas. Faustino salienta que “a marca é forte quando a imagem de 

marca é igual à identidade da marca”, i.e., quando o público-alvo perceciona a imagem que a 

organização efetivamente quer passar (2012:137). 
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Todavia, para que essa perceção por parte do público-alvo aconteça, é necessário um 

posicionamento estratégico da comunicação, que acompanhe todas as ações de comunicação, 

visando a criação da imagem correta (cf. Faustino, 2012:137).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



83 

 

Parte II 
______________________________________________________________________ 

ESTUDO DE CASO: A AGÊNCIA DA CURTA METRAGEM 

 

1. Contextualização metodológica 

 

1.1. Metodologia 

 

O presente trabalho, enquanto trabalho de investigação, pressupõe opções metodológicas 

justificadas pelos propósitos e questões-base de pesquisa, as quais desenharão a forma como o 

trabalho será gradativamente desenvolvido. 

Neste sentido, devemos realçar que este trabalho parte de um paradigma de natureza 

qualitativa, dada a predominante subjetividade dos conteúdos que explora, e assume 

inevitavelmente, também uma natureza qualitativa enquanto trabalho de investigação, percetível 

na forma de apresentação dos conteúdos e tratamento de dados. 

Essa apresentação e tratamento de natureza qualitativa deve-se, por sua vez, à carência de 

meios e dados relevantes para uma maior avaliação quantitativa. 

Este trabalho visa especialmente analisar as estratégias e ferramentas desenvolvidas e 

implementadas pela Agência na promoção da curta-metragem portuguesa na Europa, com base 

no entendimento de que a comunicação estratégica e a integração da comunicação na 

planificação geral de atividades são primordiais no cumprimento da missão a que se propõe a 

instituição estudada, i.e., a promoção e divulgação da curta-metragem portuguesa.  

Desta forma, o trabalho de investigação começa com uma caracterização analítica do subsetor 

cinematográfico, enquanto parte integrante do setor das indústrias criativas e culturais em 

Portugal, e do seu posicionamento no contexto do mercado europeu de cinema, nomeadamente 

no que diz respeito aos festivais de cinema na região.  

Considerando ainda o cinema como um subsetor no enquadramento mais abrangente do setor 

das indústrias culturais e criativas, aquele em que se insere a Agência, consideramos relevante 

que essa contextualização fosse doravante resgatada e complementada com as análises PEST e 
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SWOT, no sentido de melhor enquadrar e entender a posição de mercado e a natureza 

organizacional da instituição. 

No entanto, essa contextualização implica a resposta a outras questões que guiarão a 

investigação. Assim, o presente trabalho alicerça-se nas seguintes questões de investigação:  

 

 1. Como se posiciona o formato curta-metragem tendo em conta os parâmetros industriais e 

comerciais da produção cinematográfica contemporânea, nomeadamente, em comparação à 

narrativa do cinema desde o seu início?  

2. Como é que se escrevem a narrativa e a especificidade da curta-metragem em Portugal?  

3. Que papel assume a Agência da Curta Metragem na promoção e internacionalização do 

formato?  

4. Que impactos e repercussões têm as estratégias de comunicação desenvolvidas pela Agência 

da Curta Metragem no cumprir da sua vocação enquanto organismo por excelência para a 

promoção e divulgação da curta-metragem portuguesa? 

5. Que avaliação pode ser feita relativamente ao papel das curtas-metragens portuguesas como 

capital cultural e motrizes da criação e produção cinematográfica em Portugal e, por 

consequência, do seu testemunho como manifestos da identidade nacional portuguesa? 

 

Dada a natureza específica da Agência enquanto organização e o seu posicionamento na 

realidade portuguesa do setor cinematográfico, nomeadamente no que diz respeito ao formato 

curta-metragem, este trabalho desenvolve-se em torno do estudo de caso enquanto estratégia de 

investigação e na opção por um caso único de estudo – a Agência.  

 

1.2. O estudo de caso enquanto estratégia de investigação 

 

Eisenhardt descreve o estudo de caso como uma estratégia de pesquisa que pressupõe o 

entendimento das dinâmicas presentes do objeto a ser estudado como fatores determinantes 

para a sua compreensão ótima (cf. 1969:534).  

Nesse sentido, Yin esclarece que “o estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem 

acontecimentos contemporâneos, mas quando não se podem manipular comportamentos 

relevantes”, i.e., o estudo de caso parte de “uma questão do tipo "como" ou "por quê" sobre um 
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conjunto contemporâneo de acontecimentos sobre o qual o pesquisador tem pouco ou nenhum 

controlo” (2003:27-28). 

No entanto, a definição de um determinado tópico e a formulação precisa das questões que 

orientaram a investigação empírica do fenómeno em questão pressupõem preparação, 

nomeadamente através da revisão de literatura (cf. Yin, 2003). 

Assim, a revisão de literatura assume-se como “um meio para se atingir uma finalidade, e não - 

como pensam muitos estudantes - uma finalidade em si”, i.e., os investigadores devem analisar 

“pesquisas anteriores para desenvolver questões mais objetivas e perspicazes sobre o mesmo 

tópico” (Yin, 2003: 30-32).  

O autor salienta, todavia, que “os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 

definidos” (2003:32).  

Contudo, na busca da singularidade para cada estudo de caso, o investigador pode alicerçar-se e 

combinar um conjunto de técnicas de recolha e análise de dados (cf. Eisenhardt, 1969).   

Eisenhardt enumera alguns exemplos de técnicas, como a pesquisa e análise de material de 

arquivo, entrevistas, questionários ou observações, e salienta que estas podem ter uma base 

quantitativa, qualitativa ou, simultaneamente, ambas as bases (1969:534-535). 

Já no que diz respeito à seleção do(s) estudo(s) de caso, Eisenhardt salienta a importância da 

questão da população, no sentido em que esta define o conjunto de entidades passíveis de 

poderem servir de amostra e as possibilidade na definição dos limites quer das generalizações, 

como das especificidades (1969:536).  

A questão da população e da sua seleção justificada, está ainda na base na diferenciação de Yin 

sobre a tipologia dos estudos de caso (cf. Yin, 2003).  

O autor divide os estudos de caso em quatro tipos: (1) projetos de caso único holísticos; (2) 

projetos de caso único incorporados; (3) projetos de casos múltiplos holísticos; (4) projetos de 

casos múltiplos incorporados. 

A distinção básica na base da tipologia de Yin está ligada à necessidade de decidir, antes da 

recolha de dados, se será utilizado um estudo de caso único ou de casos múltiplos ao formular 

as questões da pesquisa. Estes variarão ainda entre “holísticos” ou “incorporados” no sentido 

em que, no caso dos primeiros, a análise viverá apenas de um entendimento total mas exclusivo 

ao objeto de estudo em questão ou então, no caso dos segundos, esta análise albergará ainda a 
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comparação com outras realidades, igualmente estudadas nos mesmos moldes ou não 

(2003:61-62).  

Tendo em conta que o presente trabalho de investigação assume a sua base restrita num caso 

de estudo único – a Agência -, definimos este trabalho, consoante a tipologia de Yin, como um 

estudo de caso único holístico, i.e., este “representa o caso decisivo” ao testar uma teoria ou 

realidade na qual foi especificado um conjunto claro de proposições, assim como as 

circunstâncias nas quais se acredita que as proposições sejam verdadeiras (2003:62).  

Em suma, pretende-se assim com este trabalho analisar as estratégias e ferramentas de 

comunicação da Agência, assim como as suas realidades interna e externa, desenvolvendo um 

diagnóstico de comunicação com base na crença de que a comunicação estratégica numa 

perspetiva integrada e holística pode beneficiar a instituição na sua missão de promoção e 

divulgação da curta-metragem portuguesa em termos internacionais, nomeadamente, no 

contexto europeu.  

 

1.3. O diagnóstico de comunicação e as técnicas de recolha e análise de dados 

 

Como sabemos, um plano de comunicação é elaborado com base num conjunto de etapas. 

Contudo, deve partir sempre de um diagnóstico de comunicação, visto que o conhecimento das 

conjunturas internas e externas de uma organização é primordial para a boa conceção e 

execução de um plano de comunicação.  

Tendo o presente trabalho, o principal objetivo de entender as implicações e potencialidades da 

comunicação estratégica na gestão da comunicação por parte da Agência, este, embora não vise 

a construção de um plano de comunicação, tem igualmente no diagnóstico de comunicação a 

ferramenta-base do seu trabalho empírico.  

Baseggio considera que, independentemente da área em questão, a realização de um 

diagnóstico “configura sempre um olhar para o ontem, o hoje e o amanhã, avaliando passado e 

presente com vistas num futuro melhor” (2009:178).  

Contudo, a autora salienta que no caso de um diagnóstico de comunicação, esse “olhar” 

considera as formas pelas quais a informação é veiculada; os valores, normas, crenças e regras 

internas da organização, assim como as suas práticas administrativas e corporativas; e, por fim, 
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a relação de “sintonias” e “dissonâncias” dos processos de comunicação praticados com os 

seus públicos-alvo (2009:178).  

Essa análise é assim feita com base em diversos meios e instrumentos de investigação, sendo 

as seguintes técnicas as mais praticadas: pesquisas, técnicas de observação, análise 

documental, análise de canais de comunicação, questionários e entrevistas, etc. (cf. Baseggio, 

2009; Varona, 1994).  

Neste trabalho, optamos, dado a sua natureza metodológica analítica e qualitativa, por nos 

restringirmos a quatro das técnicas suprarreferidas: a pesquisa (A), a entrevista (B) e a 

análise documental (C). 

 

A) Pesquisa: 

Em primeiro lugar, entendemos a pesquisa como todo o trabalho pré-exploratório e de forte 

pendor académico que corresponde a primeira parte de contextualização teórica deste trabalho. 

Esse trabalho foi, acima de tudo, desenvolvido no sentido de recolher informação útil que 

contribuísse para um melhor enquadramento teórico sobre o contexto económico, cultural e 

concorrencial da Agência de forma a contribuir, por sua vez, para um enquadramento efetivo do 

trabalho de exploração, análise e diagnóstico que o estudo de caso em questão pressupunha. 

As análises PEST e SWOT - habituais no desenvolvimento de diagnósticos e planos de 

comunicação - que se seguem procuram ser assim uma conjugação da pesquisa realizada na 

parte teórica com os dados obtidos nas entrevistas e análise documental. 

 

B) Entrevista: 

A entrevista, enquanto técnica de recolha de dados, foi realizada de forma focalizada e 

semiestruturada, i.e., com base num guião previamente definido com questões de natureza 

aberta que pudessem aproveitar uma certa acidentalidade das circunstâncias em que foram 

realizadas as entrevistas, de forma a obter um feedback o mais particular e livre do entrevistado 

numa ótica de prática e experiência profissionais.  

As entrevistas foram realizadas, quer com os diferentes colaboradores da Agência, cujo papel é 

determinante na promoção e divulgação da curta-metragem portuguesa – o diretor-executivo da 

instituição, Miguel Dias, a coordenadora-geral de atividades, Salette Ramalho, e a assessora de 
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imprensa, Sandra Mesquita, - quer com atores externos e que integram um dos públicos-alvo da 

Agência, i.e., os realizadores e produtores portugueses.  

Em termos metodológicos, tendo em conta alguns constrangimentos, nomeadamente em termos 

temporais, definimos que as entrevistas seriam aplicadas apenas a uma amostra representativa 

desse público-alvo, excluindo uma amostra semelhante que representasse o outro público-alvo 

por excelência da Agência: os programadores e representantes de festivais internacionais de 

cinema.  

Devemos aproveitar para realçar que o público em geral, não é tido na Agência, dada a sua 

natureza organizacional, como prioritário, sendo antes visto como um alvo indireto, tendo em 

conta a sua amplitude e natureza. 

Assim, foram entrevistados seis realizadores portugueses autores de curtas-metragens 

representadas pela Agência: Carlos Conceição, João Rosas, João Rui Guerra da Mata, Jorge 

Quintela, Rodrigo Areias e Salomé Lamas, de forma a obter a perceção destes em relação ao 

papel desempenhado pela Agência na promoção e divulgação das suas curtas-metragens no 

exterior31. 

Ressaltamos ainda que, no caso das entrevistas realizadas com os integrantes da equipa da 

Agência, na sede da Agência, o objetivo foi essencialmente entender o processo de tomada de 

decisões, no que diz respeito à comunicação dentro da Agência e à definição e persecução dos 

objetivos e os stakeholders prioritários nesse mesmo processo. 

Optamos ainda por uma apresentação das entrevistas com recurso a seleção de excertos 

relevantes, incorporados num texto delimitado e continuado, que ilustrassem as questões 

ocorridas e as temáticas identificadas aquando da parte teórica deste trabalho. Essa mesma 

seleção teve por base a relevância dos excertos na ilustração de itens considerados importantes, 

nomeadamente, a comunicação interna, as ferramentas de comunicação adotadas e o processo 

de tomada de decisões na Agência.  

 

C) Análise documental: 

Quanto à análise documental, esta foi feita com base em fontes primárias, i.e., os documentos 

internos gentilmente cedidos pela Agência.  

                                                           

31 As entrevistas semiestruturadas com base em guião prévio com os realizadores e produtores portugueses entrevistados foram realizadas 

aquando da 23ª edição do festival Curtas Vila do Conde, que ocorreu entre os dias 04 e 12 de julho de 2015. 
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Neste caso, dada a ausência de um plano de comunicação por parte da organização, centramos 

a nossa análise, no plano anual de atividades de 2013 e ainda no relatório final do mesmo ano e 

no plano de desenvolvimento da Agência para o triénio 2014-2016, numa ótica de 

autoapreciação por parte da Agência do trabalho desenvolvido ao longo dos últimos anos, com 

destaque para o ano de 2013. 

Nesta análise, procurou-se identificar os principais objetivos de comunicação da organização, as 

estratégias planeadas e desenvolvidas na sua persecução e ainda alguns dos resultados 

qualitativos e quantitativos. 

Considerando as diferentes perspetivas teóricas de diagnóstico de comunicação no contexto 

organizacional (cf. Varona, 1994)32, adotamos no presente trabalho os pressupostos da 

perspetiva interpretativa.  

Para Varona, a perspetiva interpretativa entende as organizações de um ponto de vista 

“cultural”, i.e., as organizações à semelhança das culturas possuem um conjunto de crenças e 

valores, assim como uma linguagem que reflete um sistema de relações, assim como o 

conteúdo que pauta essas relações. 

A organização assume-se assim como um fenómeno subjetivo, cuja análise deve centrar-se no 

significado das ações e produções comunicacionais e na maneira como estes são concebidos e 

desenvolvidos. Logo, para esta perspetiva, a investigação deve ser realizada “a partir do interior” 

da instituição, visto que “a linguagem dos membros da organização, mais do que a linguagem 

do investigador, produz o conhecimento” de como se processa e gere a comunicação (cf. 

Varona, 1994). 

 

De forma a auxiliar no processo de análise e diagnóstico de comunicação, para o qual já foram 

enunciadas as diferentes técnicas de recolha e análise de dados, assim como a perspetiva 

teórica que pautara o processo, é necessário também basear-se em formas de estimar e ilustrar 

a performance em termos de gestão estratégica e avaliação da comunicação que a organização 

em questão apresenta (Coffman, 2004:4-5).  

Nesse sentido, no presente trabalho, alicerçamo-nos na escala desenvolvida por Coffman, 

denominada “practice maturity scale”, representada na figura 733. 

                                                           

32 Varona considera que o diagnóstico de comunicação pode ser concebido com base em diferentes perspetivas teóricas ou concetuais. O autor 

salienta três dessas perspetivas – a funcionalista (que se divide, por sua vez, em tradicional ou contemporânea), a interpretativa e a crítica 

(1994). 
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Figura 7 – “Practice Maturity Scale” 

 Fonte: Coffman, 2004:4 

 

 

Para a autora, a escala representada na figura acima, oferece um conjunto de níveis de 

performance que podem ser facilmente adaptados e aplicados a qualquer prática profissional 

(2004:4-5). 

Coffman salienta que a escala alicerça-se assim num princípio de compromisso da organização 

com a comunicação estratégica, correspondendo os valores mais elevados a esse ao 

cumprimento desse mesmo princípio, enquanto os valores mais baixos são representativos de 

apenas uma integração ou mesmo da verificabilidade ou não de uma performance de gestão 

estratégica e integrada da comunicação (2004:4-5). 

As práticas são assim classificadas entre (1) “ad hoc”; (2) “planned” (doravante “planeada”); 

(3) “institutionalized” (doravante “institucionalizada”); (4) “evaluated” (doravante 

“avaliada”); e, por fim, (5) “optimized” (doravante “otimizada”) (Coffman 2004:4-5). Neste 

sentido, torna-se essencial explicitar cada um dos níveis.  

O primeiro deles – “ad hoc” -, denota uma prática comunicacional limitada e reativa, feita com 

base em ações com um fim específico e de forma desorganizada. Normalmente, nestes casos, 

são alocados poucos ou nenhuns recursos humanos e financeiros para o desenvolvimento e 

                                                                                                                                                                          

33 A escala desenvolvida por Coffman é, por sua vez, uma adaptação de uma escala desenvolvida pelo Carnegie Mellon Software Engineering 

Institute no âmbito do trabalho “Capable Maturity Model Integration” (2004:4). 
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coordenação da ação. Não obstante, a ação de comunicação poderá ser bem-sucedida, no 

entanto, devido a sua falta de coordenação, poderá ser considerada ineficiente em termos 

orçamentais, cronológicos e humanos.  

Já o segundo nível – “planeado” – revela que a prática foi planeada e deliberada, mesmo que 

não acontecendo de forma regular ao longo do tempo. Assim, esta prática implicou a alocação 

de recursos, a distribuição e delimitação de responsabilidades, assim como uma gestão do seu 

processo de execução.  

Uma prática de comunicação que enquadre no nível 3, i.e. “institucionalizada”, é assim rotineira 

e já enquadra um certo modus operandi da organização. Por esse motivo, a organização já 

determinou a melhor maneira de a desenvolver, institucionalizando-a. Estas práticas costumam 

ser coordenadas e reconhecidas, tanto fora como dentro da organização.  

O quarto nível da escala de Coffman – “avaliado” - dá-nos conta de uma prática qualitativamente 

reconhecida como parte do processo comunicacional da instituição, assim como é 

qualitativamente avaliada, no sentido de poder ser estimada numa execução futura.  

Finalmente, o quinto e último nível – “otimizado” – certifica que a prática comunicacional é de 

tal forma reconhecida dada a importância estrutural que assume para a organização, que esta é 

continuamente praticada, aprimorada e incorporada na natureza organizacional (Coffman, 2004: 

4-6).  

 

 

2. A Agência da Curta Metragem  

 

2.1. Apresentação da organização 

 

A Agência da Curta Metragem foi criada em 1999 com o intuito de promover e divulgar o cinema 

de curta-metragem português em termos internacionais, desempenhando um papel singular no 

mercado da promoção e distribuição de cinema português, uma vez que não existia nenhuma 

entidade com essa missão em específico.  

A Agência foi criada pela Curtas Metragens CRL, a entidade responsável pela realização do 

Curtas Vila do Conde – Festival Internacional de Cinema, que cria então a Agência, procurando 
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tirar proveito da vocação do festival, assim como da sua privilegiada rede de contactos e das 

suas bem-sucedidas experiências de internacionalização.  

A organização conta ainda desde a sua génese com o apoio do Instituto do Cinema e 

Audiovisual, que contribui com uma importante fatia do orçamento global da Agência, 

contribuindo para que a missão desta fosse cumprida de forma rigorosa e atrativa para os 

agentes do setor da produção cinematográfica em Portugal. 

A Agência desenvolve assim um trabalho de promoção e divulgação da curta-metragem 

portuguesa em todo o mundo, assente numa importante dimensão de serviço público de difusão 

e incentivo a um género cinematográfico de extrema relevância para a vitalidade da produção 

cinematográfica portuguesa – a curta-metragem.  

Essencialmente, o trabalho da Agência centra-se numa atividade regular de inscrição das obras 

agenciadas nos principais festivais de cinema e outros certames, nacionais e internacionais. Esta 

atividade implica ainda todo um trabalho de gestão de informação, comunicação e cópias. 

Contudo, por outro lado, a Agência desenvolve ainda um conjunto de atividades igualmente 

estruturantes e contínuas na atividade da instituição, tais como a organização de programas 

especiais retrospetivos de curta-metragem, a definição e organização de programas orientados 

para públicos-alvo e o estabelecimento de parcerias com outras entidades de natureza cultural, 

garantindo desta forma o acesso do público às curtas-metragens fora do contexto dos festivais e 

uma distribuição alternativa às salas comerciais. 

 

2.2. A gestão da comunicação na organização 

 

Com base nas entrevistas desenvolvidas com o diretor-executivo da Agência, Miguel Dias, a 

coordenadora-geral de atividades, Salette Ramalho, e a assessora de imprensa, Sandra 

Mesquita, assim como da análise documental dos documentos cedidos pela instituição, tendo 

por base os moldes referidos na contextualização metodológica deste trabalho, procuramos 

definir da forma mais cuidada a gestão da comunicação na Agência. 

Desta forma, podemos dizer que a gestão da comunicação na Agência é feita de forma integrada 

e distribuída, no que diz respeito à estrutura orgânica da instituição, pois a Agência não possui 

um departamento ou pessoa exclusivamente responsável pela gestão estratégica da 

comunicação. 
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Contudo, apesar dessa distribuição de competências relativas à comunicação, a sua 

coordenação e planeamento cabe ao diretor-executivo da Agência.  

Todavia, também a direção executiva da Agência funciona de uma forma específica, i.e., numa 

lógica de rotatividade entre os três diretores da Curtas Metragens CRL34, como explica o diretor-

executivo em função:  

 

“Sou a pessoa da direção [da Curtas Metragens CRL] responsável pela parte da curadoria, pelos 

orçamentos, pelos relatórios, i.e., com uma função de gestão e coordenação. Algo que na nossa 

estrutura vamos trocando. Cada pessoa da coordenação está associada a um projeto mas não 

sempre.  

No próximo ano posso passar para o festival, por exemplo” (Dias, 2015). 

 

De acordo com o plano anual de atividades de 2013, também a estrutura de recursos humanos 

da Agência é estabilizada e sustentada conjuntamente por outras iniciativas da Curtas Metragens 

CRL. Este documento indica que, para além da figura do diretor-executivo - responsável pela 

comunicação e imagem, relações institucionais e externas, mas também, pela decisão financeira 

e coordenação global da instituição - a existência de mais dois elementos de extrema relevância 

e, desta feita, numa lógica de permanência na gestão da comunicação: um coordenador-geral 

responsável por todas as atividades, pela circulação e distribuição de cópias e ainda pelo 

contacto direto com os produtores e exibidores e um assessor de imprensa, responsável pela 

elaboração de notas de imprensa sobre as atividades dos filmes, realizadores e da Agência e a 

sua divulgação junto dos órgãos de comunicação e redes sociais. 

Dada a natureza e missão da Agência, esta não pressupõe, ainda de acordo com o plano anual 

de atividades de 2013, “uma estratégia de autopromoção, senão exclusivamente ser uma 

plataforma de divulgação de criadores nacionais na área do cinema com o objetivo de dilatar o 

prestígio do cinema português por todo o mundo através da sua divulgação e propagação” 

(Agência da Curta Metragem, 2013a). 

                                                           

34 A Curtas Metragens CRL integra, para além da Agência, o Curtas Vila do Conde – Festival Internacional de Cinema e ainda, a Solar – Galeria 

de Arte Cinemática.  
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A ausência de uma necessidade de autopromoção associada à missão da Agência tem na sua 

origem uma definição particular de públicos-alvo e traz, por conseguinte, implicações nas 

diferentes responsabilidades dos colaboradores da Agência, tal como salienta o diretor-executivo: 

 

“A comunicação da Agência nunca é ou raramente é para o grande público. A comunicação da 

Agência faz-se sobretudo para os profissionais do cinema, para os «clientes». Quem são os 

«clientes»? São os produtores e os realizadores de cinema que colocam filmes na Agência e, por 

outro lado, os parceiros, i.e., os eventuais programadores de festivais, cineclubes, etc. É ainda 

sobretudo um trabalho para o exterior. A grande maioria dos filmes da Agência passa pelo 

estrangeiro” (Dias, 2015). 

 

Assim, a figura do assessor de imprensa não assume pois dentro da Agência um papel de 

coordenação e gestão da comunicação que lhe poderia ser tradicionalmente atribuído, mas sim, 

um papel de função de apoio à comunicação. Até porque, como destaca Miguel Dias:  

 

“A comunicação para o público geral só acontece em determinados momentos, como na 

divulgação de uma série de edições DVD com a FNAC, por exemplo, que começaram o ano 

passado. Nessas edições DVD, claro que há também uma comunicação numa parceria neste 

caso com a FNAC. Os canais de comunicação da FNAC são utilizados mas também há 

comunicação com a imprensa. No caso da imprensa, aqui é um bocadinho diferente porque nós 

temos filmes a passar em todo o mundo, todos os dias e não podemos mandar um comunicado 

de imprensa todos os dias, senão já ninguém liga; então temos de esperar por aqueles 

momentos como a presença de filmes em festivais mais importantes, como Cannes” (2015). 

 

Nesse sentido, devemos destacar ainda a importância do website da Agência, dado a sua 

relevância enquanto canal de comunicação, quer para os públicos-alvo da Agência, como para o 

grande público.  

A assessora de imprensa da Agência explica que “o website é o principal canal de comunicação 

da Agência pois, para além de informações sobre os filmes distribuídos (fichas técnicas, 

sinopses, imagens) e os dados dos realizadores (biografias e filmografias), contém notícias sobre 
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as diversas atividades da Agência como, por exemplo, seleções de filmes para festivais e 

programas especiais” (Mesquita, 2015). 

Em contrapartida, tendo ainda em conta os públicos-alvo da Agência, i.e., os realizadores e 

produtores portugueses, por um lado, e os exibidores e programadores internacionais, por outro, 

facilmente constatamos que a figura do coordenador-geral de atividades, responsável ainda pelo 

contacto direto com os públicos referidos, assume um papel absolutamente central na gestão da 

comunicação da Agência, desenvolvido em estreita colaboração com o diretor-executivo da 

Agência. 

Através de uma análise do plano de atividades da instituição para o ano de 2013, verificamos 

que, em termos de planeamento estratégico da comunicação, o papel central e catalisador do 

contacto direto com os agentes nacionais e internacionais do setor cinematográfico faz com que 

a comunicação esteja quase sempre presente, de forma mais ou menos explícita, nas atividades 

previstas pela Agência. 

Nesse sentido, verificamos ainda um predomínio de atividades no qual são fortemente aplicadas 

ferramentas de comunicação (cf. Colbert & Cuadrado, 2003) como as relações públicas, a venda 

pessoal e a força de vendas, reiterando a importância da criação e manutenção permanente das 

relações com realizadores e produtores nacionais e potenciais exibidores e distribuidores 

internacionais, e, por conseguinte, também da figura do coordenador-geral de atividades. 

Assim, é possível por meio de um projeto global de atividades e definição de políticas, identificar 

tarefas e instrumentos da área da comunicação, materiais e tangíveis, que corroboram 

simetricamente com a missão, objetivos e valores da Agência, apesar da ausência de um plano 

específico de comunicação estratégica.  

Por esse motivo, o modelo de ação da Agência é dividido, por sua vez, em três vetores – 

divulgação/promoção, programação e distribuição, embora o presente trabalho só se debruce 

sobre o primeiro desses vetores.  

O mesmo plano que se estrutura “em torno da visibilidade e desenvolvimento de novos públicos 

para a curta nacional” (Agência da Curta Metragem, 2013a), identifica um conjunto de vinte 

linhas de trabalho que em conjunto definem a estratégia de ação da instituição, das quais quinze 

estão estreitamente ligadas aos instrumentos de comunicação já referidos neste trabalho (cf. 

Colbert & Cuadrado, 2003). 
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Posteriormente, neste mesmo trabalho, essas quinze linhas de trabalho serão agrupadas em 

seis grandes linhas, visando facilitar a análise e diagnóstico e consoante os métodos referidos na 

contextualização metodológica deste trabalho. 

Contudo, desde logo, podemos não só reafirmar a importância da figura do coordenador-geral de 

atividades, como o especial foco num produto de ampla diversidade e complexidade - a curta-

metragem portuguesa -, que motiva uma abordagem estratégica que deve ser pontual e singular.  

O grande e progressivo número de curtas-metragens portuguesas no catálogo da Agência e, logo, 

representadas pela mesma, complexifica ainda mais a tarefa de promover e divulgar 

especificamente cada um desses produtos, pelo que estes são geralmente promovidos numa 

lógica temporal determinada, que varia entre um e dois anos, como identifica o diretor-executivo:  

 

“Um filme para se mostrar tem dois anos de vida, porque é o tempo médio em que os festivais 

aceitam. No primeiro ano, procuram-se principais festivais com um certo estatuto. No segundo 

ano de vida, já vai para os outros todos. Depois há filmes que acabam ali e outros como os de 

animação, que continuam a ser requisitados, mesmo para retrospetivas. Já no caso dos filmes 

de autores, daqueles que são reconhecidos como autores, como João Pedro Rodrigues e João 

Rui Guerra da Mata, Miguel Gomes, Sandro Aguillar, há uma seleção natural seja pelo nome do 

autor, seja pelas potencialidades do filme: há uns que ficam e outros que vão ficar para história, 

outros serão esquecidos pelo tempo” (Dias, 2015). 

 

Nesse sentido, é desenvolvida uma abordagem em função da correspondência entre as 

características artísticas e comerciais de cada uma das curtas-metragens com as exigências e 

parâmetros dos festivais de cinema e outros agentes de exibição e distribuição de cinema em 

termos nacionais e internacionais.  

A coordenadora-geral de atividades que, como já referimos, inclui ainda a responsabilidade direta 

pelas relações públicas e externas da instituição, salienta que: 

 

“Para cada filme do catálogo da Agência é traçada uma estratégia de promoção através de 

inscrições em festivais que melhor se compatibilize com o perfil da obra. A Agência, ao longo 

destes 16 anos, adquiriu robustas competências construídas através de bases de conhecimento 

das estruturas internacionais, dominando a natureza e linha editorial dos mais importantes 
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festivais de cinema. Paralelamente, encontramo-nos sempre atentos a novos festivais que 

possam surgir, prospetando esses novos eventos através das nossas relações de 

conhecimentos” (Ramalho, 2015).  

 

Em suma, relativamente a gestão da comunicação na Agência, devemos salientar alguns pontos 

fundamentais para o seu entendimento.  

Primeiramente é importante ressalvar que o objetivo fundamental da aplicação e gestão 

estratégica de ferramentas de comunicação por parte da Agência não segue uma lógica de 

autopromoção da instituição, mas sim, de divulgação e promoção das curtas-metragens 

portuguesas representadas pela mesma. 

Essa opção estratégica da empresa conduz-nos a uma segunda reflexão igualmente relevante, a 

de que só uma abordagem pontual e específica que vise a promoção de cada uma das curtas-

metragens faz sentido. Contudo, dada a grande variedade e número das curtas-metragens 

representadas, justifica uma definição mais ou menos comum do ciclo de vida do produto, assim 

como a primazia dada à uma estratégia que vive das relações públicas, da venda pessoal e da 

força de vendas (cf. Colbert & Cuadrado, 2003). 

Por fim, verificamos que essa primazia em termos de ferramentas de comunicação nos dá conta 

de um terceiro ponto fundamental, o de que a gestão da comunicação da Agência é feita em 

função de um público-alvo relativamente restrito e definido, assim como em função da 

manutenção das relações e contactos diretos com esse mesmo público-alvo. Não obstante o 

alargamento e diversificação desse mesmo público-alvo – realizadores e produtores portugueses, 

por um lado, e agentes de distribuição e exibição nacionais e, principalmente, internacionais, por 

outro - seja igualmente incentivado internamente.  

As curtas-metragens representadas pela Agência são assim o foco da existência e funcionamento 

da instituição e demarcam o seu posicionamento único no mercado nacional e à semelhança de 

outras instituições homólogas estrangeiras, a diferenciam em termos de oferta no mercado 

internacional de cinema.  
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2.3. Análise PEST 

 

A análise PEST enquanto técnica de investigação de forte pendor crítico é largamente utilizada 

na literatura de áreas como, desde logo, a comunicação estratégica, mas também, associadas à 

gestão e ao marketing, assim como está, por consequência, em diagnósticos e planeamentos de 

comunicação estratégica ou organizacional.  

Enquanto técnica, a análise PEST permite uma análise dos macro fatores externos que afetam 

um determinado setor, projeto ou instituição, visando uma melhor compreensão e 

sistematização desses mesmos fatores. Fatores esses que, por sua vez, representam as forças 

de influência mais significativas que acabam por condicionar a conjuntura e a situação atual que 

envolve o objeto em análise, permitindo ainda antever e enquadrar os desafios que o setor, 

projeto ou instituição poderá enfrentar.  

Para Peng & Nunes, a consideração desses fatores é crucial, no sentido que nela residem as 

principais aceções que determinarão a definição de soluções e estratégias de ação e assim 

também a capacidade organizacional de produzir valor num determinado ambiente (2007: 230-

231).  

Assim, os autores reafirmam a relevância da categorização em quatro diferentes ângulos 

circunstanciais de análise – político; económico; sociocultural e tecnológico -, nomeadamente, 

na sua capacidade de compactar e sistematizar uma realidade externa complexa e difusa (2007: 

230-231). 

Devemos entender como fatores políticos, aqueles relacionados com a legislação nacional e 

internacional que afeta o setor de atividade em questão, os processos e agentes políticos 

envolvidos no desenvolvimento da atividade, as políticas e iniciativas de financiamento, os grupos 

de pressão e de interesse, assim como os conflitos políticos passíveis de influenciar o setor de 

atividade em que se move a instituição.  

Os fatores económicos são aqueles relacionados com a conjuntura económica vivida pelo setor, 

i.e., tendências, ciclos de mercado e padrões de troca que determinam essa conjuntura, as taxas 

e impostos a que o setor está sujeito, fatores industriais específicos de setor ou mesmo a 

relação com os consumidores, por exemplo.  

Já os fatores socioculturais estão relacionados os modos e estilos de vida, assim como as 

atitudes e opiniões dos públicos envolvidos, características demográficas, os meios de 
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comunicação social, a imagem, marca e reputação de uma organização, fatores éticos e morais, 

acontecimentos sociais que podem ser passíveis de influenciar uma mudança ou reação nos 

públicos ou na organização, entre outros.  

Por fim, os fatores tecnológicos, por sua vez, estão estreitamente ligados ao desenvolvimento e 

maturidade tecnológica do setor, aos fundos de investimento dedicados à modernização 

tecnológica do setor, a capacidade de produção, às tecnologias de informação e comunicação, 

ao potencial para a inovação, mas também, à fatores como os associados à propriedade 

intelectual.  

 

2.3.1. Fatores políticos  

 

A indústria cinematográfica portuguesa é por muitos considerada uma “não-indústria”, um setor 

de atividade relativamente reduzido, dado o reduzido número de produtos fílmicos produzidos 

anualmente em Portugal e ausência de uma atividade de produção em série, não obstante a 

tendência recente para o incremento desse número e para a sistematização da atividade de 

produção no nosso país (cf. Ramos, 2003:1 apud Avelar, 2013:103). 

Para além disso, devemos acrescentar a esses fatores ainda o facto de que a indústria 

cinematográfica portuguesa sobrevive de alguma pontualidade criativa e produtiva de um grupo 

restrito de realizadores e ainda de um financiamento quase total por parte do ICA (cf. Avelar, 

2013:103). 

Esta instituição pública por garantia da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro – a Lei do Cinema e 

do Audiovisual – que estabelece, em conformidade com as diretrizes comunitárias, essa garantia 

de fomento, desenvolvimento e produção do cinema por parte do Estado português.  

A evolução quase constante da legislação sobre o cinema em Portugal tem sido pautada, mais 

do que pelo debate político ou da sociedade civil, por um contexto de direito comunitário, 

também ele mutável, ao qual Portugal qual deve respeitar.  

Recentemente, em agosto de 2013, essa a Lei do Cinema e Audiovisual seria, mais uma vez, 

reforçada com a publicação do Decreto-Lei nº 124/2013, de 30 de agosto, que viria a delimitar 

de forma mais específica e restrita as medidas de apoio ao desenvolvimento da atividade 

cinematográfica, as condições e obrigatoriedades de acesso às mesmas, assim como as obras 

passíveis de apoio e/ou financiamento. 
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Num quadro geral, o suprarreferido decreto-lei reforça o posicionamento de que nenhuma obra 

em processo de pré ou pós-produção, independentemente do programa ou subprograma de 

financiamento, pode ser apoiada em mais de 80% do total dos custos exigidos pelo 

desenvolvimento da atividade.  

Esta limitação de financiamento, apesar de folgada em termos numéricos e de importantes e 

efetivas implicações na produção, obriga à que as produtoras e realizadores busquem outras 

formas de financiamento privado ou ainda o recurso a fundos comunitários e europeus, como os 

casos mais frequentes do programa Europa Criativa da União Europeia ou o programa 

Eurimages do Conselho da Europa.   

Nesse sentido, as coproduções europeias ou mesmo internacionais são cada vez mais 

frequentes enquanto solução de financiamento. Para além disso, devemos realçar um certo 

efeito chamariz de potencialização da internacionalização da obra e ainda a tendência de que, 

por essa razão, o setor de produção cinematográfica nacional depende cada vez mais das 

relações com os setores homólogos dos Estados-membros da União Europeia.  

Assim, a produção cinematográfica em Portugal está fortemente ligada às oscilações político-

económicas do Estado português, principal fonte de financiamento, e das diretrizes e programas 

comunitários sobre os quais o nosso país deve agir em conformidade. 

Nesse sentido, salientemos ainda que para além do financiamento do setor cinematográfico no 

nosso país, a Lei do Cinema e Audiovisual regula sobre quase todas as esferas ligadas à sua 

atividade, nomeadamente o financiamento de instituições que se dedicam à promoção e 

divulgação do cinema português, como a Agência, estudo de caso do presente trabalho. 

Recordemos o exemplo do ano de 2012, considerado o “ano-zero” do cinema português pela 

não-abertura dos programas de apoio e financiamento do ICA, que teve consequências 

consideráveis na produção de obras fílmicas portuguesas nesse mesmo ano. 

Para além das oscilações passíveis de acontecer dada a instabilidade de financiamento do ICA 

nos últimos anos, assim como a gradual e complexa interdependência entre os setores de 

produção cinematográfica nacionais na Europa, são ainda apontadas algumas críticas ao peso 

político e negocial em termos nacionais, do setor da cultura, na qual se insere o setor do 

cinema.  

A extinção do Ministério da Cultura em 2011 e a sua substituição por uma secretaria de Estado, 

com as consequências políticas e orçamentais verificadas, são tidas como reveladoras do papel 
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secundário atribuído à atividade cultural pelo Estado português, podendo, a longo prazo, ter 

consequências mais severas na forma como as instituições políticas e mesmo a sociedade civil 

encara o papel da Cultura em Portugal, nomeadamente a sobreposição de uma lógica 

puramente comercial em relação à uma política cultural estruturada que seja protegida e 

representada por um órgão público de forte peso político em termos nacionais. 

Nesse sentido, mais especificamente no caso do setor cinematográfico, são apontadas críticas, 

por exemplo, na sequência da última revisão à Lei do Cinema e Audiovisual, ser permitido ao ICA 

abster-se de votar e pronunciar-se sobre os integrantes dos júris para os concursos de apoio e 

financiamento, o que acabaria por acontecer em 2014 na nomeação dos júris para os concursos 

de 2015. Cabendo assim a decisão, de acordo com manifesto apresentado por agentes do setor, 

a “uma concertação de votos entre televisões, operadoras de telecomunicações”, na qual o 

grande grupo de comunicações e entretenimento NOS “tem direito a dois votos como 

representante dos distribuidores e exibidores” (IndieLisboa, 2014).  

Os signatários deste manifesto, entre os quais a Agência, defendem que não devem ser “os 

agentes privados do setor audiovisual e das comunicações a impor a sua lógica mercantilista nos 

concursos públicos de cinema, pervertendo o espírito de uma lei saída da SECA [Seção 

Especializada do Cinema e Audiovisual]35”. Para além disso, defendem que “a transparência do 

processo só pode ser assegurada por uma entidade que não possa tirar vantagens dos 

resultados. Essa entidade é, e sempre foi, o Instituto do Cinema” (IndieLisboa, 2014).  

Em suma, verificamos que pelas razões suprarreferidas, vários poderão ser os fatores políticos a 

repercutir na atividade do setor, quer no domínio da produção propriamente dita, como no de 

divulgação e promoção, no qual se insere a Agência. 

 

2.3.2. Fatores económicos 

 

João Mário Grilo, anteriormente citado neste trabalho, aponta o conflito entre os interesses do 

setor de produção, por um lado, e do setor da distribuição e exibição, por outro, como um dos 

maiores problemas da indústria cinematográfica em Portugal, visto que já desde as décadas de 

                                                           

35  Com a revisão de 2013 à Lei do Cinema e Audiovisual, foi retirado do ICA “a incumbência de nomear os júris para os concursos, relegando-a 

para um órgão consultivo – a Secção Especializada do Cinema e do Audiovisual (SECA) – onde têm assento um conjunto de agentes do cinema 

ou da televisão, com as suas agendas pessoais, interesses próprios e corporativos nos resultados dos concursos” (IndieLisboa, 2014). 
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60 e 70 “produz-se maioritariamente, cinema português, distribui-se e exibe-se, 

maioritariamente, cinema americano” (2006:45 apud Avelar, 2013:71). 

Aliás, como já referido anteriormente, a posição predominante no mercado nacional dos filmes 

de origem norte-americana, “implica por si só uma redução considerável do espaço de manobra 

que poderia estar reservado a empresas europeias, mais precisamente as portuguesas” (Avelar, 

2013:118).  

Esta realidade é transversal ao contexto concorrencial do mercado nacional, afetando, em maior 

ou menor medida, todos os Estados-membros da União Europeia. Não obstante essa realidade 

comum, o mercado de distribuição e exibição europeu “é de extrema importância para os filmes 

portugueses, pois permite garantir uma quota-parte da sua comercialização, o que contribui para 

uma margem razoável do seu financiamento” (Avelar, 2013:111; cf. Croft, 2002 in Williams, 

2002: 27).  

Paulo Faustino revela, por exemplo, que os filmes norte-americanos representam cerca de 70% 

dos lucros de bilheteira no mercado europeu, enquanto – em contrapartida - os filmes europeus 

têm uma representação de cerca de 20% no seu mercado doméstico. 

Assim, verificamos, para além da difícil procura por financiamento por parte dos produtores e 

realizadores portugueses, uma ainda maior dificuldade de rentabilização e circulação das suas 

obras, quer nacional, como internacionalmente. 

O setor da distribuição e exibição no nosso país é largamente dominado pelo grupo NOS, cuja 

aposta centra-se maioritariamente nas grandes produções norte-americanas.  

Assim, a única forma de chegar às grandes salas de cinema portuguesas, em número cada vez 

mais reduzido, como consequência de uma supremacia clara do grupo NOS, é através da aposta 

na criação e produção de filmes com uma linguagem muito próxima dos conteúdos televisivos, 

procurando assim uma outra forma de linguagem popular, que possa, por sua vez, fazer frente 

ao cinema de entretenimento proveniente de Hollywood. Uma estratégia onerosa e pontual que 

dificilmente se converterá numa opção rentável em larga medida, dada a competição desleal das 

produções de Hollywood.  

No entanto, a grande oferta em termos de produtos fílmicos em Portugal é a do cinema de arte 

(cf. Bello, 2010; Lemière, 2006), no qual a aposta em coproduções europeias e internacionais é 

cada vez mais forte.  
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A aposta nesse género de cinema, de elevada qualidade e singularidade artística, tem como 

objetivo aceder a importantes festivais internacionais de cinema que acabam por servir de 

montra e de plataforma desses filmes para a tão desejada e necessária internacionalização (cf. 

Avelar, 2013).  

No entanto, a falta de recursos financeiros que pauta a produção cinematográfica em Portugal, 

faz-se sentir significantemente também no acesso aos festivais e às feiras paralelas a estes, 

normalmente, de acesso pago e com elevados custos de divulgação e promoção (cf. Graça, 

2014:1958). 

Em suma, podemos, mais uma vez, constatar o estratégico e singular papel que desempenha a 

Agência para a vitalidade do setor, assim como o facto de que o mercado europeu de cinema, 

vital para a subsistência da tímida produção cinematográfica nacional, acaba por ditar que o 

setor se enquadre numa espécie de “ciclo vicioso”, no qual “menos recursos trazem menos 

oportunidades e menos visibilidade” (Graça, 2014:1958). 

Nesse sentido, embora a produção cinematográfica em Portugal esteja numa espiral positiva, em 

termos de produção e reconhecimento, ainda tarda a coincidir com um maior peso da produção 

nacional no mercado doméstico e no mercado europeu ou mesmo internacional, nos quais “o 

sucesso ou o fracasso de um filme depende da estratégia de marketing e das somas injetadas 

para esse efeito” (Jäckel, 2003:113 apud 2014:1958). 

Outros fatores mais macro e intimamente ligados a um panorama de crise económica, como o 

aumento considerável do desemprego e do trabalho precário no setor, a diminuição do número 

de salas e de consumidores, têm ainda um importante papel no incremento das dificuldades 

vividas atualmente pelo setor cinematográfico português. 

 

2.3.3. Fatores socioculturais 

 

A “possibilidade de encontro de uma (ou mais) linha(s) caracterizadora(s) da Sétima Arte 

portuguesa” (Bello, 2010:19), i.e., de uma eventual “portugalidade” é uma das principais 

características distintivas do cinema português.  

Se por um lado, segundo Bello, essa “portugalidade” é comprovada na “variedade e 

originalidade que se afigura como predominante na produção cinematográfica feita em 
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Portugal”, por outro, assume contornos de uma indagação relativamente à essa “portugalidade”, 

a chamada “questão nacional” (cf. Bello, 2010:19).  

Para Bénard da Costa, por exemplo, o cinema português foi, em contrapartida, pródigo e 

reconhecido pela sua excelência em retratar as realidades sociais e o imaginário português no 

grande ecrã. A existir um género dominante no panorama do cinema português, este seria o 

cinema português em si mesmo (2007 apud Baptista 2010:3; cf. Bello 2010). 

No entanto, essa predominância temática de implicações estéticas e estilísticas traduz-se de 

forma totalmente dispare no que diz respeito ao público nacional e internacional. 

Em Portugal, numa lógica do espectador como um “agente regulador” (cf. Adorno & 

Horkheimer, 2002; Fernandes, 2004), i.e., com um papel de “construção-produto de um 

discurso” e não apenas um “público consumidor de cultura”, verificamos que a exceção de um 

restrito público “outorgado”, o chamado público “pulverizado” ou, para este feito, massificado 

não consome com regularidade cinema português (cf. Fernandes, 2004:201).  

O predomínio evidente das grandes produções e blockbusters de Hollywood e da sua linguagem 

e narrativa cinematográficas quer nas salas de cinema portuguesas, quer na televisão, é 

revelador dos padrões de gosto e consumo de cinema da generalidade dos portugueses.  

O cinema português, com as raras exceções de produções nacionais com uma linguagem 

aproximada à televisiva e mesmo com recurso a atores e argumentistas do meio televisivo, é 

comumente visto como um cinema de difícil compreensão e pouco atrativo quando comparado a 

grandes produções norte-americanas ou mesmo europeias.  

Todavia, o cinema de arte português goza de um importante e sedimentado prestígio 

internacional junto a um público maioritariamente “outorgado” da crítica e dos festivais e 

mercados de cinema. Esse prestígio tem sido incrementado nos últimos anos com a atribuição 

de importantes prémios internacionais a filmes e realizadores portugueses e, por conseguinte, 

contribuído para o alargamento do público externo das produções nacionais.  

Porventura, dado o reconhecimento internacional do cinema de arte português e ainda à uma 

progressiva diversificação do público massificado, em termos nacionais - cada vez mais 

“pulverizado” (cf. Fernandes, 2004) – no sentido, em que um segmento cada vez mais 

significativo desse público procura e consome esse género de cinema, predominante na 

produção nacional.  

Ainda assim, fatores como uma maior necessidade de cobertura mediática do cinema nacional, 



105 

 

comparativamente a dedicada ao cinema de Hollywood, assim como o fortalecimento de um 

circuito de cinema alternativo no nosso país tem atenuado uma maior pulverização do público 

português, no sentido de valorização do cinema de arte português. 

 

2.3.4. Fatores tecnológicos  

 

A tecnologia é indubitavelmente um fator determinante no ciclo de produção cinematográfica e a 

sua democratização e inovação constantes têm permitido um acesso cada vez mais fácil e 

generalizado à produção de filmes, assim como a um período mais curto e a menor custo para o 

efeito.  

A digitalização da produção cinematográfica e da sua exibição tem sido uma das principais 

razões para que o cinema português consiga atingir cada vez mais públicos quer interna, quer 

externamente, devido, entre outros fatores, a redução dos custos de emissão de cópias ou de 

obstáculos à circulação. 

Esse maior acesso a tecnologia estende-se ainda à esfera de consumo privado ou doméstico por 

parte dos consumidores, o aumento do número de equipamentos e plataformas de visualização 

de filmes tem diversificado e incrementado essa lógica de consumo. 

Contudo, tem sido igualmente sinónimo de uma nova e desafiante tendência para o consumo do 

cinema digital através do download e do streaming, muitas vezes ilegal.  

Devemos ainda acrescentar que a chegada do digital ao cinema permitiu agilizar o processo de 

divulgação e promoção junto aos stakeholders, assim como reduziu os custos desse processo. 

 

Neste trabalho, nos servimos de toda a contextualização teórica realizada no seu âmbito, para 

que esta análise fosse essencialmente uma sistematização dessa investigação, visando uma 

melhor compreensão da conjuntura do setor cinematográfico em Portugal, numa lógica 

contextual europeia, no qual se insere e atua a Agência.  

Note-se que na análise PEST, foram incluídos os fatores externos que consideramos mais 

relevantes e passíveis de poderem afetar mais diretamente o nosso objeto de estudo. 

Consideramos ainda ser pertinente que essa sistematização, sob a forma de uma análise PEST, 

ocorresse antes da indispensável análise SWOT que se seguirá, no sentido de auxiliar a 

contextualização e identificação dos fatores SWOT abaixo identificados.  
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2.4. Análise SWOT 

 

Segundo Johnson et al., a análise SWOT, i.e., a análise de “strenghts” (forças ou pontos 

fortes), “weaknesses” (fraquezas ou pontos fracos), “opportunities” (oportunidades) e 

“threaths” (ameaças) – permite identificar de forma sistematizada e esquematizada, os 

principais fatores provenientes do ambiente no qual a instituição se insere e que têm 

implicações na capacidade estratégica e o seu desenvolvimento (2008:119). 

Nesse sentido, os autores consideram que por essa razão a análise SWOT está geralmente, por 

sua vez, na origem das opções estratégicas tomadas por instituição, visando outputs positivos e 

futuros como resultado direto dessas ações de forma a explorar as potencialidades e a amenizar 

as fraquezas e ameaças.  

Para além disso, Johnson et al. acrescentam que a análise SWOT deve ser ainda feita com base 

numa comparação da realidade concorrencial da instituição alvo dessa análise (2008: 119).  

Contudo, os autores defendem que, apesar dos benefícios no sentido de ajudar a ação 

estratégica da instituição, a análise SWOT pode apresentar dois importantes riscos: o primeiro é 

o facto de que a análise per se poder resultar numa lista longa e indiscriminada de aparentes 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, na qual poderá ser pouco claro o que realmente é 

estratégico e relevante e o que não o é; o segundo risco, alerta-nos para uma tendência para 

uma “sobregeneralização”, no sentido em que “identificar uma explanação genérica da 

capacidade estratégica poderá não explicar as verdadeiras razões dessa capacidade” (Johnson 

et al., 2008: 119-120). 

Em suma, os autores realçam que é vital o que uma análise SWOT seja feita com base num 

escrutínio aprofundado e crítico dos fatores externos e conjunturais da instituição em questão (cf. 

Johnson et al., 2008).  

Nesse sentido, a análise SWOT da Agência feita neste trabalho pretende prosseguir o trabalho de 

sistematização da componente teórica do mesmo, já iniciada coma análise PEST que a precede.  

Para a apresentação das conclusões dessa análise, servir-nos-emos do esquema da figura abaixo 

apresentada.  
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Figura 8 – Esquema para análise SWOT 

 Fonte: Adaptado de Johnson et al., 2008: 118. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4 – Análise SWOT da Agência 

 

Forças/Pontos Fortes: 

- Prolífica base de dados e rede de contactos e 

parcerias nacionais e internacionais; 

- Presença contínua e reconhecida no circuito 

internacional de festivais de cinema;  

- Diversificado catálogo de curtas-metragens 

portuguesas, representativo do melhor que foi 

feito no formato nos últimos anos;  

- Equipa experiente, dinâmica e profissional, 

cuja competência é reconhecida entre os 

produtores e realizadores nacionais;  

- Estreita ligação com o Curtas Vila do Conde, 

principal plataforma de promoção de curtas-

Fraquezas/Pontos Fracos: 

- Equipa reduzida e que funciona em 

rotatividade com outros projetos da Curtas 

Metragens CRL;  

- Fraca exploração das tecnologias de 

informação e comunicação, i.e., plataformas e 

suportes de comunicação são escassos e 

pouco competitivos;  

- Difícil rentabilização de atividade;  

- Dificuldade de rentabilização de deslocações 

e representações ao exterior, que garantisse a 

presença em mais mercados internacionais de 

cinema;  
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metragens nacionais;  

- Disponibilidade e flexibilidade na realização 

de atividades de promoção junto aos 

stakeholders, que garantam a manutenção de 

uma relação direta e estratégica; 

- Disponibilidade e flexibilidade na realização 

de atividades paralelas, desde a produção de 

curtas-metragens, como mostras e 

retrospetivas;  

- Oferta de um serviço único, personalizado e 

que dispõe de uma boa relação 

preço/qualidade aos produtores e realizadores 

nacionais;  

- Abordagem personalizada e estruturada da 

promoção de cada curta-metragem.  

- Escasso acompanhamento personalizado do 

percurso mediático e em festivais de cinema 

das curtas-metragens representadas;  

- Ausência de um plano estratégico de 

comunicação a longo prazo e que vise 

igualmente a autopromoção da Agência; 

- Dificuldade de rentabilização da grande 

maioria das curtas-metragens com três ou 

mais anos em catálogo;  

- Dificuldade de promoção das curtas-

metragens a um público alargado em termos 

nacionais e internacionais; 

- Elevado número de curtas-metragens a 

promover anualmente, tendo em conta o 

número de integrantes da equipa para o efeito. 

 

Oportunidades: 

- Integração em redes europeias e 

internacionais que promovam a cooperação e 

o circuito internacional de curtas-metragens;  

- Presença em festivais e mercados 

internacionais de cinema;  

- Acesso à programas de apoio e 

financiamento nacionais e internacionais;  

- Potencialização das tecnologias de 

informação e comunicação, visando a 

diversificação da oferta e qualidade na 

promoção e mesmo na distribuição;  

- Relação direta e privilegiada com os 

stakeholders;  

- Utilização dos novos media e da 

Ameaças: 

- Contexto de crise económica;  

- Aumento do desemprego e da precariedade 

no setor;  

- Redução de número de salas de cinema em 

Portugal e no estrangeiro;  

- Redução de público e receitas de bilheteira; 

- Cortes nos apoios à cultura;  

- Distanciamento e falta de informação 

generalizada sobre o formato curta-metragem;  

- Elevados custos de deslocações ao 

estrangeiro e eventual elevada burocracia no 

acesso a outros mercados;  

- Pirataria (download e streaming ilegais);  

- Predominância de mercado das produções 
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comunicação digital;  

- Colaboração e celebração de parcerias 

estratégicas com outras instituições de 

utilidade pública nacionais e internacionais;  

- Promoção junto aos meios de comunicação 

social gerais e especializados;  

- Expansão do circuito alternativo de cinema 

em termos nacionais e internacionais; 

- Aumento do reconhecimento internacional do 

cinema português, aliado à uma maior 

procura pelo cinema português no mercado 

lusófono, entre outros;  

- Sedimentação de um público jovem do 

cinema de arte português; 

- Maturidade das instituições de ensino de 

cinema em Portugal. 

norte-americanas;  

- Escassa representatividade do circuito 

alternativo de cinema;  

- Ascensão de instituições que desempenham 

que desempenham um papel semelhante ao 

desempenhado pelas Agência na promoção e 

divulgação do cinema português;  

- Assimilação por parte das produtoras dos 

serviços de promoção e divulgação, 

nomeadamente no caso de coproduções 

internacionais;  

- Barreira linguística e cultural de um produto 

artístico que pode apresentar uma certa 

complexidade e exigência intelectual. 

 

Numa tentativa de sumarizar as principais ilações retiradas da análise SWOT apresentada, 

destacamos que a Agência tem como grande mais-valia uma vasta base de dados e uma 

proveitosa rede de contactos e parcerias.  

Essa mesma mais-valia, por sua vez, proporciona à instituição uma continuada e sustentada 

relação de proximidade e cooperação com os seus stakeholders: garantia efetiva, por 

conseguinte, quer de um know-how competitivo em termos nacionais e europeus, quer da 

qualidade e versatilidade do trabalho desenvolvido pela Agência. 

No entanto, a potencialidade que reside nessa mais-valia é condicionada por fatores internos e 

externos – materializados especialmente na sintomática e reduzida dimensão da equipa de 

trabalho – que se devem, acima de tudo, à limitação dos apoios públicos e à difícil rentabilidade 

de atividade, acentuada pelo contexto de crise económica do subsetor.  

Ainda assim, a Agência cumpre o seu papel de serviço público com reconhecimento por parte 

dos seus stakeholders e do Estado, este último comprovado pelo contínuo financiamento desde 

a fundação da instituição.  
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Desta forma, o mercado europeu de cinema nas suas vertentes de exibição e circulação, com 

especial destaque para o circuito de festivais internacionais de cinema, é assim o principal 

espaço de ação da Agência e no qual residem as suas principais oportunidades de 

internacionalização e desenvolvimento. Embora outras realidades de mercado, como o caso do 

mercado asiático (China, Japão e Coreia do Sul) ou o do mercado lusófono, comecem a assumir-

se como importantes destinos para o processo progressivo de internacionalização do cinema de 

curta-metragem português, desenvolvido pela Agência.  

Consideramos ainda, em jeito de reflexão, que dada a conjuntura externa e, acima de tudo, as 

suas consequências na dimensão da equipa de trabalho para fazer frente às necessidades 

organizacionais e às demandas dos stakeholders, limita a possibilidade da Agência de investir 

em recursos humanos, financeiros e mesmo temporais na elaboração, aplicação e 

monitorização constante de um plano estratégico da comunicação numa lógica integrada e 

continuada.  

Nesse sentido, procuramos desenvolver, após a pesquisa e análise desenvolvidas neste trabalho 

até este ponto, uma fase final de análise e resultante diagnóstico de comunicação que procura 

destacar os pontos mais pertinentes a serem tidos em conta na persecução dos objetivos 

comunicacionais da Agência, assim como sugerir algumas hipóteses de trabalho, no sentido de 

colmatar pontos menos positivos ou explorar possíveis potencialidades. 

 

2.5. Diagnóstico da gestão da comunicação na organização 

 

O plano de atividades para o ano de 2013 é tido neste trabalho como o documento por 

excelência na definição da estratégia global recente da Agência e, por conseguinte, dada a 

ausência de um plano de comunicação específico, também as estratégias de comunicação 

desenvolvidas pela mesma.  

Desta forma, será acima de tudo com base nesse documento, assim como no relatório final que 

o sucede, em jeito de autoapreciação por parte da Agência, e menos acentuadamente no plano 

de desenvolvimento para o triénio 2014-2016, que deste último deriva, que alicerçar-se-á o 

diagnóstico que se segue.  

Antes de apresentarmos a tabela desenvolvida para apresentação dos resultados do diagnóstico, 

devemos recordar que o plano de atividades em questão baseia-se num modelo de ação que se 
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divide primeiramente em três vetores, sendo um deles e o mais importante, o referente à 

divulgação e promoção. 

 Este vetor acaba por determinar direta ou indiretamente quinze das vinte linhas de trabalho 

globais que definem a estratégia de ação da Agência.  

Contudo, dado o grande número de linhas que dispersaria o foco da análise que se pretende 

nesta fase do trabalho, procuramos identificar ferramentas e objetivos comuns nessas linhas de 

trabalho, de forma a agrupá-las num número mais reduzido de grandes linhas de trabalho, até 

porque as correlações entre elas eram bastante evidentes.  

Sendo assim, foram identificadas as seguintes seis grandes linhas estratégicas de ação/trabalho 

no que diz respeito ao vetor da divulgação e promoção”:  

 

1. Promoção das curtas-metragens no circuito internacional de festivais de cinema; 

2. Representação física nos principais festivais e mercados internacionais de cinema; 

3. Acompanhamento constante do percurso das curtas-metragens em catálogo; 

4. Atualização permanente do website e redes sociais da Agência; 

5. Realização de atividades e eventos paralelos de promoção das curtas-metragens; 

6. Comunicação com a imprensa. 

 

A apresentação do processo de análise de cada uma destas grandes linhas será feita com base 

no esquema representado na tabela 5, desenvolvido propositalmente para este trabalho. 

Enquanto na tabela 6, apresentada abaixo, podemos verificar a análise específica de cada uma 

das grandes linhas de ação identificadas. 

 

Tabela 5 – Esquema para diagnóstico da gestão da comunicação na Agência 

 

I. Linha de ação (identificação da linha de ação a ser analisada). 

II. Descrição de atividades desenvolvidas (enumeração das atividades desenvolvidas no 

enquadramento da linha de ação identificada). 

III. Ferramentas de comunicação empregues (identificação das ferramentas de 

comunicação utilizadas na realização das atividades em questão. Para o efeito, serão 

identificadas as ferramentas enumeradas e explanadas por Colbert & Cuadrado na obra 
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Marketing de las Artes y la Cultura, anteriormente referidas neste trabalho). 

IV. Público-alvo (identificação dos stakeholders aos quais se dirigem as atividades 

enumeradas). 

V. Objetivos (identificação dos objetivos a serem atingidos pelas atividades desenvolvidas no 

âmbito da linha de ação em questão).  

VI. Duração (identificação do espaço temporal previsto para a execução das atividades 

identificadas).  

VII. Feedback da Agência (apresentação do feedback da própria Agência face à linha de 

ação em questão, nomeadamente com base na análise desenvolvida no relatório final relativo 

ao ano de 2013. 

VIII. Apreciação do autor (apresentação da avaliação do autor com base na escala de 

avaliação do modelo “Practice Maturity Scale”, apresentado anteriormente neste trabalho). 

IX. Comentário (explicação sintética da apreciação desenvolvida pelo autor). 

 

 

Tabela 6 – Diagnóstico da gestão da comunicação na Agência 

 

1. Promoção das curtas-metragens no circuito internacional de festivais de cinema 

Descrição: Esta primeira linha de trabalho por parte da Agência visa assegurar um trabalho 

continuado de promoção das curtas-metragens em festivais internacionais de cinema e poderia, 

por sua vez, ser aglutinadora de todo o trabalho de comunicação desenvolvido pela instituição.  

Contudo, aqui a destacamos das restantes linhas identificadas, dado o entendimento específico 

desta linha como elucidativa de um trabalho igualmente específico, desenvolvido aquando da 

inscrição e exibição continuada das curtas-metragens nos festivais internacionais de cinema 

(i.e., as técnicas e ferramentas de comunicação aplicadas para o efeito). 

Todos os anos, a Agência centra essencialmente o seu trabalho nas curtas-metragens que 

passam a integrar o catálogo pela primeira vez e ainda alguns filmes que estão no seu segundo 

ou mesmo terceiro ano em catálogo36.  

                                                           

36 No ano de 2013, por exemplo, o trabalho da Agência incidiu principalmente sobre um total de 77 curtas-metragens.  
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A instituição pretende atingir uma média de quarenta inscrições em festivais e outros certames 

de cinema por filme, sendo que para cada um destes é realizado, conjuntamente com o 

realizador e/ou produtor da obra, um plano estratégico de inscrição e exibição, que exige assim 

uma forte dimensão de relações públicas e força de vendas. 

Este trabalho pressupõe ainda uma prospeção de novos festivais cujo perfil pode se enquadrar 

na estratégia de promoção das curtas-metragens em catálogo.  

O catálogo das curtas-metragens a serem promovidas, assim como de todas as outras 

representadas pela Agência é, por sua vez, anualmente atualizado e impresso em versão 

bilingue português-inglês. 

Ferramentas de comunicação: publicidade; relações públicas; força de vendas; 

merchandising. 

Público-alvo: Diretores e programadores de festivais internacionais e nacionais de cinema; 

exibidores e outros agentes homólogos.  

Também devemos considerar os realizadores e produtores de curtas-metragens portugueses 

como target desta atividade que, apesar de dirigida ao público suprarreferido, tem nestes 

últimos a razão da sua existência e continuidade. 

Objetivos:  

1. Desenvolvimento de um público “outorgado” (cf. Fernandes, 2004) em termos nacionais e 

internacionais para a curta-metragem portuguesa, nomeadamente através da promoção de um 

circuito alternativo de difusão. 

2. Incremento da visibilidade e reconhecimento interno e externo da curta-metragem 

portuguesa, nomeadamente, através da obtenção de seleções, prémios ou menções honrosas. 

Duração: Ininterrupta.  

Anualmente, o catálogo de curtas-metragens a serem promovidas é revisto e atualizado, assim 

como a estratégia e trabalho de promoção de cada uma das curtas-metragens. 
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Feedback da Agência: Relativamente à análise de desempenho desta linha de trabalho, a 

Agência circunscreve-se à uma análise quantitativa do trabalho desenvolvido. Nomeadamente 

no relatório final do ano de 2013, essa análise é feita exclusivamente com base em dados 

estatísticos.  

Neste relatório, a Agência destaca que foram feitas 3486 inscrições que se traduziram, por sua 

vez, em 689 seleções e 42 prémios e menções. Um resultado bastante significativo quando 

comparado aos resultados do ano anterior de 201237, no qual foram obtidas 2399 inscrições e 

615 seleções.  

Contudo, ainda assim, inferior às 3032 inscrições e às 785 seleções obtidas em 2011. Apesar 

de uma considerável diferença comparativamente à 2011, devemos realçar a imprevisibilidade 

que pauta a seleção e premiação de filmes nos festivais internacionais de cinema e ainda a 

diminuição dos apoios estatais existentes para atividade do subsetor.  

Deve-se ressalvar ainda a consistência do trabalho de promoção desenvolvido pela Agência, 

verificada na obtenção de valores na ordem das 600-700 seleções por ano. 

Apreciação do autor: Nível 3 da “Practice Maturity Scale” - “Institucionalizado”.  

Comentário: – Com base na “Practice Maturity Scale”, verificamos que o nível 3, aquele que 

remete para uma prática “institucionalizada”, é o que melhor se aplica no caso desta linha de 

trabalho por parte da Agência.  

A escolha do nível atribuído acima prende-se, acima de tudo, com o facto desse trabalho em 

específico, assumir uma importância estrutural para a Agência, tendo em conta que a sua 

prática, coordenada e com base em best practices desenvolvidas ao longo do tempo, se 

assume como uma espécie de modus operandi da instituição. 

No entanto, apesar de esta prática estar consideravelmente incorporada na natureza 

organizacional da Agência, de forma a aproximá-la mesmo do nível 5 (“otimizado”) da escala de 

avaliação em questão, a ausência de uma maior avaliação e reflexão, nomeadamente de 

natureza qualitativa, desse trabalho de promoção no sentido de estimar uma execução futura, a 

afasta desse nível.  

Esta ausência pode dificultar ainda um aperfeiçoamento e um incremento de possibilidades de 

                                                           

37  Recorde-se que no ano de 2012 registou-se uma considerável queda da produção nacional de curtas-metragens devido a ausência de 

programas de apoio e financiamento estatal para o efeito. Este facto contribuiu acentuadamente para o decréscimo de curtas-metragens a 

integrar, nesse mesmo ano, o catálogo da Agência e, logo, a serem promovidas pela mesma. 
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desenvolvimento – característicos dos níveis 4 e 5 da escala - que se intensifica por outros 

fatores, desde logo, a limitação dos recursos humanos que, por sua vez, determina ainda uma 

certa limitação no trabalho a ser desempenhado. Trabalho esse que, logicamente, ganharia um 

novo fôlego com o alargamento da equipa de trabalho.  

Para além disso, seria conveniente a realização pontual de uma análise qualitativa junto aos 

realizadores e produtores portugueses a fim de aferir mais precisamente o feedback e obter 

possíveis inputs dos mesmos. 

 

2. Representação física nos principais festivais e mercados internacionais de 

cinema 

Descrição: A representação física da Agência é garantida através de duas formas, nem 

sempre adotadas simultaneamente: a primeira delas, é a presença de um stand da Agência 

com as mais recentes curtas-metragens portuguesas e material promocional das mesmas; e a 

segunda, consiste na presença com um ou mais representantes nos festivais.  

Tendo em conta a onerosidade de custos e logística de uma presença regular com um stand 

nos principais festivais e mercados internacionais de cinema, essa estratégia é apenas adotada 

com consistência e regularidade no Festival de Clermont-Ferrand, principal certame e mercado 

do formato em todo o mundo.  

Na adoção desta estratégia, são ainda desenvolvidos um conjunto de materiais promocionais e 

iniciativas diárias de promoção e divulgação da cinematografia nacional, como, por exemplo, a 

Happy Hour no stand ou o evento Portuguese Party, numa lógica de entretenimento e 

socialização com o público-alvo. 

Já a representação com ou mais representantes, é a prática mais vezes adotada, dado a sua 

natureza menos dispendiosa. Os festivais de Roterdão, Berlim, Cannes, Oberhausen e Locarno 

são aqueles em que se tem verificado uma presença mais regular de representantes da 

Agência.  

Ferramentas de comunicação: publicidade; relações públicas; promoção de vendas; venda 

pessoal; força de vendas; patrocínio; merchandising.  

Público-alvo: Diretores e programadores de festivais internacionais e nacionais de cinema; 

exibidores e outros agentes afins. 

Objetivos:  
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1. Desenvolvimento de um público “outorgado” (cf. Fernandes, 2004) em termos nacionais e 

internacionais para a curta-metragem portuguesa, nomeadamente através da promoção de um 

circuito alternativo de difusão. 

2. Estabelecimento de contactos com televisões, programadores de festivais, distribuidores, 

entre outros, no sentido de promover a cinematografia de curta-metragem nacional, desenvolver 

relações de cooperação e, acima de tudo, criar contratos de venda de direitos das curtas-

metragens promovidas.  

Duração: Pontual, no caso da representação em festivais internacionais de cinema. Ressalve-

se que a Agência marca presença com um ou mais representantes em cerca de dez festivais, 

anualmente.   

Contudo, no caso da presença em Clermont-Ferrand, festival que decorre entre finais de janeiro 

e início de fevereiro e com uma duração média de 10 dias, exige uma atempada preparação, 

nomeadamente, através da reserva de espaços e hotéis, produção de materiais de promoção, 

solicitação de apoios institucionais, etc. Por esse motivo, esse trabalho de pré-produção deve 

ser imprescindivelmente efetuado com uma certa e devida antecedência, que varia entre 3 a 4 

meses. 

Feedback da Agência: No relatório final de 2013, a Agência faz uma considerável análise 

quer quantitativa, quer qualitativa, da presença física no Festival de Clermont-Ferrand, da qual 

se inclui mesmo um clipping, tendo em conta que a instituição considera que este festival 

assume extrema importância para a promoção da curta-metragem portuguesa.  

Nesse sentido, a instituição realça que teve a oportunidade de estabelecer centenas de 

contactos com televisões, programadores de festivais, distribuidores, entre outros, de forma a 

“promover a cinematografia de curta-metragem nacional, apresentar o catálogo e formar 

relações de cooperação, que potenciam todo um ano de atividade” (Agência da Curta 

Metragem, 2013b:47).  

A Agência destaca ainda como importantes resultados, entre outros, (1) o encontro com a 

France TV que garantiu uma abertura para a realização de vendas de filmes portugueses em 

“pacote”, “dilatando o número de obras e a visibilidade do Cinema Português em território 

estrangeiro”; (2) a aceitação, por parte do Canal Plus France, da proposta de atribuição de um 

Prémio Canal Plus à uma curta-metragem portuguesa no Curtas Vila do Conde; (3) e a reunião 

com a programadora da “Quinzaine des Realizateurs” de Cannes, que “mostrou vivo interesse 
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[da programadora] em curtas-metragens, à data ainda não finalizadas – Gambozinos de João 

Nicolau e Mahjong de João Pedro Rodrigues e João Rui Guerra da Mata” (Agência da Curta 

Metragem 2013b:52-57).  

O envio de um ou mais representantes para outros festivais internacionais de cinema é também 

referenciado, no entanto, devido à uma mais difícil mensuração de resultados, esta estratégia 

carece de uma análise mais detalhada, comparativamente a do caso anterior.  

Apreciação do autor: Nível 4 da “Practice Maturity Scale” - “Avaliado”. 

Comentário: O quarto nível da escala de Coffman – “avaliado” – aplica-se facilmente ao caso 

desta segunda linha de ação comunicacional da Agência, nomeadamente, se tivermos em 

conta, a representação no Festival de Clermont-Ferrand e a forma como esse trabalho é 

efetuado, planeado e avaliado. Verificamos assim a existência de uma prática qualitativamente 

reconhecida como parte do processo comunicacional da instituição e que é qualitativamente 

avaliada, no sentido de poder ser estimada numa execução futura.  

No entanto, a representação em outros festivais, consideravelmente menos expressiva, carece 

quase que totalmente de uma avaliação qualitativa, que poderia ser bastante proveitosa para a 

instituição.  

Consideramos que a busca por uma representação nos moldes da realizada em Clermont-

Ferrand em outros festivais de cinema deve marcar o trabalho da Agência, contudo, esse 

esforço implicaria uma maior dedicação de recursos humanos e financeiros, visando a 

aplicação de possíveis soluções igualmente criativas e eficiente para essa representação, assim 

como, de fontes alternativas de apoio ou patrocínio.  

 

3. Acompanhamento constante do percurso das curtas-metragens em catálogo 

Descrição: Para além de procurar garantir que cada filme seja corretamente inscrito para 

seleção nos festivais internacionais de cinema, consoante a estratégia de inscrição delineada, a 

Agência procura ainda garantir um atempado feedback aos realizadores e produtores sobre a 

carreira dos seus filmes. 

As notificações e relatórios regulares, assim como quando solicitados, representam um 

importante esforço de comunicação permanente junto aos realizadores e produtores, no sentido 

de manter uma relação o mais direta e próxima possível, enquanto stakeholders, mas também 

de demonstrar a pertinência do serviço prestado.  
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Este trabalho implica ainda a gestão de uma base de dados complexa que alberga toda a 

informação respeitante ao percurso de cada filme: desde o processo de inscrição até aos 

prémios e menções obtidos, passando por dados mais quantitativos, como o número de 

exibições e audiências. E também uma newsletter específica e enviada regularmente para os 

realizadores e produtores, com informação quer sobre o percurso das curtas-metragens a 

serem promovidas, como outras informações relevantes, como, por exemplo, chamadas para 

apoios, coproduções ou outro tipo de candidaturas. 

Ferramentas de comunicação: Relações públicas. 

Público-alvo: Realizadores e produtores de curtas-metragens portugueses promovidos pela 

Agência.  

Objetivos: Manutenção dos contactos e parcerias com os realizadores e produtores 

portugueses, através da sedimentação de uma relação de proximidade com os mesmos.  

Duração: Ininterrupta. 

Anualmente, o catálogo de curtas-metragens a serem promovidas é revisto e atualizado, assim 

como o trabalho de inscrição e promoção das mesmas e, por conseguinte, do 

acompanhamento específico de cada uma das curtas-metragens em catálogo. 

Feedback da Agência: Não constam em nenhum dos documentos cedidos pela Agência uma 

avaliação quantitativa ou qualitativa desta linha de trabalho.  

Calcula-se assim que apenas uma apreciação informal deve ser realizada. 

Apreciação do autor: Nível 2 da “Practice Maturity Scale” - “Planeado”. 

Comentário: A atribuição do segundo nível da escala de Coffman - “planeado” – revela que 

esta prática é deliberadamente planeada, embora irregular na sua execução em termos 

temporais e de alocação de recursos. 

Verifica-se então novamente uma evidente consequência do número limitado de colaboradores 

da Agência, se tivermos em conta a prioridade de outras linhas de trabalho, face a totalidade do 

trabalho desenvolvido, no qual este acompanhamento junto aos produtores e realizadores é 

delegado a um segundo plano. 

Porventura, por essa razão, como poderão verificar doravante no ponto deste trabalho relativo 

ao feedback de um conjunto de seis realizadores portugueses é realçado alguma deficiência no 

envio da informação relativa ao percurso das suas curtas-metragens. 

Recomenda-se o encontro de um mecanismo uniforme e pouco exigente em termos de recursos 
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humanos e financeiros que servisse de modelo comum para o fornecimento dessa informação e 

que servisse igualmente de ferramenta para a prospeção do grau de satisfação desses 

stakeholders face ao trabalho desenvolvido pela Agência. 

 

4. Atualização permanente do website e redes sociais da Agência 

Descrição: Realizar a atualização do website da Agência tem como propósito, para a 

instituição, a garantia de um acesso rápido e fácil à informação completa sobre os filmes 

representados e o seu percurso no circuito internacional de festivais de cinema.  

Já a atualização das redes sociais, entendidas como plataformas de divulgação, é também 

enunciada, através da publicação de notícias periódicas sobre os autores e filmes em catálogo 

ou mesmo sobre temática relevantes para a cinematografia nacional.  

Neste sentido, a Agência dispõe de uma página no Facebook e um canal YouTube. 

Ferramentas de comunicação: Publicidade; relações públicas. 

Público-alvo: Público em geral, embora com um foco especial nos diretores e programadores 

de festivais de cinema; exibidores e outros agentes homólogos.  

Objetivos:  

1. Facilitação do acesso à informação relativa às curtas-metragens e autores em catálogo quer 

para ao público em geral, quer para os stakeholders. 

2. Fortalecimento do papel da Agência enquanto plataforma de divulgação da curta-metragem 

portuguesa e da cinematografia nacional.  

Duração: Ininterrupto, à semelhança de outras linhas de ação enunciadas, desde logo, como o 

acompanhamento constante do percurso das curtas-metragens em catálogo junto aos seus 

realizadores e produtores. 

Feedback da Agência: Não constam em nenhum dos documentos cedidos pela Agência uma 

avaliação quantitativa ou qualitativa desta linha de trabalho. Calcula-se assim que apenas uma 

apreciação informal deve ser realizada.  

No entanto, a Agência manifesta a vontade de, quer no seu plano de atividades para o ano de 

2013, como nas entrevistas realizadas com os responsáveis de comunicação da instituição, 

realizar uma reformulação do website da Agência a fim de torná-lo mais atrativo, competitivo e 

inovador, através de uma maior aposta na produção de conteúdos, numa apresentação visual 

mais cuidada e fiel à identidade visual da instituição, assim como, na criação de uma 
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plataforma de visualização de curtas-metragens online.  

A criação desta plataforma, no seguimento de uma reformulação do website, tem sido adiada e 

continuadamente reiterada no planeamento anual de atividades devido à redução do apoio 

atribuído pelo ICA. A Agência espera o lançamento desse projeto no presente ano, após uma 

reorçamentação do mesmo, já realizada.  

Apreciação do autor: Nível 2 da “Practice Maturity Scale” - “Planeado”. 

Comentário: A atribuição do segundo nível da escala de Coffman - “planeado” – também a 

esta linha de ação revela que esta prática é deliberadamente planeada. Contudo, embora não 

seja pautada pelo mesmo grau de irregularidade ou pontualidade de execução da linha de ação 

anterior, verificamos igualmente uma lacuna na sua avaliação periódica e mesmo no seu 

planeamento e desenvolvimento.  

A existência de uma profissional da área que se dedica a produção e atualização dos conteúdos 

quer do website, como das redes sociais, pode potencializar a utilização destas plataformas de 

comunicação. Contudo, o facto de esta profissional acumular ainda a mesma responsabilidade 

relativamente ao Curtas Vila do Conde e à Solar, assim como a assessoria de imprensa de toda 

a Curtas Metragens CRL dificulta essa potencialização. 

Recomenda-se uma reformulação do website o quanto antes, de forma a pôr em prática a 

plataforma de visualização de curtas-metragens online que, poderá ter uma repercussão 

considerável no incremento de audiências e mesmo na aquisição dos direitos de exibição das 

curtas no mercado nacional e internacional. 

O canal YouTube da Agência encontra-se bastante desatualizado e limitado em termos de 

oferta, tendo em conta a sua potencialidade de disseminação e exploração. Um maior esforço 

na produção de conteúdos multimédia sobre o trabalho da Agência e do seu serviço público 

enquanto plataforma de divulgação da cinematografia nacional seria igualmente útil e vantajoso.  

 

5. Realização de atividades e eventos paralelos de promoção das curtas-metragens 

Descrição: A Agência tem apostado significantemente na criação e promoção de programas 

temáticos e de novas formas de distribuição de curtas-metragens, nomeadamente, mostras e 

retrospetivas.  

Estas atividades têm contribuído para o alargamento da audiência alcançada pela Agência 

anualmente e para a rentabilização de curtas-metragens com três ou mais anos em catálogo.  
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A instituição serve-se assim do seu vasto e diversificado catálogo e do expertise extremamente 

relevante e competitivo da sua equipa para o desenvolvimento de atividades singulares e 

adaptáveis aos diferentes públicos e parceiros de programação.  

A promoção do intercâmbio com instituições culturais diversas na sua natureza institucional e 

localização geográfica para a realização destas atividades e eventos tem sido uma constante 

nos últimos anos de atividade da Agência.  

Ferramentas de comunicação: Relações públicas; promoção de vendas; patrocínio; venda 

pessoal; força de vendas. 

Público-alvo:  

1. Diretores e programadores de festivais internacionais e nacionais de cinema; exibidores e 

outros agentes afins. 

2. Público em geral ou “pulverizado” (cf. Fernandes, 2004) que se assume, nesse sentido, 

como um alvo indireto e amplo desta linha de trabalho. 

Objetivos:  

1. Desenvolvimento de um público “outorgado” (cf. Fernandes, 2004) em termos nacionais e 

internacionais para a curta-metragem portuguesa, nomeadamente através da promoção de um 

circuito alternativo de difusão. 

2. Incremento da visibilidade e reconhecimento interno e externo da curta-metragem 

portuguesa, associado a um fortalecimento do papel da Agência enquanto plataforma de 

divulgação da curta-metragem portuguesa e da cinematografia nacional. 

Duração: Podemos considerar a busca pelo desenvolvimento deste tipo de atividades como 

ininterrupta, contudo, a sua execução assume uma certa pontualidade, consoante o tempo de 

produção das mesmas.   

Feedback da Agência: No relatório final de atividade relativo ao ano de 2013, a Agência faz 

uma boa enumeração e apreciação das atividades complementares desenvolvidas ao longo do 

ano, apresentando-as cronologicamente.  

No ano de 2013, foram realizadas cerca de 25 atividades complementares em termos 

internacionais com base em parcerias institucionais com organismo diverso - desde festivais 

internacionais como o de Sevilha, Locarno ou Sarajevo à instituições culturais de renome 

internacional, como o Lincoln Center, em Nova Iorque, ou o Centro Cultural de Macau. 

Também destaca-se a parceria com a rede internacional dos Institutos Camões da Cooperação 
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e da Língua, para a qual a Agência elaborou um programa retrospetivo com curtas-metragens 

portuguesas dos autores mais relevantes nos últimos anos. Este programa integrou uma 

exposição itinerante dedicada ao Cinema Português. 

Apreciação do autor: Nível 4 da “Practice Maturity Scale” - “Avaliado”. 

Comentário: À semelhança da segunda linha de ação suprarreferida, atribuímos igualmente a 

esta linha o quarto nível da escala de Coffman, “avaliado”, pois verificamos a existência de uma 

prática qualitativamente reconhecida como parte do processo comunicacional da instituição e 

que se destaca por ser também qualitativamente avaliada.  

No entanto, carece de uma análise mais quantitativa e ainda por uma apreciação qualitativa 

mais aprofundada, se traduzisse mesmo, por exemplo, num plano de ação e de 

desenvolvimento mais evidente nas suas preposições e cunho curatoriais.  

Facilmente constatamos a importância progressiva da promoção do relacionamento com as 

instituições culturais e festivais internacionais de cinema de relevo em termos internacionais 

para a Agência. Esta promoção pode vir a ganhar novo fôlego com a formalização de parcerias 

como no caso da Federação de agências e distribuidores de curtas-metragens e videoarte, 

“Short Circuit”, da qual a Agência é uma das entidades fundadoras e membro da direção. 

Consideramos ainda que esta linha de ação é aquela que assume uma relevância cada vez 

maior no trabalho da Agência e que pode efetivamente assumir-se como uma aposta acertada e 

profícua, dado a qualidade e a natureza das atividades em que se tem traduzido. 

 

6. Comunicação com a imprensa  

Descrição: Estabelecer uma comunicação regular com a imprensa é uma das metas 

comunicacionais da Agência. Para o efeito, a instituição dispõe não só de uma profissional 

responsável pela assessoria de imprensa na sua equipa, como produz e envia regularmente 

press releases e newsletters que visam despertar o interesse dos meios de comunicação para o 

percurso internacional das curtas-metragens em catálogo, focando especialmente a obtenção 

de seleções, prémios ou menções honrosas. 

Ferramentas de comunicação: Relações públicas. 

Público-alvo:  

1. Imprensa generalizada e especializada.  

2. Público em geral ou “pulverizado” (cf. Fernandes, 2004) que se assume, nesse sentido, 
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como um alvo indireto e amplo desta linha de trabalho. 

Objetivos: Incremento da visibilidade e reconhecimento interno e externo da curta-metragem 

portuguesa, associado a um fortalecimento do papel da Agência enquanto plataforma de 

divulgação da curta-metragem portuguesa e da cinematografia nacional.  

Duração: Pontual, a produção e envio de press releases e de uma newsletter específica para a 

imprensa, apesar de serem uma constante no trabalho desenvolvido pela Agência, assumem 

uma certa pontualidade na sua produção e emissão. 

Feedback da Agência: À semelhança de um grande número de instituições, a Agência limita-

se a apresentação de um clipping em termos de apreciação formal do sucesso da comunicação 

com a imprensa, faltando uma maior dedicação a uma análise quer quantitativa, quer 

qualitativa, mais aprofundada e regular. 

Ainda assim, verificamos uma grande e progressiva cobertura dos meios de comunicação 

nacionais, com destaque para a imprensa escrita, nomeadamente aquando da realização do 

festival Curtas Vila do Conde ou mesmo da participação da Agência no Festival de Clermont-

Ferrand, sendo esta última amplamente demonstrada no relatório final relativo ao ano de 2013. 

Apreciação do autor: Nível 3 da “Practice Maturity Scale” - “Institucionalizado”. 

Comentário: A cobertura mediática flui em função da recetividade e reconhecimento das 

curtas-metragens portuguesas nos festivais internacionais e da importância relativa desses 

mesmos festivais. De qualquer forma, o trabalho de assessoria de imprensa da Agência é 

desenvolvida de forma criteriosa, face ao vasto número de curtas-metragens a circular 

internacionalmente e ao parco espaço mediático para o destaque desse tipo de temáticas.  

Consideramos ainda recomendável uma maior análise quantitativa e qualitativa dessa 

informação, assim como uma apresentação de eventuais resultados de cobertura mediática em 

meios de comunicação internacionais, nomeadamente especializados.  

O possível esforço no sentido de obter mais cobertura mediática em termos internacionais, 

nomeadamente da imprensa especializada, poderia ser bastante vantajoso na persecução dos 

objetivos de desenvolvimento de públicos em termos nacionais e internacionais para a curta-

metragem portuguesa e de promoção de um circuito alternativo de difusão. 
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2.5.1. O feedback de seis realizadores portugueses 

 

No sentido de obter uma perceção daqueles que são os stakeholders fundamentais da Agência 

que complementasse o diagnóstico realizado anteriormente – os realizadores e produtores 

portugueses – foram selecionados e entrevistados, individualmente, seis realizadores, aquando 

da realização da edição de 2015 do festival Curtas Vila do Conde, com duas ou mais curtas 

promovidas pela instituição.  

Aos seis realizadores e produtores entrevistados - Carlos Conceição, João Rosas, João Rui 

Guerra da Mata, Jorge Quintela, Rodrigo Areias e Salomé Lamas – foram colocadas duas 

questões fundamentais: 

 

1. Que importância assume o trabalho de divulgação da curta-metragem portuguesa 

internacionalmente por parte da Agência num contexto mais generalizado e, posteriormente, no 

seu caso específico enquanto realizador/produtor? 

 

2. Na possibilidade de um aprimoramento do trabalho da Agência, o que sugeriria à instituição?   

 

Relativamente a primeira pergunta, os seis entrevistados são unânimes no reconhecimento da 

importância do papel desenvolvido pela Agência na persecução de um incremento da visibilidade 

e reconhecimento da curta-metragem portuguesa no exterior.  

O realizador e produtor Rodrigo Areias considera mesmo que a Agência “faz uma coisa 

fundamental que o ICA, chamando a si essa responsabilidade, não faz” na promoção e 

divulgação da cinematografia nacional (2015). 

Rodrigo Areias, referindo-se a criação da Agência por parte da Curtas Metragens CRL, destaca 

que “foi fundamental que as Curtas Metragens CRL tomassem essa decisão, esse passo 

decisivo, porque na verdade as estruturas em Portugal são incipientes, têm problemas graves e 

a produção de filmes tem a sua dificuldade, o seu custo e a sua importância fundamental na 

existência dos filmes” (2015). 

A realizadora e produtora independente Salomé Lamas também aponta críticas ao trabalho do 

ICA e reconhece que “o trabalho que a Agência tem vindo a desenvolver, ao longo de todos estes 

anos, com a presença regular numa série de festivais internacionais, é importantíssimo. 
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Desempenham mesmo o trabalho que o próprio ICA não desempenha, lá fora, enquanto 

embaixadores do nosso cinema” (2015).  

No entanto, Salomé Lamas reconhece que esse trabalho, no entanto, refere-se à “uma parte 

residual do cinema, não menos ou mais importante, mas que se calhar tem uma visibilidade 

mais reduzida” (2015). 

A realizadora, baseando-se no seu caso particular, salienta que o trabalho da Agência torna-se 

ainda mais “vantajoso” para os realizadores portugueses, no sentido em que “por vezes os 

projetos que faço ou têm um financiamento diferente ou acabam por ser dirigidos em termos de 

produção por mim mesma, não sendo assinados com uma casa de produção” (Lamas, 2015). 

Outros dos realizadores entrevistados corroboram da visão de Salomé Lamas e de Rodrigo 

Areias sobre a importância da Agência em assumir um papel de promoção das suas curtas-

metragens que lhes seria impossível assumir quer por uma questão de disponibilidade e recurso, 

quer de vocação profissional ou posicionamento de mercado.  

Jorge Quintela, por exemplo, revela que a Agência tem “um papel muito importante na 

divulgação do formato curta-metragem porque este processo de promoção e divulgação das 

curtas é para os produtores extremamente difícil ou implica sempre a existência de uma 

estrutura de produção que consiga ter essa gestão” (2015).  

O realizador aponta essencialmente a existência de “uma rede de contactos que a Agência tem 

construído já há muitos anos”, que para este realizador, “ajuda muito nesse processo de 

distribuição” (Quintela, 2015).  

Numa perspetiva mais pessoal, o realizador Carlos Conceição confessa mesmo que: “a partir do 

momento em que a Agência agarrou no meu segundo filme foi impressionante: a Agência fez 

não só o trabalho de inscrever os filmes e de fazer os envios e a gestão das cópias, como 

também uma espécie de desenho de estratégia de marketing” (2015).  

Carlos Conceição salienta ainda que essa “espécie de curadoria por parte da Agência é 

preciosa” (2015).  

Dessa mesma visão corrobora o realizador João Rui Guerra da Mata que considera ser 

“extraordinário”, o facto de a Agência “conseguir fazer, na medida de pensar que filmes devem 

ir e para quais festivais, que os filmes tenham uma vida, nomeadamente no estrangeiro” (2015).  

Todavia, já quando interrogados sobre a segunda questão da entrevista semiestruturada 

realizada, os entrevistados não são tão unânimes: enquanto uns consideram, por um lado, que 
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não têm nada de menos positivo a apontar ou recomendação a sugerir, outros fizeram algumas 

sugestões, embora tenham reconhecido que essas se prendem como uma consequência 

conjuntural ou do financiamento e apoio estatal atribuído à Agência.  

João Rui Guerra da Mata e Jorge Quintela não apontaram ou sugeriram nada a Agência, 

limitando-se a reiterar os elogios já enunciados. Enquanto João Rui Guerra da Mata acredita que 

se a Agência não faz “um melhor trabalho, é porque não têm mais condições, no sentido de 

recursos e dinheiro” (2015).  

Todavia, a falta de recursos financeiros e humanos também esteve na origem das limitações 

apontadas ao trabalho da Agência por parte dos entrevistados que o preferiram fazer, como o 

realizador e produtor Rodrigo Areias.  

Para Areias, esta limitação de recursos torna o trabalho da Agência ainda mais difícil: “a Agência 

representa muitos filmes, esse é o maior problema da Agência” (2015).  

Embora reconheça que grande parte desses filmes são realizados ou produzidos por si, o 

realizador e produtor salienta que essa “grande dificuldade de representar muitos filmes, tem 

depois os seus reflexos de concorrência interna” (Areias, 2015).  

Rodrigo Areias deixa ainda a ressalva de que “o trabalho da Agência não descura o trabalho de 

um produtor” e de que “na conjugação dos esforços com a Agência é que está a vitalidade” dos 

filmes (2015).  

Nesse sentido, João Rosas realça que “era bom haver mais comunicação”, nomeadamente uma 

maior autonomia e regularidade por parte da Agência no envio de feedback, “a dizer onde é que 

estão os filmes”, de forma a evitar que questões deste tipo partam do próprio realizador (2015).  

Já Salomé Lamas debruça-se sobre uma outra questão. Para a realizadora, “era interessante 

haver um maior cunho curatorial”, no sentido em que “quando se faz uma mostra de filmes 

portugueses em festivais, embora exista essa tentativa, se procure convidar pessoas que 

pensam cinema para fazerem curadoria com a base de filmes que a Agência tem” (2015).  

A realizadora considera ainda que esse cunho curatorial, embora numa outra vertente, deve 

estar mais presente no processo de inscrição dos filmes para seleção em festivais, de forma a 

evitar que estes sejam enviados “em pacote para determinado festival”.  

Todavia, Salomé Lamas reconheça que esse facto seja algo passível de ser “contornado” 

(Lamas, 2015).  
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Embora tenham sido apontadas algumas falhas no processo de comunicação com os 

realizadores e produtores representados, nomeadamente, sobre o percurso dos seus filmes ou 

sobre a forma como os seus filmes são selecionados para as atividades complementares ou 

para inscrição nos festivais internacionais, verificamos uma satisfação e um reconhecimento 

generalizado e consideravelmente positivo do trabalho de promoção e divulgação desempenhado 

pela Agência.  

Esse reconhecimento torna-se facilmente percetível, especialmente, pelo facto das principais 

lacunas apontadas serem justificadas pela ausência de mais apoios estatais, tal como realça 

Carlos Conceição: “sugeria que a Agência tivesse mais apoios estatais. Não sugiro nada a 

Agência, sugiro ao Estado” (Conceição, 2015).  

Até porque, como reconhece ainda o realizador, “na verdade, a identidade do cinema português 

e a representação em termos internacionais é em mais de 50% feita através de curtas-

metragens” (Conceição, 2015).  
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Parte III 
______________________________________________________________________ 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A motivação que está na base deste trabalho e que o foi nutrindo ao longo do seu 

desenvolvimento assume contornos de uma verdadeira convicção: a de que enquanto houver 

curtas-metragens, haverá cinema e, por esse motivo, também é também uma crença na 

vitalidade e potencial artístico, criativo e económico do formato. 

A crença de que o formato curta-metragem desempenha um papel crucial na construção de um 

cinema português vivo, na medida em que se reinventa a cada curta-metragem produzida e por 

cada um dos seus autores.  

Um cinema português crítico e criativo, que não se limita apenas a reinventar-se, mas também a 

desafiar os seus diversos condicionalismos e a narrar um país que dobrou cabos e contornou 

correntes, descobrindo na criatividade dos seus narradores, a sua boa-esperança.  

Um cinema português que se faz assim – como uma galinha de ovos de ouro adormecida – grão 

a grão, que é como quem diz: de curta em curta. 

Dessa convicção surgiu também a admiração pelo trabalho da Agência, instituição que, não 

obstante as marés, mantém-se na proa de uma travessia difícil: a de promover e divulgar a 

cinematografia nacional que, dificilmente (e ainda bem) se distingue do formato curta-metragem.  

E dessa admiração, por sua vez, nasceu, por fim, a motivação última: a curiosidade de perceber 

como se desenvolvia, na medida do planeamento, da gestão e da avaliação, esse trabalho de 

promoção e divulgação e, logo, de comunicação.  

Nesse sentido, desenvolveu-se a inevitabilidade de mapear as questões a serem resolvidas, para 

que na sua correlação se encontrasse uma matriz, que, por sua vez e mais de que ponto de 

encontro, fosse ponto de partida.  

Que papel assume a Agência na promoção e internacionalização do formato e, mais 

especificamente, no contexto europeu e de que forma assume esse papel à luz da comunicação 

estratégica, enquanto paradigma, foram as questões-base deste trabalho, resultantes portanto 

desse mapeamento suprarreferido. 
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Nesse sentido, desenvolvemos as abordagens teóricas e as contextualizações histórica, 

económica, política e socioculturais necessárias para entender de forma mais completa a 

natureza conjuntural, quer nacional, quer internacional, em que se insere a Agência e na qual 

esta estabelece a inevitável relação dialética de forças, tão revista na literatura das ciências 

sociais. 

O estudo sobre a comunicação estratégica e o planeamento de comunicação nesse âmbito 

igualmente desenvolvido neste trabalho – mais do que mera abordagem – foi matriz e 

posteriormente, levou à criação de uma expectativa.  

A expectativa de que, entre tantas disciplinas, práticas e paradigmas das ciências da 

comunicação, a comunicação estratégica, fosse enquanto paradigma ou mesmo disciplina, 

aquela que mais diretamente corresponderia às características do trabalho de gestão da 

comunicação por parte da Agência, conforme questionado no início deste trabalho.  

No entanto, após um contraponto entre o que foi abordado na parte teórica do presente trabalho 

e aquilo que viria a ser percebido na parte referente ao estudo de caso do mesmo, confirmamos 

essa expectativa, contudo, não pela sua aplicabilidade efetiva e atestada.  

Mas sim por uma constatação de que não sendo totalmente aplicada, essa aplicação seria 

consideravelmente urgente e útil. 

A Agência, apesar do trabalho relevante e reconhecido que desempenha na persecução da 

internacionalização da curta-metragem portuguesa, não dispõe de um planeamento estratégico 

da comunicação explicitamente estruturado e avaliado que vise uma otimização de todas as suas 

práticas comunicacionais.  

Devemos assim reiterar a necessidade de ser considerado por parte de uma instituição que tem 

a comunicação, por excelência, incorporada na sua natureza organizacional, à semelhança de 

outros organismos homólogos.   

Por esse motivo, procurou-se identificar no planeamento geral de atividades, realizado e revisto 

anualmente, aquelas que consideramos ser as principais linhas de ação comunicacional da 

Agência, identificadas pela instituição como tal.  

Desta forma, procuramos assim dar novo fôlego ao objetivo fundamental deste trabalho: o de 

propor um quadro referencial teórico para a integração de estratégias e ferramentas de 

comunicação num contexto de mercado internacional de cinema, com foco na realidade 
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europeia, que contribua para o trabalho de promoção e divulgação integrado e sustentado da 

Agência.  

Desenvolvemos assim um diagnóstico de comunicação, que com base numa análise crítica das 

estratégias e ferramentas desenvolvidas e da metodologia de avaliação das mesmas, resultou 

uma apreciação qualitativa, apresentada consoante a abordagem metodológica assumida por 

este trabalho. 

Após essa apreciação qualitativa, concluímos essencialmente que os diferentes resultados 

alcançados pelas diferentes linhas de ação ou de trabalho identificadas, tendo por base o seu 

reconhecimento e rentabilidade, estão estreitamente ligados com o maior ou menor grau de 

planeamento estratégico e monitorização dessas mesmas linhas.  

Verificamos assim que os diferentes usos das ferramentas e estratégias comunicacionais 

adotadas pela Agência, carecendo de uma maior gestão estratégica e integração na sua 

operacionalização, traduzem-se igualmente em resultados distintos, independentemente dos 

indicadores.  

As linhas de trabalho referentes à realização de atividades e eventos paralelos de promoção das 

curtas-metragens e à representação física nos principais festivais e mercados internacionais de 

cinema, por exemplo, são aquelas que assumem um melhor sucesso relativo para a Agência na 

persecução dos seus objetivos e, simultaneamente, aquelas que são alvo de uma maior análise 

qualitativa e de uma integração mais cuidada entre o planeamento e a operacionalização. 

Nesse sentido, em contraponto, é de mais difícil perceção, o caso das linhas de trabalho, como 

a que se refere ao acompanhamento constante do percurso das curtas-metragens em catálogo 

ou a que se debruça sobre a comunicação com a imprensa, nas quais verificamos uma 

apresentação menos cuidada ou formal da avaliação e integração global. 

Desta forma, consideramos que pode assumir especial relevância, à semelhança de outras 

instituições que têm na comunicação uma parte considerável da sua ação, como no caso da 

Agência, a realização de um estudo multidisciplinar e aprofundado, englobando outras áreas 

como a gestão, os recursos humanos ou o marketing, da gestão estratégica da comunicação, 

que procure colmatar eventuais lacunas na ausência de planificação estratégica do trabalho de 

promoção e divulgação.  

Esse estudo poderia mesmo contribuir para um incremento e aprimoramento, não só da 

componente comunicacional do trabalho desenvolvido pela Agência, como mesmo das 
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componentes de distribuição e de programação, contribuindo ainda para uma melhor integração 

entre essas componentes de trabalho da Agência. 

O estudo suprarreferido pode resultar assim num planeamento estratégico de comunicação da 

Agência, integrado e visando uma estratégia sustentada de implementação a longo prazo, que 

coincida com as diretrizes teóricas e trabalho de análise e diagnóstico desenvolvido neste 

trabalho. 

A realização desse estudo e da formulação desse plano à luz da comunicação estratégica 

beneficiaria o trabalho da Agência e, nomeadamente, a sua repercussão junto dos sus públicos-

alvo ou indiretos, não obstante o já positivo feedback verificado junto ao conjunto de realizadores 

e produtores portugueses entrevistados no âmbito deste trabalho.  

Todavia, apesar de considerarmos que o trabalho de comunicação da Agência carece de uma 

maior planificação estratégica e, logo, de uma mais estreita integração entre as diversas 

vertentes do trabalho da instituição, destacamos a componente de programação do mesmo, 

visto que juntas estas componentes poderiam vir a reforçar o cunho curatorial cada vez mais 

presente no trabalho da Agência e no qual acreditamos residir um grande potencial.  

Antes de concluirmos este trabalho, não poderíamos ainda deixar de traçar uma crítica maior no 

seu espectro e alcance: uma crítica ao Estado português.  

Crítica esse que é, por sua vez, também um apelo, corroborando assim com o feedback 

transmitido pelos realizadores e produtores portugueses entrevistados ou mesmo pelos 

integrantes da equipa de trabalho da Agência com quem contatamos: é necessário mais 

financiamento ou, porque não, um maior planeamento estratégico do cinema português. 

Um maior financiamento aliado à um maior planeamento estratégico, não só para a sua 

produção ou exibição, no qual o apoio por si só é escasso, mas também para a sua promoção e 

divulgação dentro e além-fronteiras, de forma a que estas contribuam ainda mais eficazmente 

para a sedimentação de um público alargado para o cinema português, para uma 

internacionalização mais sustentada que faça jus à qualidade da nossa cinematografia. E para 

que não sejamos, nesse sentido, os nossos próprios Adamastores. 

Quanto a este trabalho, que nasce e se alimenta da motivação e da convicção suprarreferidas, e 

que, como referido, pela expectativa e pela admiração se constrói, termina com a certeza, uma 

certeza que é assumidamente reiterada, a de que enquanto houver curta, haverá cinema. E de 

que enquanto houver cinema, Portugal continuará a ter histórias para contar.  
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Guião para Entrevista Semiestruturada com o Diretor-Executivo da Agência da Curta 

Metragem: 

 

1. Qual é o papel/a importância da comunicação na Agência? 

2. A comunicação é considerada na definição do plano anual de atividades da Agência? Se 

sim, de que forma? 

3. De que forma se processa a gestão da comunicação na Agência? É feito algum plano de 

comunicação? 

4. De que forma é enquadrada a comunicação na definição das estratégias globais e do plano 

anual de atividades da Agência? 

5. É feita um diagnóstico/análise das necessidades de comunicação? Quando? Como? É 

realizada uma posterior gestão para a satisfação dessas necessidades (plano)? 

6. Há uma preocupação ao nível do posicionamento estratégico da Agência?  

7. Existe alguma identidade visual? Como é? Os materiais de 

comunicação/promoção/divulgação se adequam ou não a uma estratégia prévia (se ela 

existir)?  

8. Existe uma preocupação com a articulação entre todas as ações e a estratégia global de 

comunicação? Ou cada ação e a sua materialização são definidas uma a uma, sem 

preocupação de articulação e coerência estratégica comum? 

9. Como é feita a comunicação? Qual o vosso foco em termos de atividades de comunicação? 

10. São considerados stakeholders no processo de comunicação? Como é feita a identificação 

de stakeholders (novos e a manter)? 

11. Qual a importância dos meios de comunicação social? Como definem os meios? Procedem 

ao planeamento de meios? Se sim, qual o foco desse planeamento? 

12. Como definiriam o contexto cultural e concorrencial no qual desenvolvem atividade? 

13. De que forma encaram as redes sociais e os novos media no vosso processo de 

comunicação?  

14. Qual a importância que o Curtas Vila do Conde assume para a Agência? O festival 

concorre ou não para a promoção da imagem e visibilidade da agência? De que forma? 

15. O que poderia ser melhorado na gestão de comunicação da Agência? 
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Guião para Entrevista Semiestruturada com Assessor de Imprensa: 

 

1. Podemos considerar o website da Agência como o seu principal canal de 

comunicação? Para si, qual é a importância do website para a comunicação da 

Agência?   

 

2. Quais são as principais valências do website? E as suas lacunas?  

 

3. Quais os critérios na base da seleção dos conteúdos a constar no website dada a sua 

necessidade de atualização permanente e de albergar um conjunto diverso de 

informação? Existe alguma preocupação na manutenção de uma linha “editorial” 

nesse sentido? De que forma? 

 

4. Qual a importância que o trabalho de assessoria de imprensa representa para a 

Agência? Como é desenvolvido esse trabalho? 

 

5. De que forma encaram as redes sociais e os novos media no vosso processo de 

comunicação?  

 

6. O que poderia ser melhorado na gestão da comunicação da Agência? 
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Guião para Entrevista Semiestruturada com Coordenador-Geral de Atividades: 

 

1. Podemos considerar que a presença assídua em festivais (e mercados) de cinema, com 

destaque para a participação no Festival de Clermont-Ferrand, é a principal estratégia de 

comunicação da Agência, neste momento? Para si, qual é a importância dessa estratégia 

num entendimento global do trabalho da Agência? 

2. Quais são as principais especificidades do Festival de Clermont-Ferrand que destacaria? 

 

3. Como é feito o processo de seleção dos festivais a participar ou a submeter obras a 

concurso? São identificados stakeholders (novos e a manter)? Com que critérios? 

 

4. Como definiria o contexto cultural e concorrencial da curta-metragem na Europa, 

nomeadamente face a outras realidades nacionais? 

 

5. O que poderia ser melhorado na gestão de comunicação da Agência?  
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